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Fala, bilingüismo, poder social 

Celso ÁL VAREZ CÁCCAMO 
(Universidade de Califórnia , Berkeley) 

Dezembro 1986 

Os processos de mantimento e substituiçom IingüÍstÍca. 

As situaçons de chamado «bilingüismo social» oferecem um marco ex­
celente para o estudo das interrelaçons entre língua e sociedade. O contacto 
social de línguas planteja questons sócio-lingüísticas gerais que vam desde 
(a) as relaçons entre a conduta lingüística dumha comunidade e os proces­
sos sócio-económicos, sócio-políticos e culturais; ou (b) as relaçons entre 
a conduta lingüística e a identidade social (étnica, grupal ou nacional); pa­
sando por (c) o problema das normas sócio-lingüísticas de escolha de lín­
gua segundo o acontecimento comunicativo e a actividade comunicativa de­
senvolvida (formal, informal, etc.) nos diferentes domínios sociais da con­
duta lingüística, tanto na vida pública e institucional como na vida priva­
da; até chegar, finalmente, a (d) os significados sociais e interaccionais es­
pecíficos da escolha de línguas na conversa. 

Entre os aspectos que mais amplamente se venhem estudando na sócio­
lingüística do bilingüismo contam-se os processos históricos gerais do con­
tacto de línguas: o mantimento dumha língua socialmente dominada frente 
à pressom dumha língua dominante, e a tendência inversa da substituiçom 
lingüÍstica (tamém chamada deslocamento ou cámbio de línguas), na for­
ma de assimilaçom dum grupo lingüístico a outro. Este interesse, sem dúvi­
da, radica fundamentalmente na enorme amplitude do tema, pois dizer 
«mantimento» ou «assimilaçom» lingüística é (ou deveria ser) fazer refe­
rência, com umha só palavra, a umha multitude de fenómenos sócio­
lingüísticos a vários (e sucessivos) níveis de generalidade: distribuiçom e re­
distribuiçom de grupos falantes, patrons de organizaçom da conduta lin­
güística e possíveis mudanças individuais, grupais ou inter-geracionais des­
ta conduta, funçons comunicativas das línguas, actitudes lingüísticas dos 
falantes e valores sociais atribuidos às línguas em contacto, etc. 

A opiniom geral dentro da sócio-lingüística do bilingüismo é que cum­
priria abordar a questom desde umha perspectiva globalizadora e inter-
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disciplinária. Porém, na realidade nom sempre os citados aspectos tenhem 
sido integrados numha descriçom multidimensional do biligüismo. O meu 
objectivo no presente trabalho é, precisamente, sugerir um enfoque multi­
dimensional para o estudo do contacto social de línguas na Galiza. Para 
começar, umha revisom de algumhas noçons básicas e paradigmas teóricos 
para o estudo do multilingüismo pode situar-nos em melhores condiçons 
para entender a história sócio-lingüística da Galiza e o actual processo de 
normalizaçom social do galego, cara a tentar resolver duas das questons bá­
sicas que planteja a nossa situaçom sócio-lingüística: (1) por que o galego 
«resistiu» a assimilaçom ao espanhol durante séculos, e (2) cara onde ca­
minha agora a língua no plano social. 

1. O estudo do multilingüismo. 

A sócio-lingüÍstica quantitativa. Provavelmente numha primeira olha­
da aqueles modelos de análise do multilingüismo mais atraintes -mas nom 
necessariamente os mais ajeitados- som os que se centram na quantifica­
çom das variáveis lingüísticas e socias: as percentages de grupos de· falantes 
e os seus deslocamentos inter-geracionais, e as funçons sociais das línguas 
em contacto. É o tipo de trabalho representado, por exemplo, por J. Fish­
man nos EE.UU.,.ou por Gillermo RoJo (1981) ou Mauro Fernández (1978, 
1983) na Galiza. 

Os dados para este tipo de descriçom provenhem, na sua maioria, de 
dous tipos de fontes estatísticas: (a) de censos oficiais -naqueles países on­
de estes som periódicos, mais ou menos rigorosos e sistemáticos-, que in­
cluem informaçom lingüística e, às vezes, étnica da populaçom; (b) de ques­
tionários ou inquisas especialmente desenhados para obter dados sobre as 
actitudes lingüísticas e a conduta bilíngüe nos diversos domínios ou contex­
tos de uso l . Polo geral, a metodología empregada tende ao estabelecimen-

(I) Por vezes estes estudos formam parte de projectos sociológicos mais amplos, como a descriçom das 
atitudes comunitárias ante processos sócio-culturais; nestes casos, a linguage ou as línguas podem che­
gar a constituir umha variável mais dentro dumha série de factores definidores da identidade social , 
junto à extracçom social ou adscriçom ideológica do falante, os seus valores culturai s, etc. 

(2) Outro caso semelhante é o trabalho de Fishman (1985). Fishman realiza umha análise polo miúdo dos 
dados dos censos de populaçom dos EE.UU. desde 1960 a 1979 para estabelecer tendências gerais na 
conservaçom das línguas minoritárias como línguas maternas. EI estabelece o que chama o índice po­
tenciai de supervivência ('survival potential ') das línguas minoritárias em base a umha série de variáveis 
demográficas (número de falantes e o seu crecimento relativo desde 1960), institucionais (presença das 
línguas na vida pública e nos meios de comunicaçom de massas), e mesmo raciais! (presença ou ausên­
cia de traços raciais marcados no grupo minoritário, como pigmentaçom obscura da pel, etc.). As pre­
diçons assi estabelecidas quanto ás possibilidades de mantimento das línguas minoritárias podem se­
melhar mais ou menos plausíveis. Nom obstante, a um quedam-lhe fondas dúvidas de se tal tratamento 
matemático, com o manejo, o estabelecimento e a quantificaçom polo miúdo do peso relativo de variá­
veis tam dispares, é o mais apropriado para a interpretaçom das mudanças lingüísticas e sócio-cu lturais, 
ou se, polo contrário, nom nos estaremos mais bem afastando da ciência para achegar-nos à sócio­
lingüística ficçom. 
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to de correlaçons entre o comportamento lingüístico dos membros da co­
munidade e certas categorias sociológicas, como o status sócio-económico 
(SSE) e a extracçom geográfica do falante, a sua idade, sexo e nível cultu­
ral, adscriçom ideológica, práticas religiosas, etc. 

Porém, o problema deste tipo de sociologia da linguage é que na reali­
dade poucas vezes explica o que acontece a nível das mudanças da conduta 
lingüística dumha comunidade inteira, e isto por duas razons fundamen­
tais : (1) Por umha parte, o tratamento estatístico nom descobre mais do 
que certas correlaçons percentuais entre as variáveis sociológicas e a varia­
çom lingüística, correlaçons que deveriam ser (mas nom som) interpreta­
das à luz do contexto sócio-político e ideológico dó país. (2) Por outra, fre­
quentemente nem as próprias categorias sociológicas empregadas som as mais 
operativas, porque nom se centram naquelas unidades comunicativo-sociais 
onde se geram os processos da substituiçom lingüística através do uso quo­
tidiano da língua. Por pôr um exemplo próximo, no seu estudo da si­
tuaçom actual do bable ou asturiano, Uera Ramo (1980) correlaciona o uso 
e as atitudes lingüísticas com as tendências políticas do falante expressadas 
na sua afinidade com partidos políticos específicos. Ainda que é inegável 
que a questom lingüística no Estado Espanhol na actualidade se relaciona 
como o rexurdiI1]ento da conciência política dos povos do estado, o tentar 
revelar umha gradaçom na estruturaçom da conduta lingüística em relaçom 
à tendência de voto do falante a partidos políticos concretos nom só é aven­
turar demais, senom que é mesmo deformar a realidade social da fala: os 
processos de geraçom, uso, acesso e mantimento dos códigos lingüísticos 
na vida social2• 

A etnografia da fala e da comunicaçom. O problema é, em poucas pa­
lavras, que estas análises quantitativas estám esquecendo os processos co­
municativos de micro-nível que subjazem aos processos macro-sociais de 
mantimento e substituiçom lingüística. Esta notávellimitaçom, inerente ao 
próprio enfoque de análise, tem sido repetidamente apontada desde umha 
perspectiva sócio-lingüística que se centra no estudo da funcionalidade da 
fala, como parte dum sistema cultural mais amplo, nas actividades sociais. 
A etnografia da fala e da comunicaçom -que nos EE. UU. se tem desen­
volvido, a partir de postulados antropológicos, desde finais dos anos 60-
tenta ~studar como se organiza o uso das formas lingüísticas -num senti­
do amplo- nas diversas estruturas sociais e instáncias de interacçom so­
cial, com relaçom aos valores culturais dumha sociedade. O labor do sócio­
lingüista há ser já o explicar o uso da fala nas actividades sociais relevantes 
dentro dum sistema cultural dado (Hymes 1967), e fala-se, assi, das socie­
dades como sistemas de interacçom e comunicaçom, ('systems of interac­
tion ' ); Hughes 1970: 105). 

Três das noçons básicas que informam este paradigma teórico som as 
de código lingüÍstico, entendido como parte do repertório verbal dumha co­
munidade de fala (Gumperz 1968). Passemos a explicar estes conceitos. 
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Código, repertório, comunidade de fala . Em primeiro lugar, os códi­
gos som caracterizáveis, por suposto, desde umha perspectiva puramente 
estrutural. Um código é, assi, «um conjunto de traços lingüísticos conco­
rrentes» ('a set of co-occurrent linguistic features', Ervin-Tripp 1973), e pode 
ser identificado nom só quanto a traços gramaticais ou léxicos, senom ta­
mém fonéticos ou prosódicos (entoaçom, acentos de frase , ritmo, intensi­
dade, rapidez da fala, etc.). Desta maneira, tanto as «línguas» como os «dia­
lectos», «registos» ou «estilos» seriam formas de códigos comunicativos. 
Mas, à marge da sua forma estrutural, o que é mais relevante para este en­
foque é que os códigos som sistemas simbólicos, quer dizer, marcos de re­
ferência para a produçom e interpretaçom de mensages, e que som recon­
hecidos como tais marcos discretos de referência polos participantes da co­
municaçom. Som, neste senso, componentes do acto de comunicaçom, nu­
mha estrutura que incluiria os participantes, o contexto comunicativo, o te­
ma, o tom da interacçom, o género, etc. (ver. p. ex . Hymes 1967). 

Os códigos (sejam estes línguas, dialectos, etc.) constituem o repertó­
rio oral ou lingüÍstico -isto é, o conjunto de formas e estruturas orais dis­
poníveis para as diversas instáncias de comunicaçom- dumha comunida­
de de fala, entendida esta como 

um grupo humano caracterizado por manter interacçom freqüente e regular por 
meio dum conjunto de signos verbais compartido, e separado de outros grupos hu­
manos semelhantes por diferenças significativas no uso da linguage (Gumperz 1968: 
219; a cursiva é minha)3 , 

ou, desde umha perspectiva mais ampla, como 
umha comunidade que comparte regras para real izar e interpretar actos de fala , 
assi como regras para a interpretaçom de, como mínimo, um código lingüístico 
(Hymes 1967: 18)4. 

Existem, pois, comunidades de fala monolíngües (que disponhem dum 
repertório de registos pertencentes a umha mesma língua) e comunidades 
de fala multilíngües (cujos repertórios incluem variedades de línguas dife­
renciadas) , Com outras palavras, a existência de mais de umha língua nu­
mha comunidade nom necessariamente pressupom a existência de mais de 
umha comunidade de fala. 

Desta perspectiva, a especializaçom funcional das variedades para as 
diversas actividades comunicativas nas situaçons multilíngües é, portanto, 
só umha manifestaçom dum fenómeno universal «que tamém cumpre ana­
lisar em situaçons predominantemente monolíngües» ('that must be exami­
ned in situations dominantly _monolingual as well'; Hymes 1967: 10). 

(3) «An y human aggregate characteri zed by regular and frequent interaction by means of a shared body 
o f verbal signs and seI off from similar aggregates by significant differences in language usage» . 
As traduçons das citas, tanto desta como das posteriores, som minhas. 

(4) «A community sharing both rules for the conduct and interpretation of acts o f speech , and rules for 
the interpret ation of at least one common lingustic code. 
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Fala e estruturas sociais. Umha das contribuiçons mais valiosas (e po­
lémicas) para um tratamento sócio-etnográfico da fala é a do británico Ba­
sil Bernstein. Em «A sociolinguistic approach to socializatioll» (1972) Bern­
stein expom um interessante modelo no que relaciona o desenvolvimento 
e uso de dous tipos básicos de códigos lingüísticós -restringidos e elabo­
rados- com os processos de socializaçom do neno através dos agentes de 
sociaiizaçom (a família, o grupo de afinidade, a escola e, posteriormente, 
o trabalho), e com a extracçom de classe e a estrutura familiar onde se inse­
re o falante. O que informa este modelo teórico é que os códigos lingüísti­
cos cobram a sua funcionalidade e geram os valores sociais que geram, nom 
já nos abstractos «domínios de conduta lingüística», nem na superestrutu­
ra jurídica que sustenta o status legal das línguas em contacto, senom nas 
actividades comunicativas quotidianas entre membros de estruturas sociais 
definidas, organizados em retículas de interacçom. 

A maior contribuiçom de Bernstein é, sem dúvida, a de conectar cate­
gorias sociológicas de diversos níveis de análise para apresentar umha vi­
som dinámica da fala como parte componente do sistema cultural dumha 
comunidades. Mas quiçá a implicaçom mais significativa da sua sofistica­
da proposta (necessariamente simplificada no presente trabalho) é que su­
blinha a importáncia dos códigos lingüísticos como instrumentos que, de 
algumha maneira, criam ou mantenhem formas de controI social, e cuja 
adquisiçom e manejo som um importante factor na melhora das condiçons 
sociais do falante, desde a sua integraçom no mundo escolar e o seu pro­
gresso no mesmo até o avanço sócio-económico no mundo do trabalho. 

Língua e mobilidade social. Argumentos semelhantes som os que sub­
jazem às teses de M. W. Sugathapala de Silva (1976) no seu estudo sobre 
diglóssia e alfabetizaçom na multilíngüe Índia, onde junto ao inglês e às 
linguas literárias estandarizadas (hindu-úrdu, tamil, etc.) coexistem, em to­
do o território, mais de duascentas línguas, falas ou dialectos locais funda­
mentalmente orais, configurando-se assi um sistema diglóssico de grande 
complexidade. Às vezes o contacto produze-se entre umha língua estanda­
rizada e a sua correspondente variedade oral; outras, o conflito é entre va­
riedades em absoluto relacionadas estruturalmente. Mas, em todo caso, o 
comum às situaçons de contacto diglóssico revisadas por Sugathapala de 
Silva (o contacto entre hindu-úrdu, tamáli e simhalês) é umha revelaçom 

(5) «o ponto central é que Bernstein fornece um marco teórico para investigar problemas tam fundamen­
tai s como som o das estruturas sociais que podem gerar formas específicas de actuaçom verbal , as es­
truturas que a partir de ai mantenhem a produtividade destas formas ou contribuem a que caiam em 
desuso , e as estruturas de relaçons sociais que promovem ou inibem a sua produçom na fala » (Bauman 
1977 : 23) . . 
(<< The point is that Bernstein supplies a framework within which to investigate such fundamental pro­
blems as the social structures that may engender specific verbal art forms , those which subsequntly sus­
tain their currency or contribute to their demise, and the structures of social relations that foster or 
inhibitir their performance»). 
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mui importante para compreender a funçom social da fala: que hai umha 
clara relaçom entre as possibilidades de acesso aos códigos por parte da co­
munidade, o seu conhecimento, domínio e uso, e as formas de estratifica­
çom social. Com outras palavras, na Índia (como provavelmente em mui­
tas outras sociedades multiétnicas), a aguda especializaçom funcional de va­
riedades joga um papel mui importante na marginaçom secular de amplos 
sectores sociais, isto é, na preservaçom dumha estrutura social claramente 
jerarquizada: numha posiçom superordinada, as élites cultas, alfabetizadas 
e competentes na variedade estándar, tanto por escrito como na sua forma 
oral; e, numha posiçom subordinada, as amplas massas iletradas, falantes 
de umha ou mais variedades orais. As grandes diferenças estruturais entre 
as variedades vernáculas (em mudança constante) e as variedades escritas 
cultas (detidas polo geral nos séculos gloriosos das antigas civilizaçons) som, 
ademais, obstáculos consideráveis para umha alfabetizaçom eficiente. E sem 
acesso às variedades de prestígio, e a todas as vantages sociais que o seu 
uso e conhecimento conlevam na sociedade moderna, a mobilidade social 
apresenta-se como umha possibilidade mais que problemática. 

Por suposto, hai ainda mais : por umha parte, nom sempre as massas 
nom alfabetizadas desejam aceder ao uso dumha variedade culta sem utili­
dade prática na sua vida quotidiana; por outra, ainda que o objectivo teóri­
co dos sistemas educativos modernos seria o espalhamento massivo da al­
fabetizaçom, nom sempre as élites ilustradas estám dispostas a renunciar 
a parte dos seus privilégios sociais, parcialmente baseados, precisamente, 
na amplitude do seu repertório lingüístico: 

Mesmo as metas de esquemas educativos como a «alfabetizaçom funcional » nom 
sempre som bem recebidas em todas as comunidades. Dalgumha maneira, os alfa­
betizados nom tenhem um desejo especial de que toda a comunidade se alfabetize 
tamém (Sugathapala de Silva 1976: 4)6. 

Como vemos, o que se está salientando é o papel da fala, da linguage, 
na mobilidade social. O chamado «bilingüismo estável» está fundamenta­
do , em numerosas ocasions, na estratificaçom social, e a sua funçom é a 
de bloquear a mobilidade entre estratos sociais. Isto tem sido observado fre­
qüentemente ao falar dos processos de assimilaçom ou perda das línguas 
minoritárias. Coincide-se polo geral em sublinhar a importáncia da urbani­
zaçom e industrializaçom dum país na assimilaçom das minorias de orige 
rural à língua da sociedade urbana. O desejo de avanço social é sem dúvida 
um dos incentivos para a adquisiçom da língua dominante no ámbito urba­
no, até o ponto de que a miúdo a força da tradiçom cultural (neste caso, 
a transmissom da língua minoritária de pais e filhos) vê-se diminuída ante 

(6) «Even the aspirations of such schemes as functionalliteracy are not always well received in ali commu­
nit ies. ln a way, ali literates do nO! particularly want the ent ire communit ies to beco me literate». 

132 



umha pressom social crecente por progressar sócio-económica e cultural­
mente (Fishman 1985: 171)1. 

O confJjto jingüístico. Desta perspectiva, pode-se ver mais claramente 
como se gera socialmente aquela situaçom de tensom social que damos em 
chamar confJjto jingüístico em sociedades em transiçom. Cando a indus­
trializaçom e urbanizaçom dumha sociedade tipicamente rural requer mo­
vimentos massivos de populaçom aos centros urbanos -ou imigraçom des­
de países menos desenvolvidos economicamente-, o acesso à língua domi­
nante torna-se um requisito imprescindível, e a assimijaçom ou o conflito 
lingüístico apresentam-se como os únicos resultados possiveis do processo . 
O conflito lingüístico pode-se conceber, assi, como a tensom dialéctica en­
tre umha força assimilatória e umha força de resistência a esta assimilaçom 
por parte das minorias. A tese de Inglehart e Woodward (1967) é que o con­
flito surge, precisamente, dos próprios patrons de mobilidade social, ou, 
mais especificamente, de mu.danças destes patrons de mobilidade social 
(:375)8 . 

Os casos de minorias lingüísticas assimiladas desta maneira à língua 
dominante som, enfim, numerosos9 • Mesmo às vezes um povo nom tem 
muitas possibilidades de eleiçom: falar a língua maioritária é umha manei­
ra de sobreviver numha sociedade hostil, tecnificada, burocratizada, umha 
sociedade que requer o domínio da palavra formal. E, ainda que poda soar 
como umha reduçom ao absurdo, para alguns, ainda, a assimilaçom lin­
güística poderia ser umha forma de verdadeira resistência, no senso de que 
constituiria umha estratégia vital de supervivência. Penelope Eckert (1980), 
no seu trabalho sobre a diglóssia na rural e marinheira Ocitánia francesa, 
sugere, por exemplo , que a assimilaçom progressiva do gascom ao francês 
-que se produziu através dum processo mui semelhante ao nosso- talvez 
tivesse um componente de resistência cultural e económica: resistência dos 
ocitanos a morrer como comunidade que possui, acarom da língua, outras 
senhas de identidade cultural e grupal, resistência a morrer economicamente. 

(7) «A mobilidade económica e cultural dentro da sociedade contrarresta a continuidade étnica e lingüísti­
ca entre geraçons» (<< Economic and educational mobility within the mainstream counteract intergene­
rational Iinguistic and ethnic continuity»). 

(8) «O bloqueo da mobilidade social tem sido a principal força causante dos conflitos entre grupos lingüís­
ticos, sobretodo em países em transiçom» (<<B1ockage of social mobility has been the chief motivating 
force behind language group conflicts, especially in transitional countries»). 

(9) Susan Gal (1984), por exemplo, descreve assi a progressiva perda do húngaro numha aldeia da Austria 
rural ante o empuxe do alemao , num processo de deslocamento lingüístico que tem, ademais, sérias 
repercusons nas estruturas sociais tradicionais da vila. Gal aponta que som as mulheres da vila quem 
estám à cabeça da assimilaçom ao alemao: por mor da promoçom social, as mulheres preferem casar 
com foráneos falantes de alem ao que com os próprios labregos locais húngaro-falantes, de maneira 
que até a estrutura familiar se vê afectada pola penetraçom lingüística. Ver tamém Lewis (1978) e Ec­
kert (1980). 
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• 

Convém termos o marco teórico exposto mui presente quando passe­
mos a falar, nas próximas páginas, da resistência histórica dos falantes de 
galego à assimilaçom completa ao espanhol, e do futuro da urbanizaçom 
actual da língua. 

2. O mantimento e o deslocamento do galego. 

Penso que agora estamos em melhores condiçons de tentar respostar 
as duas questons principais que a sócio-lingüística galega deve abordar so­
bre a história social e o presente do galego. 

A primeira pergunta fundamental é, obviamente, a seguinte: (1) Por 
que, se o galego tem sido sempre, desde começos do século XV, a língua 
de mais baixo prestígio social, nom se produziu já a sua assimilaçom com­
pleta ao espanhol tras séculos de dominaçom lingüística e cultural de Gali­
za, e, sobretodo, nos últimos 40-60 anos de penetraçom massiva do espan­
hol na vida rural e familiar? A questom, pois, nom há de ser tanto como 
e por que a populaçom galego-dominante se assimilou parcialmente ao es­
panhol, senom por que e como se mantivo o uso do galego. Como pudo 
manter-se o galego, a língua socialmente dominada, como veículo de co­
municaçom quotidiana e de socializaçom (na família, nos grupos de ami­
gos, etc.) entre umha altíssima percentage da populaçom? Ou, posto dum­
ha maneira mais geral: por que e como subsistem as variedades lingüísticas 
de chamado baixo prestígio social em circunstáncias adversas, mesmo du­
rante séculos e séculos? 

A segunda pergunta, talvez mais complicada de resolver, refere-se às 
mudanças sócio-lingüísticas que estám a acontecer agora mesmo na Galiza: 
(2) Que sentido real, que significaçom social, que relaçons com os proces­
sos sócio-económicos, políticos e ideológicos do país, que implicaçons para 
o futuro social e político da Galiza tem o actual processo de recuperaçom 
do galego, da sua urbanizaçom e institucionalizaçom? 

2.1. Mantimento do galego e mobjJidade social. 

Para falar da primeira questom cumpre retomar o fio do exposto nas 
páginas anteriores sobre a funçom da especializaçom funcional das varie­
dades lingüísticas nas situaçons de diglossia para o bloqueo da mobilidade 
social, e revisar algo do que se tem dito sobre a questom na nossa incipiente 
sócio-lingüística. 

Umha primeira tendência da sócio-lingüística galega tem tratado o pro­
blema desde o plano macro-social, descrevendo o contacto de línguas e as 
suas relaçons de subordinaçom-superordinaçom na sociedade no seu con­
junto, ou, em todo caso, descrevendo a distribuiçom de funçons sociais das 
línguas chamadas «A» (espanhol) e «B» (galego) em domínios de uso 'for­
mais' ou 'superordinados' (a administraçom, os meios de comunicaçom, 
etc.) e 'informais' ou 'subordinados' (a conversa coloquial na família, na 
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rua, etc.). Resultado destes trabalhos (Rojo 1981; Fernández 1978, 1983), 
de índole quantitativa e correlacionai, som algumhas conclusons gerais so­
bre a situaçom sócio-lingüística do país, que se referem a: (1) a chamada 
diglóssia ou desigualdade, dominaçom ou desequilíbrio entre galego e es­
panhol quanto aos seus usos sociais e quanto ao diferente grau de prestígio 
social que desfrutam; (2) a assimilaçom ao espanhol de sectores crecentes 
de galego-falantes, que se manifesta, aparentemente, na míngua progressi­
va do uso do galego nos seus ámbitos próprios tradicionais; e a tendência 
inversa da recuperaçom ou assimilaçom ao galego de sectores das classes 
médias urbanas espanhol-falantes. 

Um enfoque sócio-político e interpretativo da questom é o representa­
do, por exemplo, por Francisco Rodríguez (1976), Varela Punal (1980) ou 
Pilar Garcia Negro (1980). Dentro da tradiçom economicista marxista clás­
sica, o discurso nacionalista da linguage costuma manejar o argumento de 
que existem estreitas relaçons biunívocas entre as formas de uniformizaçom 
e control político e a política lingüística dos estados centralistas: 

[O] imperialismo político-económico conleva asemade o imperialismo lingüístico. 
A asimilación dos pobos asoballados ós costumes e língoa dos aso bailadores é un­
ha consecuencia que se deriva do dominio que sobre daquéles queda estabrecido. 
( ... ) Cando se estabrece unha uniformidade do poder político sobre pobos diver­
sos, xurde como «necesidade» e como ideoloxía dominante o uniformismo lingüís­
tico». (Rodríguez 1976: 7s). 

Porém, o que eu vou tentar argumentar nas próximas páginas está em 
contradiçom com esta interpretaçom do problema. Em realidade, semelha 
que o que se tem procurado na Galiza nom foi precisamente o «uniformis­
mo lingüístico», senom o contrário: a estabilidade de grupos etno-lingüís­
ticos diversos. 

Como tem"Os visto, umha constante das situaçons de diglóssia é que o 
mantimento da especializaçom funcional de variedades é um instrumento 
mui útil para manter certas capas da populaçom numha posiçom subordi­
nada durante séculos. Longe de desejar-se umha assimilaçom lingüística com­
pleta, através do aparato educativo escolariza-se na língua dominante ao 
grupo etnolingüístico minorizado (no nosso caso, o galego-dominante IO) 

num grau suficiente e necessário como para nom obstaculizar o desenvolvi­
mento normal da visa social. Assi, o domínio da língua superordinada está 
vetado para grandes capas da populaçom que vêm, portanto, negado o seu 
acceso à alta cultura, à ciência, à Lei, à informaçom e ao seu control públi­
co, aos postos de responsabilidade, ao mundo político, etc.: em definitiva, 
às órbitas do poder. nom se trata de exterminar umha língua: trata-se de 

(10) Dado que umha alta percentage dos falantes de galego som tamém parcialmente competentes em es­
panhol (e utilizam esta língua com maior ou menor freqüência), prefiro utilizar o termo «galego­
dominante» (é dizer, bilingüe cuja língua principal é o galego) em vez de «galego·falante», que pode­
ria ser interpretado como «monolíngüe». 
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asfixiá-la, de mantê-la reduzida ao uso local, coloquial e familiar, precisa­
mente para acentuar as barreiras sociais entre as capas subordinadas (as 
galego-dominantes) e superordinadas (as espanhol-falantes). Estabelecem­
se, assi, valores sociais associados às línguas em conflito que, à sua vez, 
mantenhem a sua especializaçom ou jerarquizaçom funcional mentres as con­
diçons sócio-económicas e políticas da comunidade nom experimentam mu­
danças importantes. 

Com outras palavras (e mais ,claras), umha hipótese a ter mui em conta 
para explicar a resistência histórica do galego é, singelamente, que nunca 
tem sido o objectivo -implícito ou explícito- dos sectores espanhol-falantes 
detentadores do poder da Galiza o assimilar totalmente à populaçom galego­
dominante. Polo contrário, o resultado histórico da política lingüística cen­
tralista na Galiza foi o estabelecimento dumha jerarquia de grupos etno-lin­
güísticos: (1) umha minoria espanhol-falante, em control dos recursos eco­
nómicos e do aparato político e administrativo da sociedade galega; (2) umha 
minoria monolíngüe em galego, ou com certo conhecimento passivo do es­
panhol, absolutamente isolada no campo; (3) umha maioria galego-dominan­
te bilíngüe, com diversos graus de competência em espanhol, imigrantes à 
cidade ou moradores de núcleos semiurbanos, vilas e aldeias periféricas; e 
(4) destacada do sub-grupo anterior, umha minoria bilíngüe de orige galega 
mas progressivamente assimilada ao espanhol, que encontra nesta última 
língua a melhor fonte de avanço social, e que vai constituir a pequena bur­
guesia urbana, as classes meias intelectuais deslingüistizadas, etc. 

2.2. A micro-análise do uso do galego. 

Ainda assi, por mui úteis que sejam as generalizaçons anteriores para 
um melhor entendimento da nossa realidade sócio-lingüística, limitar-se a 
falar de classes sociais, de élites detentadoras do poder e de «dominaçom 
lingüística» supom ainda um reducionismo considerável, ao que já estamos 
demasiado habituados. Para ver como operou o mantimento do galego ao 
longo dos séculos, ademais de considerar as relaçons entre a prática lingüís­
tica e a mobilidade social -quer dizer, os movimentos verticais e horizon­
tais das capas de populaçom-, cumpre descer, em realidade, a aquelas uni­
dades sociais onde de feito se geram as funçons comunicativas e os valores 
dos códigos lingüísticos. Em primeiro lugar, cumpre, sem dúvida, conside­
rar o papel da linguage no vinculamento grupal. Mas cumpre tamém fazer 
umha micro-análise do uso real da linguage (das línguas) na comunicaçom, 
as normas sócio-lingüísticas de selecçom de línguas na interacçom, as im­
plicaçons interaccionais desta escolha e alternáncia de códigos, e os seus signi­
ficados comunicativos e sociais, em aquelas situaçons de fala onde, de fei­
to, se geram os valores sociais das línguas e que componhem, dia a dia , a 
nossa vida. 
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Com outras palavras, cumpre fazer umha micro-análise da fala e da 
comunicaçom, da que carecemos quase de todo", para revelar os proces­
sos comunicativos através dos cais: (a) se geram os valores sociais das lín­
guas (prestígio, educaçom, poder, incultura, etc), valores que subjazem à 
sua funcionalidade social; (b) se canaliza (se manifesta verbalmente) a nos­
sa identidade social (grupal, étnica, nacional, de classe ... ); e (c) se canali­
zam as nossas intençons comunicativas, isto é, os nossos desejos de dirigir 
a interacçom (a conversa) cara a consecuçom duns objectivos comunicati­
vos dados (por exemplo, chegar a um acordo sobre um certo tema, persua­
dir, convencer, ou, singelamente, manter um contacto interpersoal 'fático'). 
Quando consideramos o papel fundamental da palavra na nossa vida pri­
vada, mas tamém na vida pública e política da sociedade burocratizada mo­
derna (na toma de decisons em órgaos de poder estatal, autonómico ou lo­
caI, no aparato burocrático e administrativo, nos partidos políticos, no sis­
tema educativo, etc. ), comprova-se ainda mais claramente a necessidade nom 
só de complementar as descriçons macro-sociais sobre a diglóssia e a assi­
milaçom lingüística do galego, senom mesmo de validá-las -ou invali­
dá-las- com dados sobre os usos reais que se lhes dam na comunicaçom 
às línguas en conflito . 

Por isso, mais que umha análise de domínios de uso e conduta lingüís­
tica -ainda que, com efeito, existe umha certa correlaçom entre ambas ca­
tegorias- o que cumpre fazer é revelar as estruturas típicas das retículas 
comunicativas da comunidade, a estruturaçom da fala entre esses grupos 
de falantes, as mudanças dessas estruturas, e a significaçom que tenhem es­
sas mudanças sociais nas mudanças de comportamento lingüístico . A ques­
tom vê-se mais claramente quando consideramos que as actuais descriçons 
do contacto de línguas na Galiza costumam estabelecer certas correlaçons 
bilaterais, biunívocas e nom-ambíguas entre língua utilizada, contexto ou 
domínio, e valores sociais. Desde este «paradigma da diglóssia», o galego 
seria a língua coloquial, utilizada em contextos informais, etc ., mentres que 
o espanhol seria a língua formal, que conlevaria valores de prestígio, etc. 
Mas, sem dúvida, um modelo tam estático como o da diglóssia é intrinseca­
mente inoperativo para explicar, precisamente, as mudanças sócio-lingüísti­
cas observáveis na Galiza na actualidade: a penetraçom do galego em con­
textos de uso e domínios que até hai pouco eram quase exclusivos do espan-

( II ) Duas exceço ns som os trabalhos de Pilar Vázquez Cuesta (1976) e Claudi o González Pérez (1 978), 
sobre os usos do espanhol e galego na fal a. Porém , nengum deles está baseado em dados de fala reais, 
senom em dados ext raídos da literatura culta e da tradiçom folclórica popular, respect ivament e. Assi­
mesmo , curiosamente nengum deles semelha estar di rigido ao tema que em realidade os ocupa -o 
do uso real da linguage e a alternáncia do espanhol e o galego na co nversa-, senom que dim apontar 
à ex plicaçom de fe nómenos sócio-lingüísticos pertencentes a outros planos de análi se : as interferências 
estrut urais entre galego e espan hol (Vázquez Cuesta), e a diglóssia (Gonzá lez Pérez). Mas os dous tra­
balhos representam , palo menos, um intent o de incorporar O plano da micro-a ná lise da fa la à descri­
çom sócio-lingüística. 
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hol. Cumpre, assi, revisar em profundidade as próprias noçons vigentes so­
bre que constitui o prestígio social dumha língua, sobre como se origina 
este prestígio, como se mantém, e que significado tem para o mantimento 
mesmo da língua (v . p. ex. Woolard 1983; Ryan 1979)12. 

Para isto, ao próprio tempo, temos de re-enfocar o problema desde 
outro marco de análise verdadeiramente centralizado na funcionalidade so­
cial da fala e que supere as fáceis equaçons do tipo «umha naçom, um po­
vo, umha língua, umha comunidade lingüística» . Parte da nossa tarefa con­
siste em superar, precisamente, as etiquetas tradicionais de «língua» ou «dia­
lecto» aplicadas à variada realidade da fala, e de <maçom» aplicada à cam­
biante configuraçom da sociedade ocidental urbana moderna. Alonjando­
nos da noçom de «língua», arredor da qual se tem articulado tanto toda 
a lingüística moderna como o discurso político nacionalista da linguage, po­
deremos achegar-nos a umha interpretaçom das comunidades de fala onde 
falantes de diversas variedades lingüísticas podem coexistir e compartir for­
mas de expresom verbal (códigos) e normas para a interpretaçom do signi­
ficado referencial, social, interaccional e simbólico destes códigos . 

Por suposto, a presença de numerosas variedades lingüísticas e a espe­
cializaçom funcional destas segundo o contexto comunicativo dá-se dentro 
de qualquer comunidade de fala, seja bilíngüe ou monolíngüe. Mas o rele­
vante no caso do contacto de línguas é que, polo geral, as línguas maneja­
das na conversa representam, no plano macro-sociaI, traços ou senhas de 
identidade de grupos diferenciados (polo menos teoricamente) de indivíduos, 
que mantenhem entre si certas relaçons de subordinaçom/ dominaçom, e que 
disfrutam dum certo status social. A questom clave que a sócio-lingüística 
do multilingüismo deve pois tentar resolver é a de como reflecte o compor­
tamento lingüístÍco dos bilíngües -a fala- as relaçons de poder entre os 
grupos sociais (étnicos, nacionais, etc.) em contacto. 

2.3. Diglóssia e resistência histórica do galego. 

Como já se terá visto, o que estou tentando sugerir é que um tipo de 
sócio-lingüística que conciba a diglóssia como a dominaçom social dumha 

(12) Fala-se , asi, dum prestígio palenle e dum prestigío lalenle ou encobeno, baseado em última instáncia 
na funcionalidade comunicativa das variedades Iingüisticas. É este último o que lhe confere à língua 
a sua vitalidade histórica e a sua verdadeira utilidade social. De feito , a noçom de prestigio deve ser 
revisada na Galiza agora máis que nunca, cando o uso do galego começa a estar prestigiado e a confe­
rir prestigio, e nom só entre as élites culturalistas tradicionais, senom já na vida pública e política 
do pais. Como exporei mais adiante , falar galego começa a ser agora umha fonte de slalUs social , 
e, o que é mais importante , umha forma de acadar certo tipo de poder e cOnlrol sociai s, de exercê-los 
e de afortecê-Ios. 
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língua sobre outra sem considerar a utilidade da língua no avanço só­
cio-económico, sem ter em conta as próprias avaliaçons dos falantes sobre 
esta jerarquizaçom funcional das línguas, e sem analisar como e para que 
(com que fins comunicativos e retóricos, com que efeitos interaccionais) se 
utilizam as línguas em conflito nas diferentes retículas de comunicaçom (na 
família, nos grupos de amigos/as e companheiros/as de trabalho, etc.) ja­
mais chegará a explicar a história sócio-lingüística da Galiza. Umha sócio­
lingüística que ignore os processos comunicativos é umha sócio-lingüística 
mancada, intrinsicamente limitada a produzir generalizaçons inoperativas. 
Dizer que a assimilaçom total ao espanhol nom tivo lugar por efeito da re­
sistência popular ou polo papel fundamental da língua como senha de iden­
tidade dos galegos pertence mais a um tipo de discurso político voluntarista 
que a um tipo de sócio-lingüística realista da interacçom social. Entre a no­
çom macro-social de 'dominaçom lingüística' e a micro-comunicativa de 'es­
colha de língua na conversa' hai um grande paso, e cumpre conectar ambos 
níveis de análise em base ao estudo detalhado da fala, das normas de esco­
lha de línguas e das implicaçons desta escolha na comunicaçom entre bi­
língües. 

Nas situaçons diglóssicas mais ou menos estáveis hai umha estreita re= 
laçom entre o status social baixo do falante e o uso da variedade 'baixa' 
ou minorizada nas retículas sociais fechadas nas que se interrelaciona na . 
sua vida social. Na diglóssia galega, relativamente estável até hai poucos 
anos, o galego tem-se mantido como o código de relaçom interpersoal, de 
vinculaçom e coesom grupal por excelência das retículas fechadas de inte­
racçom na família, na aldeia e no trabalho no campo. De feito, a supervi­
vência do galego nom supunha umha ameaça séria ao espalhamento do es­
panhol, mentres os galego-dominantes tivessem um nível mínimo de com­
petência em espanhol para se relacionar com as fontes do poder social: as 
instituiçons administrativas, políticas, educativas, religiosas, coercitivas, etc. 
do estado dominante, e os indivíduos a cárrego delas. De aí vem, em parte, 
umha atitude aparentemente contraditória de atitudes lingüísticas segundo 
a qual alguns sectores espanhol-dominantes mantenhem umha postura con­
descendente ante a preservaçom e mesmo a defensa activa do galego, men­
tres que amplos sectores da própria comunidade galego-dominante mani­
festam «auto-xenreira» (Alonso Montero 1973) ante umha língua que nom 
oferecia, até hai pouco, muitas perspectivas de avanço sociaJl3. Mas o fun­
damentaI é constatar que as unidades comunicativo-sociais (as retículas de 
interacçom) na sociedade rural galega coincidiam, ademais, com as estru-

(13) Lewis (1978) constata um fenómeno semelhante de atitudes Iingüísticas encontradas entre a maioria 
de fala inglesa e os sectores galês-dominantes no País de Gales. O fenómeno, pois. parece ser comum 
a processos de urbanizaçom dumha língua minorizada. resgatada do esquecimento histórico por sec­
tores da intelligenrsia e burguesia urbana locais. 
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turas sociais básicas: as unidades de organizaçom social (a família) e as uni­
dades de produçom económica (a explotaçom uni familiar do agro) . 

Porém, quando se produzem mudanças sócio-económicas considerá­
veis (industrializaçom e urbanizaçom, com fortes movimentos migratórios 
à cidade), criam-se novas formas de retículas de interacçom (nas quais se 
geram os valores sociais das línguas), e é assi que começa a assimilaçom 
lingüística a grande escala. 

Com a imigraçom massiva à cidade e o crecimento e urbanizaçom das 
vilas, o cidadao vê-se agora exposto a freqüentes e intensos contactos com 
gentes procedentes de outras capas sociais, com outros trabalhos, com outros 
valores e, tamém, com outras formas de conduta lingüística. Nom se trata 
só da nova língua, o espanhol: trata-se da própria funçom da linguage na 
comunicaçom, o sinalamento de novos significados (tanto referenciais co­
mo simbólicos, sociais e culturais) e, em definitiva, de outras normas de 
uso e estruturaçom da faJa. Mentres o galego se mantém com relativa vita­
lidade na vida familiar, o espanhol constitui-se no código de relaçom social 
por excelência nas retículas de interacçom abertas do mundo do trabalho, 
e no domínio público circunstancial, no contacto com desconhecidos (que, 
por certo, talvez tenham, à sua vez, umha orige lingüística galego-domi­
nante). 

É neste senso como pode interpretar-se a assimilaçom parcial ao es­
panhol: nom necessariamente como umha renúncia a umha (indefinida) iden­
tidade, senom como umha identificaçom com novos valores, que som, em 
muitos casos, interpretados palas falantes assimilados como valores de «pro­
gresso». De novo, o caso asturiano pode exemplificar esta ideia: Ruiz de 
la Pena (1980) constata que a raíz da forte industrializaçom(sobretodo mi­
neira) de Astúrias no século passado o espanhol começou a ser percebido 
(em contraste com a língua própria, o bable) como umha força de progres­
so, como umha língua que representava e assinalava, por primeira vez, a 
identidade dumha classe oprimida emergente: o proletariado urbano . 

Arredor destas novas necessidades comunicativas surge na Galiza um­
ha nova comunidade da faJa bilíngüe, entendida, como diziamos antes, co­
mo <<umha comunidade que comparte regras para realizar e interpretar ac­
tos de fala, assi como regras para a interpretaçom de, como mínimo, um 
código lingüístico» (Hymes 1967: 18). 

É esta comunidade a que constitui na actualidade a parte maioritária 
(um 80070) da sociedade galega. 

3. A URBANIZAÇOM DO GALEGO. 

Se as hipóteses expostas anteriormente som certas, e hai algum tipo de 
correspondência entre a especializaçom funcional de línguas em contacto 
e os patrons de estratificaçom social, temos logo de replantejar-nos a se­
gunda pergunta, adiantada mais atrás, sobre o presente e futuro do galego: 
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Que sentido social tem o actual processo de normalizaçom do galego na vi­
da urbana? A que fenómenos sócio-económicos, políticos e culturais res­
ponde, e que possíveis implicaçons sociais conleva, polo menos a curto 
prazo? 

Do que estamos a falar é, obviamente, do espalhamento do galego es­
tándar (ou, melhor ainda, dos estándares do galego), na vida urbana, da 
elaboraçom e promoçom dumha variedade normal por excelência, que, po­
lo menos teoricamente, representaria um terreno lingüístico comum para 
os falantes de diversas variedades do galego, é dizer, um sistema aparente­
mente «neutral» e isento de simbolismos grupais. Em teoria, assi, o están­
dar dumha língua simbolizaria a toda umha comunidade à procura dumha 
voz e umha projecçom histórica comuns. 

Mas na realidade esta urbanizaçom do galego planteja importantes ques­
tons gerais quanto às relaçons entre os processos sócio-económicos e só­
cio-culturais nas sociedades multiétnicas. Em concreto, planteja-se a ques­
tom das interrelaçons entre: (a) as práticas sociais (neste caso lingüísticas, 
isto é, as formas específicas de uso e espalhamento do galego estándar; (b) 
as formas de estratificaçom social (p. ex. o surgimento de novos grupos so­
ciais pugnando polo control social); (c) o papel das instituiçons locais de 
poder e de cultura, e dos indivíduos a cárrego delas, cara a língua e a sua 
promoçom; (d) o papel da ideologia, tal como se expressa no ressurgimen­
todo discurso político nacionalista, promovido desde as esferas de poder lo­
cal e institucional, e articulado em torno do princípio da identidade distin­
tiva da Galiza e dos direitos nacionais que, logo, lhe corresponderiam; e 
(e) o marco jurídico que regula o status oficial da língua e que em parte 
informa a prática lingüística nas instituiçons locais. 

Nas próximas páginas, tentarei examinar o actual processo de criaçom 
e espalhamento de variedades estándares do galego no ámbito público, po­
lítico e institucional desde umha perspectiva múltiple: (I) Por umha parte, 
seguirei a considerar o papel da linguage na mobilidade social. (2) Por outra, 
manterei em mente um esquema geral de micro-análise da geraçom, uso e 
manejo dos códigos lingüísticos para a consecuçom dos objectivos comuni­
cativos, e em relaçom ao exercício do control e poder sociais. (3) E, como 
terceiro aspecto, porei especial atençom à questom ideológica, expressada 
no surgimento de novos valores sociais arredor do uso público cio galego. 

3.1. Urbanizaçom do galego e mobilidade social. 

Se antes acháramos umha correspondência entre (a) a clara jerarquiza­
çom funcional e social de galego e espanhol e (b) a presença histórica de 
um grupo etno-lingüístico de élite (o espanhol-falante) e outro grupo etno­
lingüístico subordinado (as amplas capas de populaçom galego-dominantes), 
podemos logo dizer que a rotura parcial dese tipo de jerarquizaçom lingüís­
tica se corresponde, em algumha medida, com mudanças nas relaçons so­
ciais entre estes grupos etno-lingüísticos? Ou nom estaremos talvez assistin-
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do ao surgimento de novas formas de estratificaçom saciai nas quais os pa­
peis relativos dos grupos etno-lingüísticos em contacto estám re-definidos, 
de maneira que se estabelece umha nova linha divisória, nom já entre fa­
lantes de espanhol e falantes de galego, senom entre usuários de variedades 
estándares de prestígio (galegas e espanholas) e falantes de variedades subes­
tándares, populares? Com outras palavras, estám-se a derrubar as barrei­
ras à mobilidade social entre os três grupos (espanhol-dominante, galego-do­
minante e monolíngüe galego), ou, polo contrário, está-se a utilizar de no- -
vo a língua (esta vez, a galega) para fins de control social e mantimento 
dos privilégios grupais? Planteja-se a questom, portanto, de se a «normali­
zaçom» ou renascimento do «galego» é para o bem colectivo da Galiza (de 
todos os galegos), ou, mais ben , de se as variedades estándares que se estám 
a gerar venhem actuar, de novo, como instrumentos para exercitar formas 
de contrai social. 

Semelha, com efeito, que o actual espalhamento do galego estándar 
(a criaçom de novos códigos) corre parelho à re-estruturaçom dos estratos 
e ao surgimento de novos sectores de élite cultural. Claramente, certas va­
riedades estándares do galego -sobretodo, com todo o apoio institucional 
que se lhe está a dar, a elaborada polo ILG-RAG (1982) e aprovada oficial­
mente polo governo e parlamento autónomos- estám-se tornando em fon­
tes de avanço sócio-económico mesmo para grupos de indivíduos para quem 
a questom lingüística nunca fora um aspecto relevante da vida social da Ga­
liza . Os exemplos disto som numerosos: tanto as instituiçons locais, publi-I 
caçons oficiais, etc. como a televisom de Galiza, por exemplo, só empre­
gam o galego estándar oficial. O curioso é constatar a extracçom lingüística 
e cultural, nem sempre galega, de muitos dos empregados de TVG. Com 
a febre televisiva recente muitos cidadaos para os cais o galego sempre ocu­
para um lugar marginal nas suas vidas lançárom-se à conquista dos meios 
de comunicaçom de massas : tradutores, dobradores, locutores, actores, etc. 
Para um sector destes neo-falantes a questom ideológica é o de menos: a 
língua torna-se, de novo, num instrumento manejável desde os centros de 
poder (locais ou estrangeiros). 

Outro exemplo conhecido é a política da Xunta de comprar quantida 
des consideráveis de livros editados só na ortografia oficial. Por que? Que 
razom verdadeira hai para promocionar um código lingüístico específico, 
quando a normativizaçom -e, sobretodo, o impulsá-la dumha maneira tam 
rígida como se está a fazer- nom era, em fim de contas, umha necessidade 
tam urgente? Sabemos que muitos criadores, assi, se vêm forçados, para 
publicar, a utilizar umha certa grafia: é dizer, um certo código lingüístico 
escrito. Por outra banda, algumhas das poucas revistas literárias e científi­
cas das que dispomos estabelecem as suas próprias normas rígidas quanto 
à aceitaçom do material por mor da variedade estándar utilizada, de ma­
neira que com estas restriçons se cria ainda mais desánimo e menos inter­
cámbio intelectual do que se precisaria numha situaçom tam precária como 
a nossa no que se refere à produçom científica e ensaística. 
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3.2. Fala e poder social. 

Vimos antes como o uso da língua dominante numha sociedade multi­
Iíngüe ajuda a adquirir ou afortalar certas posiçons de status e prestígio so­
cial baseado no valor simbolizador da língua. Com freqüência a língua do­
minante abre as portas do poder e da chamada 'alta cultura', e isto aconte­
ce às vezes através de processos muito máis subtis do que podemos 
imaginar l4 . 

Mas nom se trata só deste poder derivado da adquisiçom e uso público 
dumha língua, sustentada e defendida por todo um marco institucional e 
um aparato político e administrativo, educativo, etc., que simbolizam o pres­
tígio e a promoçom sociais -e, portanto, facilitam o acceso a posiçons 
influintes-. Trata-se, ademais, dum tipo de poder que emerge de -e se 
manifesta em- o control efectivo da interacçom, da conversa, através do 
manejo de recursos retóricos, estilísticos ou discursivos, códigos ajeitados 
ao contexto, etc. Quigera aqui tratar de expor a que me refiro quando sugi­
rd que a língua, e a prática lingüística, tenhem íntimas conexons com o exer­
cício do poder e do control social. 

Para isto cumpre descer, na nossa análise, ao nível da formaçom, man­
timento e espargimento dos códigos lingüÍsticos no plano social. Em mente 
devemos ter um esquema de análise semelhante ao seguinte, que se proponha: 

(I) em primeiro lugar, identificar o(s) código(s) que estám surgindo na 
vida social; e, a seguir ver 

(2) onde se geram (em que tipos de actividades sociais); 
(3) que sub-grupos de falantes os mantenhem e como os mantenhem 

(através de que práticas lingüísticas concretas); 
(4) como se acede ao seu conhecimento e uso (através de que tipos de 

actividades comunicativas, formas de ensino, etc.). 
(5) que novos valores sociais (de prestígio, educaçom, poder, etc .) se 

geram arredor does) novo(s) códigos(s) e dos seus usuários, considerando, 
p. ex. , que relaçons hai entre as práticas lingüísticas, as regulaçons jurídi­
co-sociais e os valores culturais da comunidade; e 

(6) que uso(s) concretos se lhes dá na comunicaçom, oral e escrita, e 
que significados sociais e interaccionais tem a sua utilizaçom em contextos 
específicos. 

(14) Os estudos de Lambert (1967) e outros tenhem desvelado avaliaçons, valores da comunidade e estereo­
tipos sociais exclusivamente formados em valoraçons inconscientes da forma de fa lar dos individuos . 
Estes estereotipos jogam em ocasions um papel decisivo para a resoluçom daquelas situaçons de co­
municaçom «cara a cara» como entrevistas de trabalho , petiçons e trámit es em encontros com o corpo 
burocrático, juizos, etc. Isto é as si até tal grau que freqüentemente as decisons tomadas estám basea­
das fundamentalmente na form a de falar do interlocutor (incluindo o léxico, as estratégias retóricas 
utilizadas, a organi zaçom do discurso, etc.) e nom na sua verdadeira valia ou na justeça das duas argu­
mentaçons. 
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Como conduta social, a conduta lingüística responde tamém a normas 
-em parte consensuadas, em parte impostas- e organiza-se assimesmo em 
patrons regulares que o sócio-lingüista deve descobrir e estudar. E como 
conduta social, a conduta lingüística tem de ser -e, de feito, é- validada 
socialmente -isto é, aceitada ou rejeitada- polas respostas da comunida­
de. Sincronicamente, a especializaçom funcional das variedades do galego 
e do espanhol, portanto, responde em parte à aceitaçom social dos usos asig­
nados às línguas respectivas. Prova disto é que, às vezes, os esforços cons­
cientes por modificar as normas sócio-lingüísticas provocam inicialmente 
reacçons adversas no interlocutor. Refiro-me, por exemplo, ao rejeitamen­
to, por parte de certos sectores de falantes habituais de galego coloquial, 
a usar a língua em contextos públicos tradicionalmente reservados ao espan­
hol. A escolha de código para o desenvolvimento dumha série de activida­
des comunicativo-sociais gera, assi, valores sociais associados com essa lín­
gua -e, secundariamente, . com os seus usuários-o Estes valores respon­
dem, polo menos parcialmente, a certas características do acto de comuni­
caçom no que se utiliza polo comum dita língua. Assi, o uso do espanhol 
para requerir informaçom dum funcionário público (que, talvez, fala gale­
go na casa) gera valores que poderíamos chamar de distáncia social ou for­
malidade. À sua vez, estes valores venhem formar parte do conhecimento 
sócio-lingüístico implícito dos falantes à hora de escolher, de entre as for­
mas do seu repertório lingüístico, as variantes (ou códigos) apropriados pa­
ra o contexto. 

O contacto de línguas é sempre um fenómeno dinámico, pois mesmo 
nas situaçons aparentemente mais estáveis (o multilingüismo secular da Ín­
dia, ou o bilingüismo de Québec) a escolha de língua é um processo implici­
tamente negociado polos falantes na comunicaçom imediata, que é, de cer­
to, o ámbito onde se plasma a funcionalidade social dos códigos lingüísti­
coso Até certo ponto, pois, a propriedade na selecçom de código tem de ser 
validada ou nom validada polos participantes do acto comunicativo, num­
ha sorte de processo de co-ordenaçom comunicativa nom isento às vezes 
de tensons interpersoais . 

Mas o fundamental é relembrar que nesta negociaçom de vontades co­
municativas subjazem relaçons interpersoais de poder, e umha sócio-lin­
güística da interacçom que ignore estas relaçons de poder ficará, como tan­
to estudo recente sobre a dimensom social da linguage, limitado a um peri­
goso descritivismo. Para examinar a funçom da fala no control interaccio­
nal e social cumpre ver, ao nível mais baixo de análise que podemos conce­
ber, como os actos de fala (perguntas, enunciaçons, petiçons, ordes, etc.) 
se constituem, ademais de em actos locutiyos ou meramente representati­
vos, nomeadores da realidade, em actos perlocutiyos ou performatiyos (Aus­
tin 1962; Searle 1969), é dizer, actos que tenhem o atributo potencial de re­
percutir no contexto mudando, de algumha maneira, as relaçons entre su­
jeito activo (o falante) e entorno (incluindo os ouvintes e outros participan-
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tes do acto comunicativo). O manejo de certos códigos e outros recursos 
discursivos é, assi, um aspecto importante da organizaçom interna da con­
versa e joga um papel fundamental no que poderíamos chamar controi da 
interacçom para o acadamento dos objectivos comunicativos (e, em última 
instáncia, persoais). 

No caso de Galiza, onde quase a totalidade da populaçom pode dis­
por, dentro do seu repertório lingüístico, do uso do galego e do espanhol, 
este manejo de recursos retóricos pode consistir, em grande medida, no uso 
hábil e comunicativamente relevante do 'galego' -é dizer, de códigos di­
versos cuja base lingüística som estruturas pertencentes ao sistema do 
galego- e do 'espanhol' -quer dizer, paralelamente, de códigos identifi­
cados polo comum como compostos de elementos e estruturas do espanhol-. 
Por exemplo, no ámbito público, onde primeiro se nota o espargimento ma­
nipulativo do galego estándar é na vida política do país. O galego foi am­
plamente utilizado na última campanha eleitoral e publicitária ao parlamento 
de Galiza de 1985. Mas muitos coincidirám em que estes registos galegos 
do neo-falante (quer dizer, o galego dos políticos que predominantemente 
falam espanhol) em verdade nom «chegam» mais às grandes massas falan­
tes de galego como língua nai do que chegaria, por exemplo, o tipo de es­
panhol que se utilizaria nos mesmos contextos. Este galego, e este espan­
hol, conotam 'formalidade' e 'distáncia comunicativa': umha formalidade 
e umha distáncia que provenhem das características mesmas do acto de co­
municaçom. Os falantes nativos percebem, ademais, as divergências estru­
turais entre, p. ex . , o galego de TVG (já chamado o «galego de televisión») 
ou o de certos líderes políticos neo-falantes, e a sua própria fala: em alguns 
casos, hibridizada, castelanizada, gheante e sesseante, internamente variá­
vel e hetereogénea: «impura», si -por empregar critérios e terminologia 
purista-, mas genuinamente sua. A estes falantes, mal que nos pese, tal­
vez lhes «chegaria» tanto ou mais o discurso político em espanhol, de acor­
do às normas sócio-lingüísticas até agora vigentes na comunidade e às pró­
prias expectativas e percepçons dos falantes sobre a propriedade do uso da 
fala nos diversos contextos. Mas, se isto é assi -se em realidade a fala, mais 
que achegar indivíduos entre si, às vezes os afasta na comunicaçom imedia­
ta no seu senso mais restringido de «transmissom de informaçom»- por 
que de todas maneiras se teima no uso do galego para a comunicaçom pú­
blica entre as élites políticas e a populaçom geral do país? 

O galego estándar está assi em condiçons até agora sem precedentes 
de se constituir no que poderíamos chamar código de autoridade, que re­
força a validez dos argumentos utilizados em, por exemplo, tomadas de de­
'cisom políticas. O uso do galego nom só comporta agora valores de forma­
lidade: a esta engadem-se-lhe valores de oficialidade, que estám baseados tanto 
'(a) no marco jurídico (o Estatuto de Autonomia, o Decreto de Bilingüismo 
e a Lei para a Normalizaçom do Uso do Galego) que confere co-oficialidade 
legal ao galego e ao espanhol, como (b) no uso público do galego por mem-
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bros de instituiçons de governo nas juntanças do concelho, sessons parla­
mentárias, etc., e por persoas públicas nas suas intervençons nos meios de 
comunicaçom. Mas, sobretodo, surgem agora para o galego os citados no­
vos valores de autoridade, que se geram, em última instáncia, na alusom 
metafórica que fai o uso do galego a um novo marco político e a um novo 
marco ideológico de referência: o discurso nacionalista dominante. 

3.3. O discurso nacionalista da língua. 

Por fim, quando passamos a considerar o aspecto ideológico, vê-se mais 
claramente como a urbanizaçom do galego estándar, mais que ser um fenó­
Imeno único e um direito histórico conquistado, é manifestaçom seródia 
dum processo geral de desenvolvimento das burguesias 10,cais e as suas sen­
has de identidade na Europa. O ressurgimento da conciência regional no 
seu senso mais amplo (quer dizer, o ressurgimento da identidade dos povos 
e naçons minoritárias) é um fenómeno geral que no Estado Espanhol se ma­
nifesta nom só nos movimentos nacionalistas galego, catalám e basco, se­
nom na descentralizaçom administrativa de todo o Estado, com os intentos 
de certas comunidades de distanciar-se dos ámbitos lingüístico-culturais his­
toricamente considerados como «próprios»: por exemplo, o intento vai en­
cianista de normativizar a sua «língua valenciá», ou a política oficial da 
Junta de Andaluzia para o ensino da pronúncia andaluza nas escolas como 
forma andaluza estándar. 

Na Galiza, o interessante é que, à vez que se cria e promove um novo 
código, um certo estándar do galego, cria-se e promove-se tamém um novo 
discurso político sobre a língua e a naçom que sirva de marco de referência 
para a interpretaçom contextualizada do significado simbólico da conduta 
lingüística -quer dizer, um marco de referência que dê sentido ao uso do 
galego em contextos tradicionalmente reservados ao espanhol-. Com outras 
palavras, nom só se lhe di ao cidadao que agora é legal e legítimo utilizar 
o galego numha juntança do concelho ou (teoricamente) num juízo, senom 
que tamém se lhe fornecem claves ideológicas para interpretar o significado 
social do uso desse galego. Prova disto é o uso quase simbólico do galego 
em certas juntanças de carácter político. No concelho de Vigo, por exem­
plo, usa-se quase exclussivamente o galego para a redacçom, leitura e apro­
vamento das actas, as presentaçons de falantes e as concessons da palavra 
polo alcaide, os rituais de apertura e encerramento da sessom, etc. Porém, 
o galego joga um papel quantitativa e qualitativamente muito menos im­
portante no desenvolvimento dos debates mesmos. Indubitavelmente, o ga­
lego é plenamente oficial. Mas semelha que a fala perde parte da sua di­
mensom puramente comunicativa para cobrar novos simbolismos, para servir 
como simbolizaçom dumha nova vontada política e dumha nova ideologia 
política. 
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CONCLUSONS. 

Como se terá visto, temos descido na nossa análise desde os ámbitos 
e categorias sociais mais gerais até os mais particulares: desde os ámbitos 
de naçom, como umha realidade histórico-social objectiva aglutinada ao re­
dor doutra realidade perfeitamente identificável como é «a Língua» herde­
riana (o veículo próprio para a expressom do carácter dum povo), ao ámbi­
to da comunidade de fala, ao das retÍCulas de interacçom, para chegar, fi­
nalmente, ao do acto de fala como unidade comunicativa mínima (umha 
pergunta, umha petiçom, um insulto, umha asseveraçom, etc.). Ao mesmo 
tempo, temos viajado desde a macro-sócio-lingüística quantitativa, passan­
do pola sociologia política da linguage, a etnografia da fala e da comunica­
çom e a sócio-lingüística da interacçom, para chegarmos à análise do dis­
curso falado, à pragmática lingüística e à retórica. 

Em mente, tivemos sempre a questom clave que toda sócio-lingüística 
interpretativa e nom meramente descritiva da realidade da fala deve plantejar­
se: a das relaçons entre a prática lingüística (a fala) e os processos sócio­
económicos (urbanizaçom; surgimento das burguesias locais), sócio-políticos 
(descentralizaçom do Estado) e sócio-culturais (ressurgimento da conciên­
cia nacional e do discurso nacionalista da linguage) em sociedades multiét­
nicas e multilíngües. 

Tenho tentado provar como a questom lingüística na Galiza nom é só 
umha questom de 'classe social' em termos economicistas clássicos, nem se­
quer um fiel reflexo das formas de 'dominaçom ideológica' do estado cen­
tralista, e que a actual normalizaçom do galego nom deve ser vista princi­
palmente como um produto da recuperaçom da 'identidade nacional'. Na 
Galiza, o fundamental nom é só que se está a recuperar a língua na vida 
urbana, senom que arredor dela estám-se criando umha série de institui­
çons de poder e de saber (os serviços de normalizaçom lingüística da Junta, 
o Conselho da Cultura, os Serviços de Normalizaçom da Língua munici­
pais) ou aproveitando-se outras preexistentes (o Instituto da Língua Ga­
lega, a Real Academia Galega), todas elas encarregadas de gerar o dis­
curso sócio-linguístico que vai subjazer às normas regulatórias do uso da 
língua. Ao mesmo tempo, elabora-se tamém um marco jurídico (o Decreto 
de Bilingüismo, a Lei de Normalizaçom do Uso do Galego .. . ) que regulari­
za a conduta lingüística no ámbito público, e promove-se um discurso na­
cionalista que justifica, explica e serve para interpretar as novas normas de 
uso público do galego . Por fim, em torno desta parafernália institucional 
e jurídica desenvolve-se umha nova élite social: um funcionariado da lin­
guage, umha burocracia técnica composta de cargos das administraçons ga­
lega e locais, planificadores lingüísticos, ensinantes, conselheiros lingüísti­
cos nos meios de comunicaçom, tradutores, editores, etc. 

Como apoio a toda a estrategia «normalizadora», o discurso naciona­
lista subjacente apresenta a língua como o veículo próprio de expressom 
do «carácter» dum povo, como a plasmaçom, quase tangível, da sua perso-
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nalidade histórica e o seu destino; identifica-se, ademais, à Galiza com «os 
falantes de galego», de maneira que a utilizaçom pública do galego está sem­
pre, queira-o ou nom, fazendo referência implícita aos direitos nacionais . 
O uso do galego em público simboliza coesom, camaradage, vinculaçom, 
significa «nós», frente a «eles», o espanhol, o Outro, o estrangeiro ibérico. 
Assi, num complexo processo, a ideologia política inça, penetra, invade to­
do o comportamento verbal, transluze-se na comunicaçom mais imediata: 
falar já nom pode ser politicamente neutral; falar é tomar partido: é um 
acto de posicionamento ideológico, político, cultural. E o manejo da fala 
(dos códigos em contacto) está em condiçons imelhoráveis de trocar-se em 
artefacto discursivo, em forma de control social e interaccional. 

Quanto ao papel da superestrutura jurídica, o recente (e tenso) debate 
social de 1986 sobre a decissom do Tribunal Constitucional espanhol de eli­
minar, da Lei de Normalizaçom do Uso do Galego, a referência explícita 
ao dever dos galegos de conhecer e usar a língua, expressou, mais que na­
da, a aceitaçom implícita da necessidade dum marco jurídico (estatal e estatu­
tário) como fonte de regularizaçom da conduta lingüístical5 . Pese às diver­
gências expressadas por diferentes personalidades da vida social e cultural 
de Galiza com respeito à citada decissom, o próprio ponto de partida argu­
mentai para as diferentes posturas era a interpretaçom (porvezes, mui de­
talhada) dos recovecos formais da lei em questom. A coincidência geral que 
se transluzia foi, em todos casos, que a Lei era (e, talvez, deveria ser) a fon­
te da conduta lingüística na Galiza. Isto implica, por suposto, que a exis­
tência dumha lei 'justa' sobre uso e direitos lingüísticos só dependeria do 
aperfeiçoamento das formas representativas, ou, talvez, da presença de re­
presentantes dos 'verdadeiros interesses nacionais galegos' nas instituiçons 
democráticas. Em todo caso, o que nom se questiona é a própria funçom 
da Lei na regularizaçom de práticas lingüísticas que pertencem ao plano do 
individua!l6. 

Ao cabo, como acontece em muitos outros aspectos da sociedade bu­
rocratizada moderna, recorre-se ao discurso científico -em particular, ao 
discurso sócio-lingüístico, incluindo o presente trabalho- como umha for­
ma de legitimaçom das iniciativas legais, da regulaçom oficial das práticas 
sociais. Deixa-se o futuro da língua na mao dos «expertos», dos técnicos 
da linguage. Eles devem descobrir a onde caminha o galego, e, consequen-

(1 5) Ver as num erosas co la bo raço ns de int electuais galegos sobre o assunt o nas páginas dos jornais Faro 
de Vigo e La Voz de GaJicia dos primeiros di as de Julho de 1986. 

(1 6) Ideo logicament e, isto encaixa com a progressiva identificaçom do cidadao do bloq ue ocident a l com 
os se us estados e as suas fo rmas de democracia burocrá tica, a nt e as q uais o cidadao possu i direitos 
ema nados da sua co ntribuiçom di rec ta á maquinári a económica e po litica do estado na fo rma de taxas 
mo netá rias , participaçom eleit oral; etc. Isto o bserva-se cada vez mais no crecente uso do aparato para 
rec lama r direit os individuais po r mei o de pl eit os, demand as à pró pria admin is traçom pública, etc. Os 
a rgument os subjazent es para esta utilizaçom da Lei pa lo cidadao baseam-se agora , ademais, em recla­
mar nom tanto o que seri a 'moralmente j usto', senom o que a um "lhe corresponde' como contribuinte. 
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temente, dictaminar qual ha ser a sua forma (as normas ortográficas, etc.) 
e o seu uso. Desde posiçons políticas e lingüísticas nom necessariamente coin­
cidentes, a questom semelha ser, em última instáncia, a do iniciamento do 
intelectual, através da fala e dum certo tipo de lealdade lingüística (lealda­
de a umha variedade estándar determinada), nalgum dos círculos de poder 
cultural em Galiza. Assi, as forças da intelligentsia e da burguesia locais 
apropriam-se da língua, objectivizam a fala, cousificam a prática lingüísti­
ca. A quem beneficia a normalizaçom do galego, ou, melhor, este modelo 
específico de estandarizaçom e normalizaçom? Ao conjunto da Galiza? Ou 
nom estamos assistindo, mais bem, a umha apropriaçom, para interesses 
grupais, do que deveria pertencer a todos? 

Esta é a situaçom na que nos encontramos hoje, e tal processo, polo 
menos segundo se desenvolvem as circuntáncias, semelha ser irreversível. 
Mas nom se trata, por suposto, de voltar à pureza originária, ao ruralismo 
endémico, a Breogám, a Pondal, à Raça herderiana ou risquiana. Trata-se, 
em primeiro lugar, de comprender por que a morte do galego nom se pro­
duziu, por que a assimilaçom completa do galego ao espanhol talvez nunca 
se produza já. Trata-se tamém de comprender o processo de urbanizaçom, 
institucionalizaçom e burocratizaçom do galego. E trata-se de ver, com cla­
rividência de vencido mas com a inteligência do que resiste, por que este 
novo bilingüismo social, esta nova forma de especializaçom funcional da 
fala como reflexo e instrumento da estratificaçom social, ainda se ha man­
ter por muito tempo: até o final mesmo da Era Pré-utópica. 
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Incêndios forestais e política forestal 

Por Carlos VALES 

Dizer que a política forestal seguida até hoje desde a criaçom, no ano 
1940, do Património Forestal do Estado, logo convertido em ICONA, está 
na base do problema dos incêndios forestais que assolam o nosso país e que 
se converteu no exemplo mais grave de degradaçom ecológica e destruçom 
de recursos naturais do mesmo, é já um lugar comum aceite pola própria 
Administraçom actual do Estado: «La causa profunda de que los incendios 
se dupliquen cada afio es la política forestal seguida hasta el momento por 
el ICONA, quien olvidó que la finalidad de las repoblaciones debe ser la 
lucha contra la erosión antes que el aprovechamiento maderero y que persi­
guiendo un beneficio a corto plazo puso en peligro el patrimonio natural 
de todos los espafioles» (1) (Concepción Sáenz Laín, ex-Directora General 
de Medio Ambiente). «Estamos viendo las consecuencias de una política 
forestal y allí está el 90, yo me atrevería a decir, casi el 100 por 100 de las 
causas de los incendios forestales en estos momentos» (2) (Fernando Martí­
nez Salcedo, Director General de Medio Ambiente) . 

Porém, estas afirmaçons, nom rebatidas, nom tivérom como conseqüên­
cia um questonamiento prático desta política forestal em Galiza, nem a ela­
boraçom de umha política forestal aJternativa que evite cair nos erros do 
passado, de maneira que podemos afirmar que os incêndios forestais, apar­
te de casuísticas e explicaçons mais imediatas, seguem a ter a sua justifica­
çom numha situaçom estrutural que, no fundamental, nom tem sido corri­
gida. 

Por umha parte está o problema das espécies utiJizadas nas plantaçons 
forestais. O próprio Chefe de Secçom de Incêndios Forestais do ICONA 
insistia na necessidade de «seleccionar especies resistentes ai fuego de posi­
ble adaptación a nuestro suelo y clima, dando especial atención preferente 
a las presumiblem'ente más aptas para instalarse, puras o mezcladas, en las 

(I) SAENZ LAIN, c., «"Por qué arden nuestros bosques?», Quercus, n. o 15. 
(2) MARTINEZ SALCEDO, F., Comparencia ante o Senado em II de Dezembro de 1986. 
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zonas tradicionalmente afectadas por el fenómeno» (3). Pois bem, diferen­
tes autores tenhem-se preocupado de analisar a relaçom entre as espécies 
forestais e o lume, a predisposiçom que as diferentes espécies arbóreas dos 
nossos bosques tenhem a arder; e os resultados nom podem ser mais con­
cludentes (4, 5, 6). 

No quadro seguinte oferecem-se dados sobre as superfícies repovoa­
das e queimadas, por espécies, no período 1940-82, no conjunto do Estado 
Espanhol. 

SUPERFICIES REPOBLADAS Y QUEM ADAS SEGUN ESPECIES 

SUPERFICIE 'lo SOBRE SUPERFICIE 'lo SOBRE 
ESPECIES REPOBLADA EL TOTAL QUEMADA EL TOTAL 

1940·1982 Has. REPOBLADO 1970·1983 Has. QUEMADO 

P. pi nas ter ........ . ........ 782.414 24,5 348.807 33,2 
P. sylvestris ................ 552.973 17,3 123 .716 11,8 
P. halepensis ...... . . ....... 466.282 14,6 285.838 27,2 
P. laricio (nigra) .. .. ........ 378.542 II ,8 24.418 2,3 
P. pinea .......... • ........ 212.761 6,6 23.917 2,2 
P. radiata ......... . ........ 163.813 5,1 74.618 7,1 
P. canariensis ............... 27.086 0,8 17.199 1,6 
P. uncinata ................. 17 .322 0,5 66 -
Otras coníferas (*) .......... 77.858 2,4 3.275 0,3 
Eucaliptus spp . ............. 431.012 13,5 61.770 5,9 
Otras frondosas (**) ......... 80.624 2,5 17 .380 1,6 
Alcornoque ............ . .... - - 11.161 1,0 
Encina ......... .. .... . ..... - - 3.978 0,3 
Robles ....... . . . . . ... .. .... - - 6.811 0,6 
Varios ......... .. .......... - - 46.349 4,4 

TOTAL ................ 3.190.687 100 1.049.223 100 

(*) Abies pinsapo; Picea excelsa; Pseudotsuga douglasil; Larix europaea; Cupressus spp. 
(00) Populus tremula; Populus nig.-a; Fraxinus spp.; Populus spp.; Fagus sylvatica y otros. 

em QUER CUS, n.O 19 - Verao do 1985. 

Em base a estes dados, e outros mais elaborados, os autores citados 
calculárom o índice de igniscibilidade real de cada espécie, é dizer, o índice 
que relaciona as superfícies queimadas de cada espécie e a superfície total 
que essa mesma espécie ocupava. Os resultados figuram no seguinte quadro: 

(3) RICO, Filiberto, Incendios, 1.' Asamblea Nacional de Investigaci~n Forestal, Madrid, 1982. 

(4) CASTROVIEJO, S. et. aI., Política (orestal en Espana j,Producción o Conservación?, Arbor. 

(5) PRIETO, F., ,,25 aiios de incendios forestales», em Dossier Greenpeace sobre bosques e incendios fo­
restales en Espana. 

(6) CASTROVIEJO, S. et aI., Monografia de Quercus sobre Política {orestal en Espana, n. o 19, Verao 
de 1985. 
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RESUMEN DE LOS INDICES DE IGNISCIBILIDAD REAL, 
SEGUN ESPECIES 

N. O ORDEN ESPECIES 
VALOR MEDIO CARACTERISTlCAS DE LAS ESPECIES INDICE ("lo) 

1 P. insigne 2,17 Alóctona. Turno 25-40 afios 
2 Eucalipto 1,98 Alóctona. Turno 15-20 afios 
3 P . resinem 1,96 Autóctona. Turno 25-40 afios 
4 P. carrasco 1,76 Autóctona. Turno 40-80 afios 
5 P. canario 1,53 Autóctona. Turno 60-100 afios 
6 P. silvestre 1,11 Autóctona . Turno 80-100 afios 
7 P. pifionero 0,66 Autóctona. Turno 80-150 afios 
8 P. laricio 0,41 Autóctona . Turno 80-150 afios 
9 Chopos 0,37 Autóctona y Alóctona según especies. 

Turno de 15-20 afios 
10 Alcornoque 0,26 Autóctono . Turno de más de 150 afios 
11 Castafio 0,18 Autóctono. Turno de 60-100 afios 
12 Robles 0,09 Autóctono. Turno 80-150 afios 
13 P. uncinata 0,02 Autóctono. Turno 80-150 afios 
14 Encina y haya 0,00 Autóctonas. Turno de más de 150 afios 

em QUERCUS, n .o 19, Verao de 1985. 

e nom podem ser mais concludentes: as espécies mais afectadas polo lume 
fôrom o pinheiro de Monterrei (Pinus radiata) índice 2,17, o eucalipto (ín­
dice 1,98) e o chamado pinheiro galego (Pinus Pinaster), índice 1,96, en­
quanto todas as frondosas autóctonas possuem índices mui reduzidos. 

De maneira que podemos concluir afirmando que a política forestal 
se baseou em Galiza na plantaçom daquelas árvores mais propensas a so­
frer os efeitos do lume, traendo como resultado que a imensa maioria da 
superfície forestal galega esteja ocupada por espécies pirófilas, o pinheiro 
pinaster distribuído por toda a geografia, o eucalipto polo litoral e em zo­
nas de altitudes inferiores aos 450 metros e o pinheiro insigne nas zonas mais 
nortenhas de A Corunha e Lugo, províncias mais frias e húmidas. Se tiver­
mos em conta que, segundo F. Molina (7), estas espécies ocupavam (no ano 
1973) 616.480 Has. no caso do pinaster, 55.020 Has. no caso do radiata 
e 87.240 Has. o eucalipto, e se considerarmos o velocíssimo espalhamento 
desta espécie, que obriga a situar as cifras da sua presença actual numhas 
150.000 Has. (8) , encontraremo-nos com que a maior parte da massa [ores­
tal galega está constituída polas três espécies mais afins ao lume de todas 
as espécies [orestais que povoam os montes peninsulares. Enquanto as co­
níferas (todas elas mui igniscíveis) ocupam, sós ou associadas, fundamen-

(7) MOLINA, F. , «Producción e Exoloxia no monte galego», em RGEA , n. o 2, 1979. 
(8) FERNÁNDEZ LEICEAGA, 1., O monte na Galiza, Depanamento de Estrutura Económica, Universi­

dade de Santiago (exemplar mecanografado) . 
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talmente com eucaliptos, 075070 da superfície forestal galega, os carvalhos 
ocupam a 3. a parte que os eucaliptos e os castinheiros a 5. a parte. 

Eis umha das razons profundas dos incêndios. Se do que se trata é de 
evitar que o monte arda, seleccionando espécies resistentes ao lume, adap­
tadas ao nosso solo e clima, fixo-se justo e contrário do que se devia fazer. 

Mas nom é somente o tipo de espécies utilizadas nas plantaçons fores­
tais o que explica que o lume seja um «continuun» nos montes galegos. A 
política forestal tivo outros componentes que, situados sobre a realidade 
rural galega, nom podiam por menos que conduzir a este resultado. 

Pode-se afirmar que Galiza tem sido desde épocas históricas um país 
deforestado. A razom hai que buscá-Ia nas funçons que cumpria o monte 
dentro de umha realidade agrária centrada nos usos agrícolas e gadeiros da 
terra, e na elevada densidade de povoaçom nos últimos séculos, que obri­
gava a um uso intensivo do espaço, o que levou a roçar e deforestar a quase 
totalidade do território. Quem pense que a existência de tantos milhares de 
Has. de monte baixo em Galiza significa que existe um esbanjamento de 
recursos por parte da comunidade agrária galega, demonstra a falta total 
de conhecimento, sequer seja superficial, sobre o que era o campo galego 
até anos mui recentes. Efectivamente, o monte baixo cumpria dentro da eco­
nomia agrária galega um papel fundamental. Constituía o lugar de obten­
çom de matéria prima para o estercado, base da fertilidade das terras de 
lavradio, já que, dentro da dinámica da agricultura galega, o monte é so­
bretodo um produtor do tojo que sustenta a fertilidade dos solos para o 
policultivo intensivo. O predomínio do tojo responde a umha acçom hu­
mana consciente, e nom à incúria, como demonstra o feito de que, quando 
o campesinado dispujo livremente dos seus montes, aumentou a importán­
cia da superfície dedicada ao mesmo, inclusi've sementando-o. A produtivi­
dade das terras de Galiza, dando até três ou inclusive quatro colheitas ao 
ano, só é possível mantê-la graças ao recurso do tojo, polo que cada hectá­
rea de cultivo precisa várias de tojeira. Bouhier (9), no seu monumental es­
tudo sobre o complexo agrário galego, chegou inclusivamente a calcular a 
superfície que se podia dedicar efectivamente a cultivos -entre o 5 e o 
50070- dada a restriçom de ter que dedicar superfícies maiores a tojos e 
outras leguminosas arbustivas. Nom é, portanto, de estranhar que ante o 
aumento de pressom populacional durante o século XVIII, já no ano 1752 
092070 do monte correspondesse a monte baixo (10), proporçom que se man­
tivo inalterada até hai menos de 60 anos. 

Mas nom é só a funçom de fornecer fertilizante a que cumpria o monte 
em Galiza. A esta hai que acrescentar-lhe a de servir de lugar de pasto para 

(9) BOUHIER, A., La Galice. Essai géographique d'ana/yse et d'interprétation d 'un vieux comp/exe agrai· 
re (Tese de Doutoramento). 

(10) FERNÁNDEZ LEICEAGA, J. Op. cit. 
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o gado -tanto maior como menor- especialmente nos portos e vranhas; 
a de ser prolongaçom do terreno ceralífero de jeito temporal, especialmen­
te no terreno menos acidentado, através de roças, de umha queima da vege­
taçom que dá lugar a umha rápida mineralizaçom da matéria orgánica, prá­
tica que, ainda que ecologicamente questionável, dá lugar a um adubamen­
to imediato, o que permitia a obtençom de cultivos adicionais durante cer­
tos períodos, após os quais se adubava o terreno outra vez a monte, para 
que se regenerasse por si próprio; e, por fim, o monte cumpria umha fun­
çom de fonte de lenha para o lar e, no caso das encostas que conservavam 
árvores, permitia a saca de madeira para a venda, muitas vezes com o ob­
jectivo de equilibrar a economia familiar em anos de penúria. De maneira 
que o monte fornecia de alimentos directamente (através das roças cerealis­
tas), assi como indirectamente (através d mantença do gado e do suminis­
tro de material para o adubamento), para além de fornecer de materiais pa­
ra a construçom e de instrumentos de trabalho. 

Contando com esta informaçom, pode-se comprovar como a política 
das chamadas «repovoaçons forestais» do Estado , nom significou simples­
mente a usurpaçom de terras ao campesinado através da figura dos consór­
cios, polo qual os montes parroquiais e de comunidades de vizinhos passa­
vam ao Concelho, senom que supujo um atentado ao cerne do funciona­
mento do sistema agrário, da agricultura de subsistência: por umha banda, 
impossibilita-se manter as cabeças de gado miúdo e, em menor medida, 
afecta-se ao gado maior, já que diminuem as superfícies onde o gado podia 
pastar. Da importáncia desse fenómeno dá-nos umha ideia o estudo reali­
zado por Blanco González (11) que calcula em perto de sete milhons de qui- , 
logramos a perda anual de peso vivo de todas as espécies nos montes gale­
gos, ao nom se aproveitarem os recursos alimentício-gadeiros do monte. Nes­
te mesmo sentido, ao diminuir a disponibilidade de alimentos naturais, 
aumenta a dependência da exploraçom familiar dos pensos de mercado, obri­
gando assi a umha despesa económica, ao mesmo tempo que se produzia 
umha reduçom na entrada de dinheiro pola venda dos produtos fornecidos 
-directa ou indirectamente- polo monte. Por outra banda, produziu-se 
umha diminuiçom na produçom de adubo natural, porque ao faltar o ga­
do, falta também o adubo orgánico que este gera, argumento que segura­
mente explica melhor do que outros que os abonos minerais substituíssem 
tam rapidamente o adubo natural procedente do monte. Assi, o uso de adu­
bos fosfóricos multiplica-se por três no lapso de tempo que vai desde 194* 
até 1965 (25 anos) (12). Seguindo com os efeitos da usurpaçom dos montes 

(II) BLANCO GON ZÁLEZ, «Algunas consideraciones sobre los faclores de la economia agrícola de Gali ­
cia» , Revista de Economia de Galicia, n. o I. 

(12) SIN E IRO, F., «Consideracións so bre o aproveil a menlO da lerra en Galiza e a sua evolución con espe­
cia l referéncia ás lerras a mont e» , em RGEA , n.o 9, 1983. 

155 



sobre a agricultura tradicional, a nom realizaçom de roças supom umha di­
minuiçom na produçom alimentária, feito que já sublinha Bouhier a partir 
de 1960, coincidindo com a etapa de maior ímpeto repovoador. Assi mes­
mo, o campesinado deixou de dispor do recurso da venda da madeira nos 
anos maus, ao diminuir o seu acesso à mesma. 

Em definitivo, ainda que nom se pode afirmar com inteira certeza que 
a política forestal do Estado seja a responsável do desmoronamento do com­
plexo agrário galego (13), existem dados que fam pensar que tivo umha in­
fluência certa. Nom se podem ignorar feitos como a brutal diminuiçom da 
cabana gadeira galega, coincidindo com as datas em que se produz a onda 
repovoadora (ver quadro) nem os conflitos que se dérom ao longo do país 
e que, apesar das circunstáncias sócio-políticas existentes, dérom notícia do 

GALICIA: CIFRAS TOTALES DE LA CABANA DE LAS 
DIVERSAS ESPECIES EN LOS CENSOS GANADEROS 

DEL PERIODO, E INDICES DE SUS V ARIACIONES 

ANOS VACUNO 
INDICE 

PORCINO 
INDlCE 

OVINO 
INDlCE EQUINO INDlCE 

CABRIO (I) (I) (I) (3) (I) 

1929 .. 1.147.600 100,00 829.618 100,00 701.160 100,00 63.522 100,00 300.486 
1932 .. (2) (2) (2) (2) (2) 
1933 .. 1.119.659 97,56 1.214.320 146,37 741.920 105,81 61.964 97,54 315.386 
1935 .. (2) (2) (2) (2) (2) 
1940 .. 1.099.599 95,81 820.092 98,85 530.755 75,70 61.545 96,88 236.869 
1942 .. 1.077,622 93,90 739.431 89,12 505.004 72,02 57.296 90,19 215.101 
1948 .. 930.799 81, II 493.233 59,45 640.397 91,33 70.768 111,40 247,609 
1950 . 852.185 74,25 495.427 59,61 526.005 75,01 64.799 102,01 232.850 
1955 . 696,957 60,73 323.708 39,01 379.496 54,12 45.296 71,30 137.413 
1960 .. 977.551 85,18 912.244 109,95 468.093 66,87 43.803 68,95 133.901 
1962 .. 1.011.411 88,00 1.034.488 124,4 396.870 56,6 43.666 68,7 86.660 

(I) Base: 1929 = 100. 
(2) Só lo totales nacionales. 

INDICE 
(I) 

100,00 

104,95 

78,82 
71,58 
82,40 
77,49 
45,73 
44,56 I 

28,7 

(3) Censo 1962 de la Dirección General de Ganaderia, según C.E.S.1. No., Comis. II, Subcomis. 4.' 

BEIRAS TORRADO, J. M., El problema deI desarrollo en la Galicia rural, Galaxia, 1967. 

(13) Até que ponto a política forestal foi determinante do desaparecimento do gado, menor especialmente, 
e as repovoaçons e a emigraçom fôrom fenómenos só paralelos no tempo , ou também relacionados? 
Diferentes autores (veja-se, por exemplo, J. FERNÁNDEZ LEICEAGA, Op. CiL) inclinam-se pola 
hipótese da relaçom causal, sublinhando que nom se pode aceitar este esquema interpretativo como 
único, senom com um dado mais na evoluçom do conjunto que leva à crise da economia agrária gale­
ga, ainda que os conflitos havidos na expropiaçom dos montes, estudos económicos sobre comarcas 
concretas (A Maia, Jalhas , ... ), assi como a importância da introduçom de adubos minerais, avalam 
esta hipótese. Contodo, seria preciso fazer umha análise polo miúdo que contemplasse as correlaçons 
estatisticas existentes entre reforestaçom e diminuiçom da cabana gadeira; reforestaçom e emigraçom; 
menor número de roças, etc., investigaçom que cumpre fazer através de estudos localizados e de tra­
balho de campo. 
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que estava acontecendo (o de Brandariz, no Concelho de Oia, o de Murige­
ses em Oça, os de Carantonha e montes de Ogás, em Vimianço, etc.). Nom 
se pode ignorar a importáncia de um fenómeno que supujo trocar o uso 
produtivo de meio milhom de Has. de terreno em 30 anos e a sua despos­
sessom ao campesinado. 

Situados em perspectiva histórica, estes acontecimentos som especial­
mente graves. Galiza carece da tradiçom selvícola dos países nórdicos ou 
centroeuropeus e a árvore nom tem na nossa cultura o significado que, sem 
dúvida, tem para os povos dos países mencionados. A projecçom agrário­
gadeira da agricultura galega fixo que os bosques praticamente nom tives­
sem lugar no fundamental da nossa tradiçom colectiva. As fragas fôrom 
substituídas ali onde o terreno era útil para a exploraçom agrícola, bem di­
rectamente para cultivos, bem cumprindo um papel fundamental fornecen­
do adubos e outros bens através do monte, assi que a sua área foi-se redu­
zindo conforme ia aumentando a pressom populacional, ficando por fim 
recluídas nas áreas de montanha e lugares inacessíveis ou de difícil lavra 
e uso (zonas de elevada pendente). A espécie forestal que si recebeu um tra­
tamento diferente, dadas as qualidades esplêndidas do seu fruto -o 
castinheiro-, imprescindível na alimentaçom rural durante séculos e am­
plamente espalhado desde os tempos dos romanos, sofreu a raiz da chega­
da da epidêmia da tinta um retrocesso implacável até deixá-la reduzida a 
umha superfície de menos de 30 mil Has. que já nunca aumentou. Já que 
o principal uso dos castinheiros, o consumo das castanhas para alimenta­
çom humana e também dos animais, fora substituindo-se, desde o século 
XVI, polo das patacas, o seu declive nom foi t<;lm grave do ponto de vista 
alimentário, mas si do ponto forestal. 

Talvez a escassa importáncia que tem a madeira na construçom das vi­
vendas em Galiza, em comparaçom com outros países, e a importáncia que 
tinha o calor animal para quecer a casa, tenham que ver com a funçom que 
cumpria o monte, nom forestal, senom de sustento da agricultura intensi­
va. Assi que, salvo a escassa importáncia das fragas, as árvores estavam 
reduzidas em Galiza à vegetaçom das beiras dos rios, aos valados e limites 
de fincas, e aos soutos de castinheiros. Numha sociedade deste tipo, em que 
cumpriria começar por criar consciência do valor da árvore, o que se fixo 
foi introduzi-Ia em contra da gente, mandando-a à emigraçom nalguns ca­
sos, usurpando geralmente as suas terras. Por isso, apesar da importáncia 
real que tem ter-lhes devolvido os montes aos seus autênticos donos, as co­
munidades de vizinhos, pensar que isto resolve o problema sociológico do 
feito incendiário em Galiza é ingénuo e grave. Ao feito material de ter inça­
do os montes de espécies altamente igniscíveis, hai que sumar o feito ideo­
lógico, super-estrutural, de um povo que nom olha as árvores como algo 
fundamental na sua vida, que à evidência de pertencer a umha tradiçom 
cultural nom forestal, que nom valora especialmente as árvores, hai que unir 
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o feito de que as árvores que actualmente tem nos seus montes som-lhe em 
grande medida estranhas e fôrom plantadas contra a sua vontade. 

Cumpre sublinhar também um feito que pode levar a confusom. 
Referimo-nos a que umha grande parte da superfície forestal galega actual 
foi plantada por particulares, nom polo Estado, o que se poderia interpre­
tar como «interesse» real polas árvores e o bosque. Infelizmente, a realida­
de é mui outra. Perante a carência de gente, de «mao de obra» na agricul­
tura galega, fruto do desmoronamento da estrutura agrária e da emigra­
çom interna e externa conseqüente que levou à desertizaçom humana do 
agro, a plantaçom de árvores apresentou-se como umha alternativa que exigia 
escasso investimento de capital e nulo, ou praticamente nulo, trabalho, de 
maneira que se plantavam árvores de crescimento rápido que cumpriam a 
funçom de seguro contra riscos ou seguro de velhice. Vemos assi como, pro­
duto da situaçom social do campo, se completa a introduçom de espécies 
de ciclo curto, indesejáveis do ponto de vista dos incêndios e máxime pe­
rante a ausência de lavores de selvicultura que eliminem a maleza igniscí­
vel, convertendo-se em elementos adicionais para alimentar o lume e os 
incendiários. 

É esta ausência de lavores de selvicultura outro factor que deve ser res­
saltado. Prática habitual da política forestal, como hoje se reconhece: «Cuan­
do se analiza que la ausencia de labores culturales en los montes espaiioles 
provoca una gran masa de materia combustible, que está lógicamente en 
relación con la producción de un gran número de incendios forestales, hay 
que especificar que esa ausencia de tratamientos herbícolas se relaciona con 
una política fores tal únicamente verte brada como política de repoblaciones 
con ausencia de tratamientos herbícolas y de labores culturales» (14). Se 
o o próprio Serviço Forestal do Estado nom levava a cabo estes lavores de 
ordenaçom e cuidado do monte, mal se podia pretender que o figessem uns 
particulares que plantavam árvores, na maioria dos casos, precisamente por­
que nom necessitavam de cuidado algum. Mas o feito de que os montes ga­
legos estejam inçados de maleza, non por explicável em base ao que acaba­
mos de dizer, deixa de ser um problema gravíssimo, na sua relaçom com 
os incêndios, ao que cumpre encontrar-lhe umha soluçom, aspecto que lo­
go desenvolveremos com mais demora. Interessa-nos agora, chegados aqui 
e completada esta análise introdutora, tirar umhas primeiras conclusons sobre 
as medidas de carácter geral que cumpriria tomar para defrontrar o proble­
ma dos incêndios. 

A primeira conclusom é a necessidade de mudar o tipo de espécies que 
se está utilizando nas plantaçons forestais, com o fim de as substituir por 
outras de características biológicas e ecológicas menos propensas a se ve-

(14) MARTÍNEZ SALCEDO, F. , op. cil. 

158 



rem afectadas polo lume. Essas espécies existem e som, aliás, as espécies 
forestais autóctonas e as frondosas caducifólias em geral. 

Isto iria destinado a alterar umha das causas «estruturais» de que os 
nossos montes ardam, a afinidade das espécies actualmente existentes neles 
polo lume. Outras medidas devem ir dirigidas numha direcçom que nos pa­
rece evidente: a necessidade de mudar as relaçons práticas e as sentimen­
tais, as relaçons materiais e ideológicas, que vinculam a povoaçom galega 
ao bosque. Medidas em duas direcçons aparecem-se-nos como absolutamente 
necessárias. Umha direcçom é o ámbito da educaçom, educaçom destinada 
a dar a conhecer o valor das árvores e as múltiplas e beneficiosas funçons 
que cumpre o bosque nos ciclos da natureza, as conseqüências da sua nom 
existência ou desaparecimento, as vantages da sua presença, etc ... Esta edu­
caçom, óbvio é dizê-lo, deve ir destinada a todos os sectores sociais. É di­
zer, deve ser introduzida na escola, através dos programas educativos, mas 
também se deve programar actividades destinadas aos adultos, sabendo, 
aliás, diferenciar entre a idiosincracia e características das preocupaçons dos 
habitantes mais urbanos e os habitantes das zonas rurais. 

Mas de pouco valeria fazer um esforço educativo, no caso das pessoas 
que possuem massas arvoradas como parte da sua economia e que, portán­
to, tenhem umha importancia capital no cuidado e conservaçom das mes­
mas, se este nom vai unido a alicientes de benestar social. Neste sentido, 
temos outro factor negativo que é urgente corrigir, se se pretende que as 
outras medidas resultem eficazes. O preço da madeira apenas variou desde 
os anos 40 em pesetas reais, e ainda que desde meados de 70 os Rreços no­
minais aumentam, fam-no sempre a um ritmo inferior ao dos Índices de 
Preços, quer dizer, a infIaçom absorve essa suba (15). 

No mesmo insiste F. Molina (16) quando sublinha, referindo-se em con­
creto ao Pinus pinaster, que o preço da sua madeira quase nom subiu desde 
hai 25 anos. As razons nom hai que buscá-Ias só, nem principalmente, na 
conjuntura dos mercados internacionais, senom no desfasamento entre a 
oferta e a procura e, sobretodo, no indefensa que está a primeira face a 
umha procura de tipo oligopolístico constituída polo sector de Celulosas 
e de Tabuleiros que controla o mercado na sua totalidade, polo que, em 
palavras do Subdirector Geral de Economia do ICONA, «Ias industrias han 
podido hacer encajar ai productor de madera, en mayor o menor grado, 
el aumento de los costos de otros factores de producción, reduciendo el de 
la madera, que no tiene mercado alternativo» (17). 

(15) FERNÁNDEZ LEICEAGA, J., Op. cit. 
(16) MOLINA, F., Op. cit. 
(17) FERNÁNDEZ TOMAS, G., «EI medio forestal espanol : evolución reciente y situación actua!», em 

Jornadas sobre gestión {arestal y Media Ambiente, Madrid, 1984. 
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Para dar-nos umha ideia mais completa do que este factor significa, 
interessa conhecer umha série de dados. Enquanto no conjunto do Estado 
Espanhol a superfície arvorada iniciou um descenso a partir de 1961, levan­
do ao desaparecimento de quase um milhom de Has. arvoradas entre 1947 
e a actualidade, em Galiza a política reforestadora foi um êxito, podendo 
falar-se de 3/ 4 milhons de Has . arvoradas mais. Mas curiosamente este êxi­
to repovoador nom tivo as conseqüências económicas que poderíamos pre­
ver. Assi, o valor da madeira galega a respeito do total espanhol atinge o 
seu máximo no ano 1958 (o 28,76070), para logo ir descendo até o 17,99% 
em 1979, de maneira que a repovoaçom forestal e o aumento da superfície 
arvorada nom supujo a criaçom de umha maior riqueza proporcional que 
beneficiasse Galiza. Apesar da extensom da superfície forestal, que multi­
plica por 3,5 a das terras de cultivo, a participaçom da produçom final fo ­
restai no total da produçom final agrária é mínima, o que está em conso­
nância com as afirmaçons anteriores . Perante a baixa rentabilidade do sec­
tor, os investimentos no mesmo som mínimos, tanto no que respeita à mé­
dia estatal (258 milhons de média dos anos 1977-79 em Galiza face a 2.562 
milhons para o conjunto do Estado, apesar da importáncia relativa de Ga­
liza) como no tocante à agricultura galega no seu conjunto (258 milhons 
em investimentos forestais face a 15.000 milhons no conjunto de activida­
des agrárias). 

Se considerarmos as cifras de investimento em maquinária forestal, os 
resultados serám ainda mais ridículos e deprimentes: no ano 1973 eram o 
2,33 % do investimento total em maquinária forestal no Estado, e o 0,06 % 
do investimento total da maquinária agrícola em Galiza, cifras estas que 
reflectem umha situaçom de absoluto abandono dos montes, de precarie­
dade na infra-estrutura, de carência de lavores silvícolas, em definitivo, re­
flecte a baixa rentabilidade económica de um sector cujo potencial produti­
vo está infrautilizado e que poderia, com medidas ajeitadas, multiplicar por 
um factor de 3 ou 4 a sua produçom, sem necessidade de aumentar a super­
fície arvorada (18). Consideramos, pois, que neste terreno se podem fazer 
propostas em três direcçons concretas que acrescentariam a rentabilidade 
económica e social do monte: 

• Medidas encaminhadas a racionalizar a produçom forestal e aumen­
tar a produtividade do monte. 

• Medidas tendentes a compensar os preços da madeira: a produçom 
leva a percentage mais baixa do valor total final do produto forestal, apro­
ximadamente umha vinteava parte no caso do parqué e umha quarenteava 
parte no papel que entra numha Editora (19). 

(18) CABALLE RO, A. e MEIXIDE, A. , «O sector madeireiro e fo restal en Ga liza diante da ent rada na 
C. E. E.» , em RGEA , n. o 4, 198 1. 

( 19) MO LI NA, F. , Op. cit. 
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• Medidas tendentes a aumentar o valor acrescentado dos produtos fo­
restais dentro do nosso país, pois da madeira utilizada em Galiza quase o 
50070 é só serrada e o resto utilizada em tabuleiros, pasta, parqué, etc., acti­
vidades transformadoras que geram mui pouco valor acrescentado (20), o 
qual contribuiria a que o sector forestal nom fosse em Galiza um sector ex­
clusivamene produtor e de primeira transformaçom, senom um sector mais 
diversificado e de maior peso na nossa economia e na nossa sociedade, co­
mo pensamos defender a seguir. 

Queremos chamar a atençom, ante possíveis reticências, que a propos­
ta de mudança de política forestal nom vai em absoluto contra os interesses 
económicos da produtividade do sector forestal, senom todo o contrário. 
Já o feito da constataçom dos incêndios e os seus custos económicos direc­
tos (perdas em madeira) resta força a umha possível crítica economicista 
de umhas propostas forestais que conseguissem acabar com o, ou cando 
menos paliar em medida notável, problema. Mas é que, para além disso, 
inclusive de um ponto de vista meramente economicista que pretendesse eva­
dir o problema dos incêndios e os seus custos inadmisíveis, a política fores­
tal actual nom é defendível. Diferentes autores, estudiosos da política fo­
restai no Estado Espanhol e da sua problemática concreta em Galiza, coin­
cidem em assinalar as deficiências e erros desta política (21), baseada exclu­
sivamente nas espécies de crecimento rápido, destacando nela os interesses 
das papeleiras e o sector transformador da pasta de papel (22), com as im­
plicaçons que isto tem: «o monte galego, desde un ponto de vista económi­
co, está submetido a un mono-cultivo industrial» (23), já que som duas as 
espécies que dominam (o Pinus pinaster e mais o Eucaliptus glóbulus), mas 
as duas tenhem similares características económicas e exigem o mesmo tipo 
de aproveitamento, polo que a sua dependência a respeito das indústrias 
transformadoras é a mesma. 

(20) CABALLE RO, A., e ME IX IDE, A.: Op. cil. 
(2 1) RU IZ, M., e G ROOME, H . 1. , « Politica fo resta l y comercio ex teri or dei sector en Espaiia», em Infor­

mación A mbiental, n . o 2, 1984 
CASTROV IElO, S. el. a I. , Op. cil. 
G ROOME, H . l . et a I. , «Quelques argument s économiques pour la valorisatio n et la conservation 
des fo rêts aut ocht ones en Espagne», em Forêt Méditerranéenne, Tome VII , n.o 2, 1985. 
AA.VV., Curso Greenpeace sobre bosques e incendios fores tales en Espaiia , Madrid, 1987. 

(22) TAMAMES , R., Estructura Económica de Espana, Madrid . 
(23) FERNÁNDEZ 'LE ICEAGA, l . , Op. cil. 
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Os dados seguintes som bem eloqüentes: 

MADEIRA, SITUAÇOM ACTUAL 
CORTA DE MADEIRA EM 103 M3 COM CORTEZA. 

GALIZA (MÉDIA 1977-81) 

CO NÍFERAS FRONDOSAS 
TOTAL 

PINASTER RADIATA TOTAL CARVALHO EUCALIPTO TOTAL 

103 M" C.c . . 1.215,76 119,02 1.349,29 23,62 381,32 434,02 1.783,32 
1110 TOTAL . 68,17 6,67 75,66 0,32 21,38 24,33 100 

Fonte: AEAS. 

FERNÁNDEZ LEICEAGA, l . , O monte na Galiza. 

As conseqüências económicas de umha produçom fores tal como esta 
nom podem ser mais que negativas. É um lugar comum em Economia que 
nom interessa que um sector económico importante seja depeQdente de um 
único produto, pois isso fai muito mais frágil essa economia e as implica­
çons de umha crise no sector muito mais graves e difíceis de absorver. Inte­
ressaria, pois, diversificar a produçom forestal na medida em que isto fosse 
possível, ainda que nom existisse o condicionamento dos incêndios marcando 
a necessidade imperiosa de usar novas espécies forestais. Mas é que, para 
além disso, motivos internos e de conjuntura internacional recomendam a 
urgente introduçom de espécies forestais de ciclo longo, ecologicamente irre­
prensíveis e para as quais o nosso país está especialmente qualificado. As 
razons internacionais venhem dadas pola rápida reduçom das zonas de abas­
tecimento de madeiras de qualidade e das áreas forestadas mundiais que 
se no ano 1950 eram de 4.850 milhons de Has., no 1973 estavam reduzidas 
a 2.660 milhons de Has . Actualmente os países do Terceiro Mundo pos­
suem perto da metade das zonas mundiais de bosque fechado e mais da me­
tade das reservas de madeira industrializável, mas de seguir a actual taxa 
de deforestaçom, acontecimento mais do que previsível, a maioria dos bos­
ques terám desaparecido para o ano 2000, o que dará lugar a dificuldades 
de abastecimento e a aumentos espectaculares de preço da madeira. Estas 
previsons, nas quais coincidem os expertos, mas que na citaçom anterior 
procedem em concreto do Informe solicitado polo Presidente Carter a um 
painel de expertos sobre o estado do mundo no ano 2000 (24), anunciam 
que em Europa a oferta de madeira será nesse tempo inferior à procura e 
que os importadores europeus terám que pagar preços muito maiores polos 
troncos serrados de África. Se tivermos em conta que o mercado europeu, 

(24) AA .VV., The Global 2. 000. Report to the President , 1981. Versom espanhola: El mundo en el ano 
2. 000, Tecnos, Madrid. 
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e em concreto a CEE, é altamente deficitária em produtos forestais, consti­
tuindo a segunda partida maior do seu déficit, por detrás dos produtos pe­
trolíferos, e se tivermos também em conta a nossa qualificaçom para pro­
duzir madeiras substitutivas das tropicais com elevados rendimentos, as con­
clusons cairám sós. Mas nom é só a procura europeia que aconselha tal pauta 
de conduta. Se analisarmos a balança comercial espanhola em produtos fo­
restais que reflecte o seguinte quadro: 

IMPORT ACIONES Y EXPORT ACIONES DE PRODUCTOS 
FOREST ALES 1983 

(en millones de pesetas corri entes) 
Cuando ya estaba elaborada esta monografía, Ruiz y Groome dieron a co­
nocer este cuadro estadístico en el que se comprueba que en 1983, las ex­
portaciones forestales superaron a las importaciones. Nuestras previsiones 

se han visto adelantadas por la realidad 

IMPORTA- EXPORTA-
BALANCE ClONES ClONES 

Madera en bruto .............. . ..... . .... 10.686,5 961,7 -9.724,8 
Lena y carbón vegetal .................... 346,3 2.233,7 + 1.887,4 
Madera aserrada y traviesas .... . .......... 27 .743,2 17 .431,3 -10.311,9 
Chapas y tableros de madera ... . .... .. .... 1.398,3 12.151,4 + 10.753,1 
Corcho y sus manufacturas ............ . .. 318,8 6.342,6 + 6.023,8 
Espartería y cestería ...................... 1.035,4 1.351,8 + 316,4 
Materias para la fabricación de papel .... . . 19.968,4 16.267,3 - 2.953,9 
Papel, cartón y sus manufacturas .......... 35.968,4 40.931,5 + 4.963,1 

Totales ......................... 96.718,1 96.671,3 + 953,2 

Fonte: Ruiz y Groome en base a datos de: M. o de Hacienda. Estadistica dei Comercio Exte­
rior de Espana. Capítulos 44 a 48. 

QUER CUS, n.o 19, Verao de 1985, pág. 41. 

, 

observaremos que enquanto esta é excedentária em chapas e tabuleiros e 
em papel e cartom, é fortemente deficitária em madeira em bruto e em ma­
deira serrada e travessas. Cumpre saber que as importaçons de madeira em 
bruto correspondiam no ano 1981 a um 83,7070 do valor total das madeiras 
importadas, a madeiras nobres de países tropicais e subtropicais, e que a 
madeira serrada e travessas som usadas principalmente para o fabrico de 
caixas de madeira e outros recipientes, tendo em grande parte a mesma ori­
ge. Pois bem, estas importaçons poderiam ser substituídas em grande me­
dida por produçom própria de madeiras ajeitadas (carvalho, nogueiras, 
freixos, ... ). 

No contexto mundial antes descrito, nom tomar a iniciativa de acele­
rar a plantaçom de frondosas caducifólias de madeiras de qualidade, só po­
de ser considerado como irresponsável. Ao mesmo tempo, estas madeiras 
valeriam nom só para a exportaçom a mercados de fora de Galiza, senom 

163 



para promover e abastecer umha indústria própria de madeira e móveis, 
que deveria constituir a primeira prolongaçom natural da utilizaçom de ma­
deira, mas sobre a que, no entanto, chama a atençom, como assinalam A. 
Caballero e A. Meixide (25), a sua escassa entidade e a sua escassa releván­
cia dentro do conjunto estatal (representa ao redor de um 8OJo do mesmo, 
quando a produçom de madeira é aproximadamente de um 30%), assina­
lando que tanto as quantidades investidas como a geraçom de emprego som 
umha pequena proporçom a respeito da totalidade do Estado, perdendo in­
clusive entidade de forma mui acusada nos últimos anos. Chocante resulta, 
portanto, o uso de tabuleiros em Galiza, só entre um 5 e um 10 por cento 
dos produzidos que, em vez de serem usados no país, som exportados para 
gerar riqueza acrescentada fora. 

Mas o monte pode produzir muitas mais cousas que as citadas. Nom 
só pode diversificar a sua produçom de madeira introduzindo espécies de 
ciclo longo, ao mesmo tempo mais eficazes para erradicar o lume. Porque 
afortunadamente, muitas das espécies para as quais Galiza tem condiçons 
de solos e de climas ajeitados, som produtoras de frutos valiosos (castan­
has, nozes, etc.) polo qual seria possível atingir o duplo de produçom (ma­
deira e frutos) ou o triplo, no caso de combinar esta produçom com a ga­
deira. Cumpre recordar que o monte nom tem só vocaçom forestal, senom 
que pode ter -e nalgumhas zonas prioritariamente- vocaçom gadeira, para 
a produçom de leite e carne, e que estas duas actividades podem ser em mui­
tos casos complementares, conseguindo-se assi outro objectivo adicional co­
mo é a eliminaçom de malezas. 

É este outro dos objectivos que assinalávamos como prioritários na pri­
meira parte deste trabalho, junto com a mudança de política forestal. Hai 
que assinalar agora que as malezas nom som só um problema, pois consti­
tuem umha fonte potencial de riqueza do monte. Efectivamente, a produ­
çom de lenha -outra das possibilidades dos montes e bosques- foi duran­
te muito tempo umha das funçons do monte galego (26), mas com as mu­
danças havidas nas últimas décadas esta funçom alterou-se e a maleza que 
ficou no monte passou a ser um foco potencial de incêndios. Para nos dar­
mos conta da magnitude do problema, chega com dizer que, tomando co­
mo referência o ano 1967, a produçom de lenha era de vinte vezes superior 
à actual (1982) (27) com a mesma superfície de monte arvorado e de monte 
baixo. A persistência dessa biomassa no monte explica a facilidade com a 
que se propagam muitos incêndios. É urgente, portanto, buscar umha saí­
da a essa massa vegetal acumulada, tanto por ser preciso para prevenir os 
incêndios como por ser umha potencial fonte de riqueza desaproveitada. 

(25) CABALLERO, A., e MEIXIDE., A., Op. cit. 
(26) A produçom de lenha nos montes galegos procedia do monte baixo, do mato, nom do bosque. 
(27) FERNÁNDEZ LEICEAGA, l., Op. cit. 
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As possibilidades som múltiplas e vam desde o uso como cumbustível, um 
dos usos que a nós nos parece imprescindível, até a obtençom de energias 
alternativas. O uso como combustível justifica-se quando menos por duas 
razons: porque a proliferaçom de chalés e de chaminés francesas está dan­
do lugar a umha demanda crescente de lenha para lareira que ameaça mui­
tas carvalheiras reli tas e outras árvores autóctonas, procura para a qual o 
monte baixo poderia fornecer umha alternativa; e porque as previsons dos 
expertos para o ano 2.000 incluem um aumento do consumo de madeira 
nos países ocidentais perante o aumento dos preços dos combustíveis, polo 
que nom só se nos abriria um novo mercado, senom que protegeríamos as 
nossas fragas ante a pressom destrutiva previsível neste contexto, oferecen­
do um produto substitutivo. Outro possível uso destas malezas está na pro­
duçom de energia através da obtençom de biogás, etc. Deixamos aqui sim­
plesmente constáncia de que existem vias possíveis de usos, e que som ne­
cessárias linhas de investigaçom que valorem com urgência as possibilida­
des de cada umha. A maleza nom pode estar no monte, porque é um estra­
go de recursos, e porque é incompatível com umha política de luita contra 
os incêndicos forestais. 

Nom acabam aqui os possíveis usos produtivos do monte, porque res­
ta ainda, polo menos, o uso turístico do mesmo, quer dizer, as possibilida­
des de espargimento que o mesmo representa e as possibilidades de atrac­
çom de pessoas que poda possuir. Nesta direcçom também, com umha im­
portáncia que podemos prever sem medo a equivocar-nos como crescente, 
as árvores caducif"lias amostram-se claramente superiores aos pinheiros e 
eucaliptos. Parages e comarcas inteiras poderiam mudar o seu aspecto e o 
seu atractivo com umha política forestal ajeitada neste senso, que lhes de­
volvesse o atractivo da sua paisage originária e os matizes dos bosques que 
podemos contemplar em Nova Inglaterra e no Sul-leste canadiano. E igual 
que ao turismo, teríamos que fazer referência, ainda que nom o menciona­
remos mais que de passage, ao conceito de qualidade de vida, que nom é 
mensurável só em termos de produto interior bruto e produtividade, senom 
também em termos de possibilidade de acesso, por parte das gentes de um­
ha comunidade ou um país, a um património valioso. 

Em definitivo, a política forestal actual manifesta-se baseada en mui 
poucas espécies, espécies com características de uso mui similares, e em mui 
poucos sectores produtivos, dous em concreto, o de tabuleiros e o de papel. 
A preponderáncia absoluta destes sectores nom responde a umha lógica «na­
tural» do sector forestal nem a umha racionalizaçom do mesmo com o ob­
jectivo de explorar ao máximo todas as suas possibilidades. Queremos cha­
mar a atençom neste senso sobre o feito de que: «O notório incremento das 
exportaçons, tanto de papel e cartom como de pastas de papel, responde 
a umha expansiom da indústria papeleira em Espanha; assi como a umha 
forte política de subsídios às exportaçons, tanto por desgravaçom fiscal co­
mo por outros subsídios directos. 

165 



«Com efeito, em muitos produtos, o custe de produçom supera ao preço 
do produto importado, o que justifica as acusaçons de «dumping» de pa­
pel, cartom e pasta de madeira formuladas contra Espanha por diversos paí­
ses da CEE sendo na realidade a indústria papeleira do nosso país, un sec­
tor dependente de subsídios e apoios oficiais para o seu mantenimento á 
vez que tem que fazer frente a um mercado exterior competitivo, cada vez 
mais protegido e pouco dinámico. 

«Outro aspecto a considerar é o dos «custos sociais» , derivados do seu 
carácter fortemente contaminante; e que, como é notório, ninguém se mo­
lesta em avaliar. Neste sentido, a CEE parece disposta a tolerar estas «irre­
gularidades» comerciais a cámbio de disfrutar dos benefícios ecológicos que 
lhe reporta a importaciçom destes produtos e todo isto como conseqüência 
das presons exercidas polos diferentes movimentos «verdes» actualmente 
instalados em toda Europa Occidental» (28). 

Pola contra, o que nós facemos é asssinalar a necessidade dum uso múl­
tiplo do monte que combine a produçom gadeira e a forestal, segundo as 
características edafológicas e climáticas, e que diversifique o uso das flores­
tas através da produçom de madeiras variadas, e doutros produtos fores­
tais. A mudança de política forestal e a promoçom das espécies de ciclo longo 
nom só nom é incompatível com estes objectivos, como acabamos de de­
monstrar, senom que se manifesta como a via para consegui-los . 

Qualquer estudo que tratar sobre as relaçons entre política forestal e 
incêndios em Galiza terá de demorar-se, como elemento fundamental, no 
aspecto ecológico. 

Desta perspectiva, os incêndios forestais em Galiza vam unidos a bos­
ques quase sempre mono-específicos ou em geral com mui poucas espécies, 
e que tenhem por característica ecológica o seu pritofitismo, quer dizer, fa­
zer uso do lume para favorecer o seu espalhamento, aspecto que se pode 
comprovar vivamente na espectacular expansom do eucalipto. 

Nom imos entrar aqui a tratar os efeitos ecológicos dos incêndios fo­
restais, senom que nos interessa assinalar os aspectos que vinculam à ac­
çom do lume nos montes galegos com a política forestal que se precisa a 
partir dos seus efeitos. Partimos da constataçom de no nosso país os incên­
dios forestais serem umha catástrofe ecológica sem precedentes, com pro­
fundos efeitos de deterioro, tam profundos que, unidos a outras agresons, 
ameaçam colapsar o equilíbrio ecológico de Galiza. Pode-se tirar esta con­
clusom de umha leitura conjunta dos efeitos ecológicos do lume, por umha 
banda, e da extensom geográfica barrida polo mesmo nos últimos 15 anos. 
Hai que concluir, portanto, que um dos objectivos ineludíveis de umha po­
lítica forestal que defronte o problema dos incêndios forestais, é restituir 

(28) CASTROVIEJO, S. e aI. , Op. cit. 
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o tecido ecológico galego, tam profundamente danado nas duas últimas dé­
cadas . É dizer, a política forestal galega tem que contemplar entre os seus 
objectivos a conservaçom dos enclaves [orestais autóctonos ainda nom de­
gradados , a restauraçom daqueles que estejam em condiçons de melhorar­
se a ampliar-se, e a criaçom doutros novos. Todo isto englobado dentro 
de umha perspectiva conservacionista mais ampla, que iremos matizando 
sucessivamente. 

Um dos objectivos da política global de um país na gestom dos seus 
recursos deve ser conservar a diversidade das espécies nos seus ecossiste­
mas, a complexidade das redes tróficas e das relaçons dentro dos mesmos, 
e a diversidade e o potencial genéticos . Nom deveria ser necessário justifi­
car isto, ainda que a falta de informaçom com que muitas vezes se encon­
tram os gestores dos assuntos públicos recomenda fazê-lo. Porque a con­
servaçom da natureza hai tempo que deixou de poder ser considerada preo­
cupaçom de románticos e amantes da natureza para passar a ser umha preo­
cupaçom de primeira orde avalada por numerosos estudos científicos que 
demonstram o perigo da simplificaçom dos sistemas naturais, da extinçom 
das espécies ou da reduçom do número dos seus indivíduos (29). Neste sen­
tido de conservaçom de recursos naturais tam valiosos como a diversifica­
çom e variedade genéticas, os mono-cultivos de madeira nom som precisa­
mente os elementos idóneos, senom que, pola contra, manifestam as limi­
taçons de umha opçom desse tipo . Podemos tomar como exemplo o euca­
lipto e as coníferas, árvores submetidas de velho a um debate sobre o seu 
presumível potencial destrutor. Se bem estudos realizados em Louriçám (30) 
e outros, nom avalam a hipótese de umha degradaçom e acidificaçom dos 
solos como se tem afirmado, si é indiscutível que a coberta vegetal dos seus 
sotobosques é menos variada e, sobretodo, é diferente à do bosque natural. 
Aliás, a carência de variedade no fomento de espécies existentes e a brevi­
dade do ciclo de exploraçom reduzem drasticamente o número de nichos 
ecológicos disponíveis para a fauna, problema agravado polo feito de o ele­
mento foliar ser mui importante nas redes tróficas boscosas, já que os tron­
cos das árvores contenhem mui poucos nutrintes e resultam fisicamente in­
tratáveis como alimento para muitos animais (31), critério que se pode apli­
car à relaçom de muitos herbívoros com as acículas dos pinheiros e folhas 
dos eucaliptos. Por outra parte, a reduzida diversidade fai que estes bos­
ques sejam mui susceptíveis de sofrer alteraçons ou pragas . É bem conheci­
do o caso da processionária do pinheiro que ataca o pinheiro de Monterrei, 

(29) FRANKEL, O. H ., SOU LE ME., Conservarion and Evolurion, Cambridge University Press, 198 1. 
SOULE e WILKOS, Conservarion biology: an evolurionary-ecological perspecrive. Surderland , Mass . 
Sinaner Assoe . Inc . 

(30) BARA TEMES et aI. , «E rectos ecológicos deI Eucalyptus globulus en Galicia», em l N /A, 1985. 
(31 ) SIMMO NS, Ecologia de los recursos narurales, Ed. Omega, 1982. 
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e recentemente (1981) informava-se que mais de 50.000 Has. de eucaliptais 
em Andaluzia e Estremadura se encontravam contaminadas por um escara­
velho da família dos cerambícidos, caracterizados por fazer galerias na ma­
deira, matando assi as árvores, a Phoracanta semipunctata, dando lugar 
a quentiosos gastos de esforços humanos e económicos, e à necessidade de 
usar tratamentos intensivos de pesticidas, com os seus efeitos sobre os so­
los, os ecossitemas e o ser humano (32). Ao uso de pesticidas hai que unir 
o.actual ou previsível uso de fertilizantes . As árvores obtenhem os seus nu­
trintes dos solos, de maneira que nom se pode pretender, com umha explo­
raçom intensiva destes, que dem um rendimento sustido e permanente. Po­
lo qual, ainda que é certo que pinheiros e, sobretodo, eucaliptos tenhem 
umha altíssima produtividade, corre-se o risco do esgotamento dos solos 
de nom existirem lavores de selvicultura ajeitados. Olhado de umha pers­
pectiva nom ecológica senom económica, o monte galego corre de feito pe­
rigo real de descapitalizaçom de um bem social em benefício dos interesses 
das empresas que usam a madeira e que nom assumem uns custos -os de 
reposiçom de nutrintes e conservaçom dos solos-, que passam desaperci­
bidos mas com os que logo terá que carregar a sociedade em caso necessá­
rio, e que podem chegar a ser mui graves em perda de produtividade dos 
solos, degradaçom dos mesmos, etc. De maneira que um dos objectivos en­
globados na política forestal tem que ser o da investigaçom dos ciclos de 
nutrintes nos ecossistemas forestais, de forma que se poda garantir um ren­
dimento continuado. Em qualquer caso, o uso de pesticidas e fertilizantes 
associado aos mono-cultivos de madeira, a sua simplicidade específica, 
converte-os em algo muito mais próximo a umha leira .de patacas ou a um 
campo de milho do que a um verdadeiro bosque e, portanto, em elementos 
pouco eficazes para a renovaçom do meio natural. Tanto é assi que, no In­
forme apresentado ao Presidente Carter (33) que nom pode ser suspeitoso 
de ecologista precisamente, no balanço que fai de Nova Zelanda, um ex­
portador nato de madeira que acometeu um programa intenso de reforesta­
çom em base a mono-cultivos de espécies exóticas de rápido crescimento, 
assinala: «O resultado é unha menor diversidade ecolóxica dos bosques e 
unha maior vulnerabilidade ás perdas catastróficas por plagas e enferme­
dades». 

Face a esta situaçom, as fragas, é dizer, os bosques caducifólios natu­
rais, apresentam-se como a alternativa ideal para a conservaçom das espé­
cies dos bosques, dada a complexidade de interrelaçons, a diversidade de 
espécies e o número de estratos que a configuram. Mas já que interessa con­
servar nom só os ecossistemas climáticos naturais, senom todos aqueles que 
representam diferentes graus de exploraçom (34), é este um critério que de-

(32) RODRÍGUEZ MARTÍN, A., "Un insecto destruye los eucaliptos espanoles», em Quercus, n. o I. 
(33) AA.VV ., The Global 2.000. Report to the Presidem, 1981. 
(34) GONZÁLEZ BERNÁLDEZ, F., " Conservación de Ecosistemas», em Asamblea Nacional de Investi­

gaeión Forestal, Madrid , 1982. 
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ve ser tido em conta e que fai fincapé em que a conservaçom e a explora­
çom se complementem no uso do território. No mesmo sentido, convém 
assinalar a importáncia de permitir que as espécies de ciclo curto nom se­
jam submetidas em todos os lugares a umha exploraçom da mesma intensi­
dade, permitindo que os seus ciclos sejam mais longos, com o fim de possi­
bilitar umha certa madureza nos ecossistemas e garantias mínimas de su­
pervivência para as espécies e os ciclos de nutrintes. 

Queremos assinalar também que a conservaçom da diversidade bioló­
gica e do património genético, nom é a única funçom conservadora que cum­
prem os bosques. À sua vez, a funçom conservadora nom deve ser conside­
rada como antagónica com um uso no sentido económico do bosque. Dous 
exemplos permitirám-nos contextuar estas afirmaçons. Assi, Westman (35) 
demonstrou que um ecossistema de bosque pantanoso ribeirenho de 930 has., 
em Geórgia (EE .UU.) cedeu um valor anual mínimo de 1,8 milhons de dó­
lares, em armazenages de águas subterráneas, coessom do solo, purifica­
çom da água e fertilizaçom das marges do rio, o que demonstra que a con­
servaçom também tem umha rentabilidade económica, nom só a exploraçom. 
A respeito desta, pode ter resultados económicos negativos, quando é mal 
gestionada . Assi, em New Hampshire, umha pequena zona com umha pen­
dente média do 26070 mas com algumhas pendentes do 70070, perdia só um­
ha média de 14 Tn/ km2/ ano de nutrintes. Porém, a tala da vegetaçom ac­
tuou acelerando a diminuiçom de nutrintes por factores que iam de 3 a 20, 
dependendo do catiom, e durante o primeiro ano posterior à tala perdeu-se 
umha quantidade de nitrógeno equivalente ao nitrógeno total que circulava 
polo ecossistema num ano (36), o que demonstra que a exploraçom em cer­
tas zonas é incompatível com a conservaçom e que, portanto, produz per­
das também económicas , ao perder-se nutrintes, solos e capacidade de de­
puraçom de águas. Da mesma maneira, as talas massivas podem acelerar 
a perda de solo e de nutrintes, pois ao reduzir-se a evapotranspiraçom, 
aumenta a quantidade de água que circula polo ecossistema, ao mesmo tempo 
que a diminuiçom das superfícies radiculares capazes de absorverem nutrintes 
das águas que circulam diminui, o que aumenta a perda destes. A rápida 
mineralizaçom da matéria orgánica abandonada no monte depois da tala 
pode conduzir a um aumento dos nutrintes dissolvidos na água e a umha 
eutrofizaçom de rios e pántanos. 

Som todos eles factores que assinalam que o ecossistema forestal é com­
plexo e frágil , e como tal deve ser tratado, e que as propostas na direcçom 
da conservaçom de recursos nom estám em contradiçom com as de explo­
raçom dos mesmos, quando esta se acomete racionalmente e numha pers-

(35) WESTMAN, W . E., «How much a re nat ure's services wo rth ?·». em Science, n.o 197, 1977. 
(36) BORMANN , F. H . et aI., «N ut rient loss accelerated by clear-cutti ng o f a fo rest ecosystem », em Scien­

ce, n. o 159, 1968. 
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pectiva de nom desprezo polo futuro. É neste senso que propomos, apro­
veitando-nos aliás da possibilidade que nos oferece o feito de que os mon­
tes galegos constituam umha continuidade espacial no território, umha al­
ternativa de conservaçom. 

A alternativa seria a existência de áreas naturais nom exploradas dis­
tribuídas sistematicamente polo território e unidas por outras áreas com di­
ferentes graus de exploraçom, segundo um uso múltiplo do monte que te­
nham em conta a sua vocaçom e possibilidades. Sempre tendo em conta 
o critério de conservar os hábitats das espécies que precisam territórios am­
plos dentro das zonas em exploraçom, para garantir a sua nom extinçom, 
e partindo da base de a conservaçom da natureza nom se poder acometer 
balizando ghettos inalterados, enquanto todo o resto se explora irreflexiva­
mente. Ao contrário, estas áreas de bosque devem formar parte de umha 
rede de espaços naturais protegidos, em diferente grau, que cobra o con­
junto da diversidade dos ecossistemas do país e permita o intercámbio e a 
circulaçom de espécies entre eles e possibilite a sua evoluçom dentro dos 
mesmos, de maneira que se podam cobrir os objectivos marcados por Ha­
rris (37): 

• a conservaçom das espécies em perigo conhecidas. 
• a conservaçom da actividade dos ecotipos e do polimorfismo dos ale-

los génicos. 
• a conservaçom da gama dos vertebrados autóctonos. 
• a conservaçom das interacçons da comunidade animal natural. 
• a conservaçom das espécies e processos ainda nom conhecidos . 
• a conservaçom dos ecossistemas evolucionados já conhecidos. 
Acometer a protecçom dos bosques naturais existentes, a restauraçom 

dos degradados e a instalaçom de bosques novos para a proteçom de ladei­
ras e vertentes fluviais, com espécies autóctonas ali onde o processo seja 
possível, unido à diversificaçom da produçom forestal, som tarefas que se 
tem que marcar a política forestal que se proponha rematar com os incên­
dios e restaurar os seus danos. 

ANOT AÇONS COMPLEMENT ÁRIAS 

Um dos aspectos que deve ser tratado com profunda reflexom é o do 
status de propriedade dos montes em Galiza e as repercusons deste status. 
De umha análise mínima deduze-se a evidência do anormal da nossa situa­
çom. Assi, enquanto as superfícies forestais públicas em diferentes países 
som as que se citam a seguir, em Galiza só chegamos ao 0,2070: 

(37) HARRIS. L. D .• The Fragmented {orest , Universit y of Chicago Press. 1984. 
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R.F.A ... ... ............ . 
Holanda . ........... . .. . 
Bélgica .. .. ............. . 
França .. ... ............ . 
Itália .... .. ............ . 
E. Espanhol . ........... . 
Galiza .... . ............ . 

31 0,70 
21 % 
17 % 
14 % 
5 % 
J % 
0,2% 

Desta situaçom hai que tirar, polo menos, duas conclusons. Por umha 
parte, a necessidade de aumentar a superfície forestal pública. Tem que ser 
esta umha das linhas de actuaçom prioritária da Administraçom forestal, 
dado que esta será a única via de garantir a sobrevivência de massas fores­
tais autóctonas mui valiosas, se temos em conta o grau de cumprimento das 
leis existentes no país neste terreno e as limitaçons da capacidade de control 
e vigiláncia. Por outra banda, a outra conclusom é que um bem público 
(o bosque no seu sentido social-ecológico é-o, polas funçons que desempenha) 
está em maos privadas e isto levanta problemas delicados na tomada de de­
cisons, que cumpre defrontar sabiamente para que os interesses colectivos 
estejam garantidos. Compatibilizar a propriedade privada com a funçom 
social que deve cumprir o bosque. 

Relacionado com o anterior, outro dos aspectos sobre os que cumpre 
umha definiçom imediata é o da legislaçom. Que a legislaçom actual nom 
é ajeitada, é evidente. Que legislar nom vai ser fácil, também, polo que nom 
pode haver abandono neste campo, senom que se precisa um debate em pro­
fundidade e, depois e conseqüente com este, umha legislaçom que defenda 
os nossos recursos naturais forestais, que garante o seu uso ajeitado e que 
promova riqueza. À sua vez, toda legislaçom que se figer deverá ir acom­
panhada dos mecanismos, dos instrumentos, dos meios (materiais e huma­
nos) para veiculizá-Ia. Corre-se, como tantas vezes, o risco de fazer umha 
legislaçom que fique em papel molhado por nom pôr os meios para a sua 
realizaçom e verificaçom, e por nom ter em conta os condicionantes sociais. 

O trabalho, no sentido de mudar a consciência colectiva sobre o bos­
que, tem que ser outra linha de actuaçom prioritária e, como dizíamos no 
informe, defrontada adequadamente. Precisa-se a definiçom de objectivos 
e mecanismos variados para tentar consegui-los, com a participaçom de sec­
tores implicados: reforma dos programas educativos, papel dos meios de 
comunicaçom, especialmente a TV, celebraçom do Dia da Árvore, institui­
çom de prémios, apoio material aos colectivos sociais que promoverem umha 
atitude positiva cara o bosque (grupos ecologistas e naturalistas) e um lon­
go etcétera de medidas que cumpre sistematizar. 

Polo que levamos visto, um dos problemas estruturais do monte fores­
tal galego é a sua deficiente infra-estrutura, que fai que o seu rendimento 
esteja mui por debaixo do ideal, e um nível de investigaçom ridículo, con­
cordante com o anterior. Cumpre tomar medidas neste sentido. Porém, cum­
pre chamar a atençom aqui sobre um aspecto que simboliza, por umha ban-
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da, a anarquia em que se encontra este sector, mas que, por outra, repre­
senta umha aberraçom ambiental e económica ainda nom valorizada nas 
suas autências dimensons. Referimo-nos à abertura indiscriminada de pis­
tas. Feita sem nengum critério, está supondo um esbanjamento económico 
pola enormidade de quilómetros abertos que som inecesários, está criando 
um problema de mantimento que supom umha hipoteca a usos mais razoá­
veis dos recursos económicos, está produzindo impactos ecológicos aberran­
tes e, o que é pior, absolutamente gratuítos. Podíamos resumir dizendo que 
nom se abrírom pistas onde se deveria fazê-lo, abrírom-se onde nom se de­
veria e muitas mais das que se deveria, e abrem-se pistas novas enquanto 
nom se mantenhem as que já hai. 

Sobre a proliferaçom e o traçado das pistas só dizer duas cousas mais: 
As pistas forestais facilitam o acesso ao monte de pessoas e, portanto, tam­
bém dos incendiários intencionados ou involuntários. Está demonstrado que 
o 50 % dos incêndios tenhem lugar à beira das pistas e estradas. A sua aber­
tura, ao possibilitar o acesso ao monte, é um factor mais a favor do incên­
dio. Cumpriria, portanto, maior moderaçom, e um controlo das mesmas 
que impedisse a sua utilizaçom polas pessoas nom vinculadas ao monte. Para 
além de ser um elemento de destruçom da natureza e de agressom à fauna, 
as pistas mal traçadas actuam como canles de desagüe e como iniciadoras 
de processos erosivos nas ladeiras, podem provocar o arrasto de sedimen­
tos ao rio, matar peixes e contribuir à colmataçom dos encoros. 

É evidente que hai linhas possíveis de actuaçom em que se necessita 
umha maior informaçom, dispor da informaçom mais completa possível, 
para actuar correctamente. Aspectos como o ciclo de nutrintes no bosque, 
espécies forestais e equilíbrio biológico, possibilidades de reintroduçom das 
espécies autóctonas em zonas degradada:s, melhora genética, usos alternati­
vos da biomassa forestal, usos múltiplos do monte, etc. Cumpre, portanto, 
umha potenciaçom de envergadura da investigaçom forestal, e marcar lin­
has de investigaçom prioritárias. 

Todos os produtos que fornece o bosque podem ter substitutos ou su­
cedáneos artificiais, excepto o seu valor paisagístico, preservador do equilí­
brio biológico, de património genético e de recursos renováveis. Cumpre 
nom esquecê-lo. 
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Didáctica da filosofia (e II) 

Por Ramom VARELA PUNHAL 

3. INTRODUÇOM. 

Apresentamos neste número da revista AGÁLIA a segunda parte do 
trabalho de didáctica da Filosofia que recolhe os dados dos alunos e a com­
paraçom alunos-professores. A primeira parte foi apresentada no número 
7 e nela oferecia-se umha leve indicaçom da metodologia e instrumentos 
empregados para a recolhida de dados, ademais de incluir os resultados do 
professorado. 

Fôrom vários centos de horas os que tivemos que dedicar à confecçom 
dos resultados, objecto deste segundo trabalho, extraídos dum questioná­
rio extenso que foi cumprimentado por umha cuantidade importante de alu­
nos: 493, repartidos entre 3. 0 de BUP, 263, e COU, 230. As estatísticas fô­
rom realizadas por ordenador a partir de vários programas que nós mesmo 
tivemos que preparar. Nom recebemos ajuda de nengumha classe neste ár­
duo, enfadonho e fatigoso labor e que, portanto, nos exigiu um considerá­
vel esforço e dedicaçom. 

Ofereciam-se-nos duas possibilidades à hora de tratar os dados dos alu­
nos: fazê-lo por centros ou a nível individual. O primeiro sistema multipli­
ca por dez o processamento estatístico da informaçom, e o segundo apre­
sentava o risco de desvirtuar os resultados ao diluir os dados dos centros 
viláns ou mesmo cidadáns de que obtivemos um número exíguo de inqué­
ritos, nos dos centros cidadáns que, por representarem um maior número 
de alunos, constituíam umha proporçom da amostra mais importante. Os 
dados eram representativos dos diversos cursos, já que ainda que por vezes 
só eram 12 os alunos que respondêrom, tratava-se de cursos pouco nume­
rosos em que dita cifra representava umha percentagem mui elevada e, por 
conseguinte, manifestam un perfil ideológico e umha maneira de sentir pró­
prios que era preciso conservar. 

Isto obrigou-nos a optar pola primeira alternativa muito mais laborio­
sa, que implicava entabular e manejar mui perto de 185 mil dados, extraí­
dos dos inquéritos, e calcular arredor de sete mil quinhentas médias, coas 
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suas correspondentes medidas de dispersom. O que oferecemos a seguir nom 
é, pois, umha média aritmética com a sua variaçom e desviaçom típica dos 
493 alunos inquiriados considerados isoladamente, mas umha média das mé­
dias, tamém com a sua variaçom e desviaçom típica, dos 19 centros nos que 
passamos o inquérito, que representavam 25 cursos distintos. Portanto, 
ainda que nom se precise, quando se fale de médias em 3. o e COU, esta­
mo-nos a referir a média de médias. Ou mesmo a médias de médias de 
médias. 

Creo que os resultados confirmam amplamente o acerto na eleiçom ain­
da que isso supuge-se um dispendimento considerável das nossas energias. 

Parte deste trabalho ficará sem publicar devido à sua excessiva ex­
tensom. 

3. DADOS DOS ALUNOS. 

3.1. Obrigatoriedade-opcionalidade do ensino da Filosofia. 

Do exame do quadro 3.01 deduzimos: 
a) Se somarmos a percentagem de a) e b) comprovamos que um 46,5 

dos alunos de 3. o e perto dum 62 por cento dos de COU desejam que a Fi­
losofia nom tenha, após a reforma, menos horas lectivas que na actualida-

AL U NOS DE 3. o DE BUP AL U NOS DE COU 

VARIAVEI S 
Percent. Percent . Respost . I ()I 2 (2) Resposl. 

20.' QueslOm 
A cadeira de Filosofia deveria: 
a) Ser obrigatória em mais cursos. 50 19,01 20,75 69 
b) Continuar igual que agora . . . 62 23,57 25,73 69 
c) Ser obrigatória só em 3. ° ..... 7 2,66 2,90 5 
e) Opcional em 3. ° .. .. . . . .... 16 6,08 6,64 O 
f) Opcional em COU ...... . . 9 3,42 3,73 II 
f') e + f . . .. . .. . .. .. . .... . .. . . 21 7,98 8,71 14 
g) Obrigat. em 3. o / opcional COU. 55 20,91 22,82 32 
h) Obrigatória COU / opcional 3. ° 2 0,76 0,83 9 
i) Nom deveria existir em 3. ° . . . I 0,38 0,41 O 
j) Nom deveria existir em COU O 0,00 0,00 I 
k) Nom devo exist. nengum curso. 3 1,14 1,24 3 
I) Outras ............. 15 5,70 6,22 10 
m) Nom responde e nulas . ... . .. 22 8,37 7 

Quadro 3.01. Obrigatoriedade do ensino da Filosofia 

(I) Percentagem sobre a totalidade de alunos que respondêrom ao inquérito. 
(2) Percentagem sobre as respostas válidas emitidas a esta questom. 

Percenl. Percent . 
I (I) 2 (2) 

30,00 30,94 
30,00 30,94 
2,17 2,24 
0,00 0,00 
4,78 4,93 
6,09 6,28 

13,91 14,35 
3,91 4,04 
0,00 0,00 
0,43 0,45 
1,30 1,35 
4,35 4,48 
3,04 

de. Acrecentando-lhe aos dados anteriores aquelas respostas encaixilhadas 
no apartado 1), quer dizer, outras, em que o aluno manifestava opçons tais 
como: seguir como até agora pero opcional em mais cursos, obrigatória até 
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3. o pero opcional em COU, obrigatória em mais cursos e opcional em mais 
cursos, etc. as anteditas percentagens elevam-se ao 49 por cento em 3. o e 
ao 64 por cento em COU. 

b) A análise por Institutos, para a) e b), apresenta para 3. o, um rango 
que vai do 36 por cento dalgum centro de Lugo para o 68 por cento noutro 
centro de Ponte-Vedra. Em COU a amplitude estende-se do 50 por cento 
para Ferrol, Foz, Melide e A Rua, ao 77 por cento de Ourense. 

c) Umha percentagem significativa de alunos de ambos os cursos, ao 
igual que acontecia no caso do professorado, pronuncia-se pola continui­
dade da sua obrigatoriedade em 3. opero pola sua opcionalidade em COU. 

Se contrastarmos estes dados com os do quadro 2.01, referido ao pro­
fessorado (AGÁLIA, n. o 7, pago 278), observamos que: 

a) A distribuiçom das respostas é similar. 
b) Os alunos optam em menor medida que os professores polas opçons 

a)' e b), (64,70 e 73,91 para catedráticos e agregados e 49 e 64 por cento 
para alunos de 3. o de BUP e COU respectivamente). 

c) Umha taxa mais elevada de alunos, em comparaçom com os profes­
sores, opina que a filosofia deve ser obrigatória em mais cursos (20,75 e 
30,94 para 3. 0 de BUP e COU e 5,88 e 17,39 para catedráticos e agregados 
respectivamente. 

3.2. Avaliaçom da cadeira de Filosofia. 
Segundo se pode olhar no quadro 3.02a., os alunos assinalam com qua­

lificaçons superiores à compreensom da cultura galega e à submissom à or-

ALUNOS DE l. ' DE B.U.P. AL UNOS DE C.O.U. DIFERENÇA DE GRUPOS 

VARIÁVEI S r. de Variâ- Des\iac. ",de Varia· Dcs\iaç. «I >. de Graus Signif. 
MMia M~dia resposL çóm típica resposl. çóm típica SlUdenl liberd. ao 0,05 

18. <I Questom 

I) Características da Filosofia: 

a) Dificuldade . 97 .33 3,26 0.24 0.49 96.96 3.46 0,17 0.41 - 0,92 17 Nom 
b) Importáncia. 98,10 3.79 0. 10 0.31 97,83 3.88 0,07 0.26 - 0,59 17 Nom 
c) Utilidade . %,58 3,58 0,16 0.41 96,52 3.42 0 . 11 0,34 0,90 17 Nom 
d) Formaçom Que oferece ao aluno 94.30 3.91 0 . 12 0 .35 %,09 3.89 0.08 0.28 0,12 17 Nom 
e) Ajuda a compreender a realidade . 95.44 3.89 0.17 0.42 97 ,39 3,69 0. 11 0.34 1.06 17 Nom 
f) A ctualidade dos conteúdos . 94,30 3,57 0, 12 0,35 94 ,78 3. 11 0 . 15 0.39 2,55 17 Si 
g) Aperfeiçoamento pessoal 95 ,06 3,68 0.17 0.41 96 ,09 3.48 0. 10 0.31 1,16 17 Nom 
h) Compreensom da cultura galega . % .58 2,79 0.27 0.52 95,65 2,34 0.33 0 ,58 1,67 17 Nom 
i) Compreensom da cultura em geral . 96,% 3.38 0,07 0.26 94,78 3,47 0,08 0,28 - 0 ,70 17 Nom 
j) Extensom . 95 ,82 3.73 0 ,01 0.11 93 .91 3,80 0.11 0,33 - 0.60 17 Nom 
k) Facilidade de aprovar . 96,58 3,46 0.29 0,54 95,65 3,24 0, 15 0 ,39 0.97 17 Nom 

II) Fomento da: 

a) Toleráncia . 95.44 3.61 0,14 0,37 93.48 3.51 0 , 13 0.36 0,59 17 Nom 
b) Convivência .......... . . . .. . . . %,20 3.86 0,10 0,32 94.78 3.67 0 ,08 0.29 1,32 17 Nom 
c) Atitude crit ica . .. ·96.58 3.74 0.09 0 .29 94.78 3.96 0 , 10 0.31 - 1.46 17 Nom 
d) Renexom . 95,44 3.97 0,12 0,34 95 .22 4.04 0,07 0.27 - 0,47 17 Nom 
e) Amor à liberdade . 86,31 3,99 0,05 0,22 89, 13 3,94 0 .06 0.24 0 ,43 17 Nom 
O Evitaçom de ser manipulado . 87,07 3.85 0,14 0.38 89,57 3,81 0, 11 0.34 0 ,27 17 Nom 
g) Submissom à o rdem estabelecida . 87,07 2,34 0,24 0.49 87,39 2.21 0.06 0.25 0,70 17 Nom 

Quadro 3.02a. Características e influência da Filosofia 
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dem estabelecida, que obtenhem umhas notas de 2,33 e 2,38 no professora­
do e 2,79 e 2,34 no alunado para a primeira e de 2,05 e 2,19 nos primeiros 
e 2,21 e 2,34 nos segundos para a segunda. 

Os alunos de 3. o interrogados dos Institutos de Ponte-Vedra, Ouren­
se , Melide e Guitiriz e os de COU de Ponte-Vedra outorgam-lhe à variável , 
«compreensom da cultura galega», umha qualificaçom superior a 3. Isto 
quiçá obedeça a um superficial labor pessoal galeguizador por parte dos do­
centes afectados e nom ao ternário da cadeira em si, o qual revela que o 
juízo do alunado está em grande parte mediatizado polo labor prático dos 
seus mestres. 

Nom hai diferenças significativas entre os alunos de 3. o e COU, segun­
do se pode notar à vista do quadro 3.02a., excepto sobre a actualidade dos 
conteúdos , que os de COU ajuízam dum jeito mais negativo . Com todo 
acham-se maior número de médias altas em 3. o que em COU, sendo a mé­
dia global tamém, em conseqüênéia, maior: 3,55 frente a 3,43 . 

AGREGAD.-ALUN.3.' AGREGAD.·ALUN. C.O.U. CATEDRÁT.-ALUN.3. ' CATEDRÁT.-ALUN. C.O.U. 

VAR I ÁVE I S «t» de Graus Signif. « [I) de Graus Signif. ~< [ )) de Graus Signif. (1 1)) de Graus Signi f. I 
51uden liberd . ao 0,05 Studen Iiberd. ao 0,05 Studen Iiberd . ao 0,05 Sludem Iiberd. ao 0,05' 

18. a Questom 

I) Caracte rísticas da Filosofia : 

a) Dificu ldade . 1, 16 38 Nom - 0,46 39 Nom 1--0, 16 26 Nom - 0,82 27 Nom 
b) Importáncia . 2,06 38 Si 1,84 39 Nom 2,65 25 Si 2,28 26 Si 
c) Uti lidade. 1.02 38 Nom 1.53 39 Nom -0,26 25 Nom 0,29 26 Nom 
d) Formaç. que orer. ao a luno. 1,70 38 Nom 1,88 39 Nom 0,51 25 Nom 0,62 26 Nom 
e) Aj uda a compreender a real. 1,66 38 Nom 2,56 39 Si 0 ,01 25 Nom 0,77 26 Nom 
f) Actualidade dos cOnl eúdos . - 1,01 38 Nom 0.25 38 Nom - 1,36 25 Nom 0,20 26 Nom 
g) Aperfeiçoamento pessoal . 0,44 37 Nom 1, 11 38 Nom -0.39 25 Nom 0.25 26 Nom 
h) Compreensom da cultura ga l. - 1,02 36 Nom 0,10 37 Nom - 1.23 25 Nom - 1,87 26 Nom 
i) Compreensom da cu l. em ger. 2,06 37 Si 1.86 38 Nom 1.35 24 Nom 1,13 25 Nom 
j) Extensom 3,4 1 37 Si 3, 12 38 Si 2,44 23 Si 2, 14 24 Si 
k) Faci lidade de aprovar . . . . .. - 0,04 36 Nom 0,82 37 Nom 1,52 25 Nom 2,62 26 Si 

II ) Fomento da: 

a) Toleráncia . . . ....... . . . 2,35 37 Si 2,84 38 Si 3,06 26 Si 3.67 27 Si 
b) Convivência . 0,87 37 Nom 1,60 38 Nom 0,27 26 Nom 0.94 27 Nom 
c) At itude crit ica 2,04 37 Si 1,31 38 Nom 3, 14 26 Si 2,23 27 Si 
d) Renexom 0,89 37 Nom 0.70 38 Nom 1,63 26 Nom 1,4 1 27 Nom 
e). Amor à liberdade. .... - 0 ,3 1 36 Nom -0. 16 37 Nom 0,33 26 Nom -0, 17 27 Nom l 
f) Evi taçom de ser manipulado. 0, 13 36 Nom 0.28 37 Nom -0,04 26 Nom 0.12 27 Nom 
g) Submissom à o rdem estabel. -0,48 34 Nom -0,38 35 Nom 1-- 1,20 26 Nom -0.76 27 Nom i 

Quadro 3.02b . Análise estatística das diferenças professores-alunos 

Os educandos, que em geral pontuam mais baixo a sua cadeira que os 
professores como no-lo corrobora a média de médias mais alta: 3,8 em agre­
gados e 3,63 em catedráticos, estimam que a Filosofia tem umha dificulda­
de superior à média, segundo se infere dos dados de todos os cursos de COU 
dos institutos inquiridos e dos de 3. o a exce,Jçom dos de Ponte-Vedra, Ouren­
se e Guitiriz em que desce ligeiramente de dita cota. A gradaçom nas 
avaliaçons de maior a menor dificuldade fica assi: agregados, alunos de 
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COU, alunos de 3. o e catedráticos, se bem nom se observam diferenças sig­
nificativas nem entre os alunos nem entre estes e os ensinantes. 

É unánime o sentir do alunado no tocante à notável importáncia da 
filosofia. As médias oscilárom entre 3,51 e 4,46 em BUP e 3,39 e 4,36 em 
COU. Confrontados, nom obstante, estes dados com os do quadro 2.02 
(AGÃLIA, n. o 7, pág. 279) referidos ao professorado nota-se que a apre­
ciaçom da importáncia da Filosofia é mais baixa nos alunos que nos profis­
sionais do ensino, atingindo-se em três dos casos (quadro 3.02b) o nível de 
significatividade e ficando mui perto no quarto. 

Os ensinantes qualificam mais alto em utilidade, salvo o caso dos cate­
dráticos respeito dos alunos de 3. o, formaçom que oferece ao aluno, ajuda 
a compreender a realidade, compreensom da cultura em geral, extensom 
e facilidade de aprovar, afora com relaçom a esta última variável a alterna­
tiva agregados-alunos de 3. o. Com respeito à extensom, a diferença de mé­
dias docentes-discentes é claramente significativa e quanto ás demais algumha 
vez abrange-se e outras ronda-se dito ní :el de significatividade. 

Dá-se umha correlaçom positiva importante entre os diversos sectores 
inquiridos como no-lo mostra o cálculo do coeficiente de correlaçom de Pear­
san, obtido por comparaçom entre as diversas médias do apartado I da 3. a 

2, quadro 202, e as do apartado I da 18 Questom do quadro 3.02a. 

Agregados 
Catedráticos .. 
Alunos de 3. o 

CATEDRATI COS I ALUNOS 3. " I A LUNOS C.O.U. 

0,92 0,86 
0,84 

0,97 
0,92 
0,88 

No que diz respeito à segunda parte da questom objecto de análise, 
tamém os alunos julgam que a Filosofia desempenha umha funçom impor­
tante quanto ao fomento da toleráncia, convivência entre as pessoas, pro­
maçam de atitudes críticas e hábitos reflexivos, afeiçom a um sistema de 
liberdades e umha menor manipulaçom e submissam à ordem dominante. 
Comparados, no entanto, com os ensinantes podemos dizer que as médias 
globais som mais baixas: 3,85 e 3,83 em agregados e catedráticos e 3,62 e 
3,59 em 3. 0 e COU. Em concreto, conferem-lhe um pouco menos valor a 
items como fomento da toleráncia, convivência, atitude crítica e reflexom, 
sobre passando-se palo que diz respeito do primeiro e terceiro, em sete oca­
sions o limite de diferença significativa; valaram igualo amor à liberdade 
e a evitaçom de serem manipulados e ligeiramente mais a submissam á or­
dem estabelecida. 

Os parecidos entre as pontuaçons achados a partir do coeficiente r de 
Pearson obtido por comparaçom entre as diversas médias do apartado II, 
quadro 2.2, e as do apartado II do quadro 3.03a san quase totais: 
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Agregados . .. . . .. . . . . . ... . .. . .. .. . .. . 
Catedráticos .. .... .. .. ..... . . 
Alunos de 3. o ... .• •.... • ... 

CATEDRATI COS I AL UNOS 3. ' 

0,99 0,91 
0,90 

AL UNOS C.O.U. 

0,92 
0,92 
0,98 

En resumo, a conceituaçom da nossa cadeira por parte dos educandos 
é mui positiva e satisfatória mas, em termos gerais, um pouco mais baixa 
que a que exprimem os profissionais do seu ensino. 

3.3 . Comparaçom da Filosofia com outras cadeiras. 
Se analisarmos os dados do quadro 3.03a. podemos observar que os 

discentes qualificam a nosa matéria como de similar dificuldade e modica­
mente mais importante, útil , actualizada, servível para compreender a cul­
tura em geral , extensa e fácil de aprovar que outras. Contribui notavelmen­
te mais que as demais de características similares à formaçom do aluno, à 
compreensom da realidade e ao aperfeiçoamento pessoal. No tocante à com­
preensom da cultura galega, os dados som díspares e assi mentres que os 
alunos de BUP opinam que o seu contributo é maior que numhas e menor 
que noutras, os de COU consideram que é parcamente menor que noutras 
cadeiras. 

,l U~OS DE lO DE B.L.P AlL~OS DE CO.L . DifERENÇA DE GRUPOS 

VA RI ÁVE I S t. de Varia· DeSIIK r i de' Varia· Iks\iaç. ~((" de Graus Sigmf 
\Udla \1edla resposl. çóm típica resposl. çom IIplca Sludeni Iiberd . ao 0.05 

19. 4 Questom 

Comparaçom da cadeira de Filosofia 
com o utras similares: 

I) Características: 

a) Dificuldade . 95.44 2.94 0,40 0,63 96.52 3.26 0, 16 0,39 -1.25 17 Nom 
b) Importáncia . 96.20 3.56 0. 11 0.33 97,83 3.4 1 0, 10 0,32 -.93 17 Nom 
c) Uti lidade. 95.83 3.49 0.2 1 0.45 97 .39 3. 18 0. 11 0.33 1.60 17 Nom 
d) Formaçom para o al uno. 95.82 3.78 0. 12 0,35 96,96 3,59 0.07 0,26 1,26 17 Nom 
e) Ajuda a compreender a realidade. 95,06 4,10 0, 10 0,3 1 96,52 3,94 0.06 0.25 1, 15 17 Nom 
f) Actua lidade dos conteúdos. 93,92 3,67 0, 15 0,38 95,22 3, 15 0,20 0,45 2,54 17 Si 
g) Aperfe içoamento pessoal 94,30 3,87 0,12 0,34 94 ,35 3,7 1 0, 13 0,36 0,98 17 Nom 
h) Compreensom da cuhura ga lega. 92 ,02 3,03 0.32 0,56 93,04 2, 59 0,23 0,48 1,74 17 Nom 
i ) Compreensom da cu lt ura em geral . 95,06 3,40 0,05 0, 23 95,65 3, 32 0,07 0.26 0,66 17 Nom 
j) Extensom. 95,44 3, 38 0,07 0, 27 94,78 3,57 0, 13 0,37 1,1 4 17 Nom 
k) Faci lidade de aprovar . 93,93 3,23 0, 29 0,54 96 ,96 3, 10 0, 19 0,44 0, 13 17 Nom 

I I ) Fomento da: 

a) Toleráncia ........ .. ..... .. . 93,54 3,66 0, 19 0,44 93 ,48 3,75 0,07 0,27 -0,54 17 Nom 
b) Convivência ....... . ... 94,30 3,8 1 0, 22 0 ,47 93 ,48 3,73 0,09 0.30 0.43 17 Nom 
c) Ati tude crít ica. 93, 16 3,98 0 , 13 0, 36 93 ,04 3,98 0,06 0,24 -0,56 17 Nom 
d) ReOexom . 94 ,30 4,06 0, 15 0, 39 94,35 4,03 0,04 0,20 0,20 17 Nom 
e) Amo r à li berdade. 94 ,68 4 ,06 0, 12 0, 34 95,22 3,96 0,07 0,27 0,66 17 Nom 
f) Subm issom à o rdem estabelecida . 92 ,40 2,54 0, 16 0 ,40 91,74 2,53 0,20 0,45 0,07 17 Nom 
g) Evitaçom de s~rem manipulados. 92, 78 3,56 0 ,07 0 ,26 93 ,04 3,49 0, 14 0,37 0,43 17 Nom 

Quadro 3.03a. Comparaçom da Filosofia com outras cadeiras similares 
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Convém sublinhar a notória disparidade que apresentam as médias dos 
diversos centros em variáveis como dificuldade, com um rango de 2,17 a 
3,94 em 3.° e de 2,70 a 4,25 em COU; compreensom da cultura em geral, 
de 2,21 a 3,78 e de 2,1 7 a 3,93 em 3.° e COU respectivamente; e facilidade 
de aprovar , de 2,5 a 4,00 e de 2,25 a 3,73 nos ditos cursos . 

AGREGAD.·ALUN. J." AGREGAD.-ALUN. C.O.U. CATEDRÁT.·ALUN. J' CATEDRÁT.-ALUN. C.O.U. 

VARIÁVEIS «\» de Graus Signif. ,(\» de Graus Signif. «\») de Graus Signif. «([» de Graus Signif. 
Sluden liberd. ao 0,05 5IUden liberd. ao 0,05 Sluden liberd. ao 0,05 5IUdenl liberd. ao a,OS? 

19. ~ Qucstom 

Comparaçom da cadeira de Filo 
sofia com oulras similares: 

I) Características: 

a) Di ficuldade. 1,49 38 Nom 0,56 39 Nom 1,42 26 Nom 0,55 27 Nom 
b) Importáncia . 1,33 38 Nom 1,99 39 Si 1,43 25 Nom 2,30 26 Si 
c) Ut ilidade . 0,33 37 Nom 1,37 38 Nom - 0,37 25 Nom 0,78 26 Nom 
d) Formaçom para o aluno 0,65 38 Nom 1,54 39 Nom 0,97 25 Nom 1,75 26 Nom 
e) Ajuda a compreender a real. 0,42 38 Nom 1, 18 39 Nom -0, 15 25 Nom 0,44 26 Nom 
fi) Actualidade dos conteúdos. - 1,67 37 Nom 0, 19 38 Nom - 2, 15 25 Si 0,35 26 Nom 
g) AperfeiçoamenlO pessoal . 0,07 36 Nom 0,66 37 Nom 0,04 24 Nom 0,97 25 Nom 
h) Compreensom da cultura gal. - 0,93 36 Nom 0,45 37 Nom - 1,35 25 Nom 0,32 26 Nom 
i) Compreensom da cul. em gero 1,06 36 Nom 1,4 1 37 Nom 2, 18 25 Si 2,60 26 Si 
j) Ex tensom 0,54 36 Nom -0,05 23 Nom 0,24 23 Nom -0,58 24 Nom 
k) Faci lidade de aprovar. . ... - 0,88 36 Nom - 0,83 37 Nom 0,83 23 Nom 1,05 24 Nom 

II ) Fomento da: 

a) Toleráncia . 2,76 38 Si 2,50 39 Si 2,44 23 Si 2,32 24 Si 
b) Convivência. .... . 1,30 38 Nom 1,79 39 Nom 1,5 1 25 Nom 2,25 26 Si 
c) At itude cri lica . 1,72 38 Nom 1,85 39 Nom 1,62 25 Nom 1,76 26 Nom 
d) Renexom 1,22 38 Nom 1,44 39 Nom 1,08 25 Nom 1,34 26 Nom 
e) Amor à li berdade . . 0,29 36 Nom 0,70 37 Nom - 0,10 25 Nom 0,45 26 Nom 
f) Submissom à ordem estabel. - 1,28 34 Nom - 1,30 35 Nom - 1,69 26 Nom - 1,69 27 Nom 
g) Evitaçom de serem manipul. 0,43 35 Nom 0,6 1 36 Nom -0,25 25 Nom -0,10 26 Nom 

---

Quadro 3.03b, Análise estatística das diferenças professores-alunos 

o confronto reflectido no quadro 3,03b mostra-nos que tamém neste 
caso , ao comparar a sua matéria com outras similares, os professores som, 
em geral , mais indulgentes que os seus discípulos já que predominam os 
valores positivos. Igualmente as médias globais som algo mais elevadas: 3,55 
em agregados e 3, 58 em catedráticos frente a 3,5 em 3, ° e 3,35 em COU . 
É mais manifesta a di ferença em items como importáncia, onde se atingiu 
o nível de significatividade em duas alternativas, compreensom da cultura 
em geral , no que podemos dizer o mesmo, e em formaçom para o aluno. 

As correlaçons entre as variáveis, calculadas polo coeficiente r de Pear­
son, a partir das médias do apartado I , quadro 2.03, e as do apartado I 
do quadro 3,03 a , som as seguintes: 

Agregados ,_. _ . ___ . __ . _ , . , _ .. , .. __ , . _ . . . 
Catedráticos . __ . .. , . _ ... , _ , ... , .. , _ , . _ . 
Alunos de 3. o _. __ • ... , . , . , . .. , .. 

CATEDRATICOS I ALUNOS 3. ' 

0,90 0,76 
0,69 

ALUNOS C.O.U. 

0,89 
0,87 
0,76 
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Na segunda parte da questom 19, de que explicitamos os resultados da 
sua elaboraçom na parte inferior do quadro 3.03a., obtivérom-se notas con­
sideravelmente altas aplicadas a todos os items afora o de submissam à or­
dem estabelecida, respeito do qual os alunos manifestárom que o seu con­
tributo para formar indivíduos dóceis ao sistema está entre as que .n-enos. 

O sentir do alunado é mui comprazente com a nossa cadeira a respeito 
de variáveis que incidem dum jeito decisivo na conformaçom de pessoas 
responsáveis, críticas, reflexivas, etc., qualidades muito meritórias numha 
sociedade madura. Quiçá isto seja motivo de reflexom para os que estám 
empenhados na reforma do ensino médio . 

Porém, tamém neste caso os docentes som mais benevolentes que os 
alunos, a quem superam em média global: 3,86 e 3,8 para agregados e cate­
dráticos face a 3,66 e 3,64 em 3. o e COU respectivamente. Atingiu-se o lí­
mite de diferença significativa no que se refere à toleráncia e, umha vez, 
à convivência. Noutros items, a excepçom de serem manipulados e submis­
sam à ordem estabelecida em que os alunos pontuárom mais alto, os dados 
dos professores som unanimemente mais elevados, segundo se torna mani­
festo na parte inferior do quadro 3.03b. 

As correlaçons que especificamos a seguir, obtidas por comparaçom 
das médias do apartado II dos quadros 2.03 e 3,03a, indican-nos que hai 
umha coincidência mui alta no sentido das pontuaçons: 

Agregados. . . . ..... ... . . ... ... . .. . . . . 
Catedráticos . 
Alunos de 3. o 

CATEDRATI COS I ALUNOS 3. " I ALUNOS C.O.U. 

0,99 0,96 
0,95 

0,98 
0,98 
0,99 

3.4. Causas académicas do fracasso escolar. 
Quais som as causas do fracasso escolar consoante a opiniom do alu­

no? Ante tudo aclaramos que nom é o nosso objectivo tratar de todos os 
factores que influem no fracasso escolar senom só daqueles que a nível aca­
démico podem aparecer como mais relevantes. Prescindimos, pois, das causas 
afectivas individuais, das causas familiares e económico-sociais . 

A vista do quadro 3.04 hai que sublinhar a irregular e elevada varia­
çom, que nos pom de manifesto a grande diversidade de pareceres que se 
exprimem nos diversos centros. Portanto, as causas académicas nom só som 
múltiplas senom que variam nos diversos centros. Trata-se de relaçons hu­
manas concretas que tomam um sesgo determinado em cada caso particu­
lar. No entanto, certos factores mostram umha presença constante em to­
dos os institutos inquiridos, ainda que com umha grande diversidade entre 
os alunos pois as variaçons entre estes em cada um dos centros som impor-
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tantes, e com umha incidência superior à média, 3. Som a dificuldade da 
matéria, a falta de laboriosidade do aluno e a excessiva amplitude da disci­
plina. 

ALUNOS DE J.' DE S.U .P. ALUNOS DE C.O.U. DIFERENÇA DE GRL;POS 

VARIÁVE I S r. de Variá· DeS\Iac. r. de Varia· {)(s\iaç. i<! u de Graus Signif. 
~Mdia \iédia Tespost. çóm IIpica respos[. çóm típica SlUdenl liberd . ao 0.05 

21. a QUCSlom 

A dificuldade de superar as ava liaçon 
provém: 

a) Da dificu ldade da maté ri a . 93,92 3,52 0,22 0,47 93,92 3,78 0,14 0,38 - 1,3 1 17 Nom 
b) Da dificuldade dos exames. 94,30 2,94 0,31 0,56 94,78 3,05 0,16 0,40 -0,48 17 Nom 
c) Do numero excess ivo de exames. 94,67 2,54 0,18 0,42 93,91 2,42 0,03 0,17 0,78 17 Nom 
d) Do número escasso de exames 93,16 2,09 0,07 0,26 93,04 2,43 0,43 0,66 - 1,37 17 Nom 
e) De escassez de recupcraçons 93,92 2,02 0,09 0,30 93,91 2,04 0,49 0,69 -0,08 17 Nom 
f) Da fa lta de labor iosidade do aluno. 93,92 3,38 0, 16 0,40 95,65 3,28 0,04 0,19 0,64 17 Nom! 
g) Da fa lta de capacidade do aluno 91,63 2,47 0.03 0, 18 91,74 2,5 1 0,08 0,28 -0,38 17 Nom 
h) Da excessiva exigência do professor. 91,63 2,57 0,34 0,58 91,30 2,54 0,31 0,56 0,11 17 Nom 
i) Da dificuldade de entender pr. 93,62 2,50 0,23 0,48 93,91 2,86 0,23 0,48 - 1,53 17 Nom 
j) Da excess iva amplit ude matéria 93,92 3,47 0,18 0,43 94,35 3,86 0,24 0,49 -1,75 17 Nom 

Quadro 3,04, Causas académicas do fracasso escolar 

A grande disparidade das respostas tanto intercentros como intracen­
tros revela-nos que apesar de globalmente sobressaírem um pouco mais por 
cima da média os três items referidos, contodo mesmo num determinado 
centro os alunos acentuam ora um ora outro dos factores indicados seguin­
do o refrám popular de que cada quem fala da feira segundo lhe vai nela . 

Hai que destacar em segundo lugar que neste quadro mudam de signo, 
contrariamente ao que acontecia nos anteriores, as diferenças entre os alu­
nos de 3. o e COU em que agora predominam os sinais negativos e, se bem 
nom se chegou ao nível significativo, podemos afirmar que os alunos de 
COU insistem menos na falta de laboriosidade e mais na dificuldade e am­
plitude da matéria , na escassez dos exames, que no entanto qualificam ta­
mém baixo, e na dificuldade de entender o professor que se situa num nível 
entre pouco e regular. Os suspensos apenas em módica parte som debidos 
ao número de exames, escassez das recuperaçons, falta de capacidade do 
aluno, excessiva exigência do professor ou obscuridade nas explicaçons. 

Podemos esmiuçar os resultados por centros pero levaria-nos a umha 
situaçom pouco significativa e excessivamente pessoal, já que se os alunos 
dum instituto atribuem a dificuldade de aprovar à dificuldade da matéria 
nom se infere que esta seja mais difícil numha determinada demarcaçom 
geográfica mais que o professor ou bem aprofunda mais, fai-se entender 
pior ou é mais exigente. Tendo em conta que o ensino é fruto dessas múlti­
plas circunstáncias concorrenciais particulares, o que é relevante é a média 
da amostra em quanto que nos permite conhecer a média da populaçom 
e nom os diversos cursos isolados . 
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3.5. Desenvolvimento das aulas. 
No quadro 3.05a aparecem, por primeira vez, algunhas diferenças sig­

nificativas entre os discentes de 3. o e cau, o qual demonstra que as aulas 
se desenvolvem com metodologia diferente em cada um dos citados cursos, 
que é o que seria de esperar tendo em conta a diversidade de matéria, exa­
mes, focagem em cau cara a selectividade, etc. Hai coincidência, nom obs­
tante, em que nos dous cursos se prima o trabalho individual com preferên­
cia ao trabalho em grupo, contrariamente aos desejos do alunado segundo 
se pom de manifesto nas respostas a a) e b) da pergunta 9. a 

ALUNOS DE J' DE BUP ALUNOS DE C.O.U. DIFERENÇA DE GRUPOS 

VA R IÁVEIS re de Varia· Desviac. 01, de Varia- Desviaç. (,[» de Graus SigniL 
.\1êdia ~'Iédia resposl çóm IIplca respost. çóm típica 5IUdem liberd . ao 0,05 

8. ~ Queslom 

Si nala como, ã parte da explicaçom do 
pro fessor, se desenvolve a classe de 
Filosofia: 

a) Trabalho indiv id ual. 97,72 3,17 0, 13 0,37 96,96 3,41 0, 10 0,31 - 1,44 17 Nom 
b) Trabal ho em grupo. 96.96 2,29 0,26 0,5 1 95,65 2,08 0,27 0,52 0,83 17 Nom 
c) Resoluçom de ques lons f. prof. 97.34 3,00 0,08 0.28 96 ,09 2.56 0,03 0, 16 3,91 17 Si 
d) Comentário de textos. 97.72 2,04 0,67 0,82 96 ,52 3,08 0, 16 0.39 -3,39 17 Si 
e) Debate de temas f ilosóficos .. 97,72 2,90 0,93 0,96 94,35 2,32 0,37 0,60 1,50 17 Nom 
f) Debate de temas ext ra filosóficos . 96,20 2,94 1, 14 1,07 95,65 2,34 0,84 0.92 1,23 17 Nom 
g) Leitura do livro de lexlO 96,96 2,97 0,82 0,9 1 95,22 2,04 0,44 0,66 2,43 17 Si 
h) Leit ura de livros de consulta. 97,34 2,23 0,25 0,50 95,65 2,03 0, 13 0,35 0,95 17 Nom 
i) Reali zaçom de trabal hos . 97,72 2,76 0,99 0,99 97,39 2,57 0,80 0,89 0,42 17 Nom 

9. a Q uestom 

Como se deveria desenvolver a classe 
de Filosofia: 

a) Trabalho indi\ idual . 99,62 2.59 0.08 0.28 95,65 2,94 0,09 0,29 - 2,46 17 Si 
b) Trabalho cm grupo . 98,86 4.08 0,04 0,20 96,09 4, 12 0,02 0,15 - 0,40 17 Nom 
c) Resp luçom de queston<; f. p rof. 98,48 3,20 0,08 0,28 95,22 3,38 0,05 0,23 - 1,42 17 Nom 
d) Comentá rio de textos . . 97,72 2,92 0,03 0, 17 95,22 3,65 0,05 0,23 - 7,26 17 Si 
e) Deb::lIe de temas fi losó fi cos. 97,34 4,03 0,07 0,26 93,9 1 4, 12 0,04 0,20 - 0.80 17 Nom 
n Debate de temas ex trafi losófieos . 98,48 4. 12 0.05 0, 23 95,65 4,05 0,06 0,24 0,63 17 Nom 
g) Lei tura do li vro de texto 97,72 2,47 0,04 0,2 1 93,91 2,54 0, 13 0,36 - 0,47 17 Nom 
h) Lei tura de livros de consu lta. 97.72 3, 18 0,04 0, 19 93,9 1 3,03 0, 13 0,35 0.78 17 Nom 
i) Realizaçom de traba lhos. 98,48 3,09 0,09 0,30 94 ,35 3,38 0.26 0,5 1 -2, 14 17 Nom 

Quadro 3.0Sa . Desenvolvimento das classes 

Em 3. o recorre-se mais à resoluçom de questons, ao debate de temas 
filosóficos, debate de temas extra filosóficos de actualidade, leitura do livro 
de texto e realizaçom de trabalhos, mentres o cau se centra mai s no co­
mentário de texto com vistas à selectividade. A extensom do ternário e a 
conseguinte urgência por terminá-lo impedem a dedicaçom a actividades um 
pouco mais marginais, como som os debates, além das dificuldades de en­
tabular um debate filosófico sobre a matéria específica de cau. 

Além do trabalho em grupo, os alunos gostam especialmente dos deba­
tes, tanto de temas filosóficos como de temas extrafilosóficos de actualida­
de , e pouco da leitura do livro de texto . Respeito das demais variáveis , as 
qualificaçons emitidas som de «regular». 
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AGREGAD .. ALUN . lO AGREGAD.·ALUN. C.O.U. CATEDRÁT.·ALUN. l. ' CATEDRÁT.·ALUN. c.O.U. 1 

VARIÁVEIS «( ()Ide Graus Signif. H[»de Graus Signif. «1'1 de Graus Signif. «(\11 de Graus Signif. 
St uden liberd. ao 0,05 5IUden !iberd. ao 0,05 5IUdcn libtrd. ao 0,05 5IUdent libtrd. ao 0,05 

8. a Queslom 

Desenvolvimento da classe de 
Filosofia : 

a) Trabalho individual 2, 16 38 Si 1,36 39 Nom 2,98 25 Si 2,21 26 Si 
b) Trabalho em grupo. 1,02 37 Nom 1,58 38 Nom 1,52 26 Nom 2,20 27 Si 
c) ResQluçom de quesl. f. prof. 1,79 37 Nom 3,34 38 Si 1,34 25 Nom 3,0 1 26 Si 
d) Comentário de textos .... 3,91 38 Si 1,5288 39 Nom 4,46 26 Si 1,84 27 Nom 
e) Debate de temas filosóficos. 0,91 35 Nom 2,40 36 Si l, rI 25 Nom 2,82 26 Si 
I) Debate de temas ex trafilosóf. 0,29 36 Nom 1,73 37 Nom - 0,23 25 Nom 1, 17 26 Nom 
g) Leitura do li vro de texto .. - 1. 68 36 Nom 0,9 1 37 Nom - 0,63 25 Nom 1,47 26 Nom 
h) Leilura de li vros de consu lta. 1,81 38 Nom 2,49 39 Si 1,52 25 Nom 2,45 26 Si 
i) Realizaçom de Irabalhos . 1, 16 36 Nom 1,73 37 Nom 1,90 25 Nom 2,63 26 Si 

9. ~ Questom 

Como se deveria desenvolver a 
classe de Filosofia: 

a) Trabalho individual 2,87 37 Si 1,78 38 Nom 3,53 24 Si 2,02 25 Nom 
b) Trabalho en grupo . - 0,62 37 Nom - 0,76 38 Nom - 2,08 24 Si - 2,40 25 Si 
c) Resoluçom de quesl. f. prof. 0,41 36 Nom -0, 11 37 Nom 0,08 24 Nom -0,40 25 Nom 
d) Comentário de textos. 4 ,93 38 Si 1,97 39 Si 4,50 24 Si 1,34 25 Si 
e) Debate de temas filosóficos. 0,54 37 Nom 0,20 38 Nom - 1,20 24 Nom -1,64 25 Nom 
I) Debate de lemas ext ra filos .. - 0,70 37 Nom - 0,53 38 Nom - 2,79 24 Si -2,74 25 Si 
g) Leitu ra do liv ro de lexlO .. - 0,65 36 Nom -0,90 37 Nom 0,67 24 Nom 0,39 25 Nom 
h) Leitu ra de livros de consulta. 2,26 37 Si 2,78 38 Si 1,04 23 Nom 1,53 24 Nom 
i) Rea li zaçom de traba lhos 2, 12 35 Si 1,29 36 Nom 1,89 23 Nom 0,90 24 Nom 

Quadro 3.05b. Análise estatística das di ferenças professores-alunos 

Segundo podemos olhar no quadro 3,05b" os professores acentuam 
ainda mais o recurso a cada umha das diversas alternativas, a excepçom 
da leitura do livro de texto e quiçá o debate de temas de actualidade, 
atingindo-se muitas vezes o nível de significatividade e ficando perto outras 
mas, mesmo nestes casos, a unánime tendência dos dados confirma-nos que 
nom som produtos do acaso . Reforça as si mesmo esta conclusom a supe­
rior média de médias dos professores: 3,2 em agregados, 3,2 em catedráti­
cos, 2,7 em 3, o e 2,49 em COU , 

Os docentes optam em maior medida polo trabalho individual, comen­
tário de texto , leitura de livros de consulta e realizaçom de trabalhos e me­
nos polo trabalho em grupo e debates de temas extrafilosóficos de 
actualidade. 

As médias relacionam-se como se mostra a seguir : 

Agregados .. . .. . ... , . .. .. , ... . . , . . .. ... . 
Catedráticos ........ . , . .. . . , . .... , .... .. . 
Alunos de 3. o .. .. . . , . ... . , . . ... " . .. , .. . 

CATEDRATICOS I ALUNOS 3' 

0,91 0, 16 
0,22 

ALUNOS C.O.U. 

0,89 
0,92 
0, 17 

Como podemos observar neste quadro de correlaçons, obtidas por com­
paraçom das médias da 8. a questom dos quadros 2,05 e 3,05a, as classes 
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de 3. o desenvolvem-se com umha metodologia bem diferente que as de COU, 
segundo o critério dos alunos, já que as correlaçons som baixas . As reduzi­
das correlaçons professores-alunos de 3. o quiçá se expliquem polo feito de 
que os primeiros, ao responderem, expressárom mais bem a metodologia 
que seguiam em COU. 

As correlaçons entre as médias da questom 9. a som: 

CATEDRATI COS I ALUNOS 3. ' I ALUNOS C.O.U. 

Agregados ............................. . 0,87 
Catedráticos .. .. . 
Alunos de 3. o ............. . . .. . ..... . 

0,62 
0,3 1 

0,76 
0,58 
0,91 

Três cursos de 3. o dos doze inquiridos e dous cursos de COU dum to­
tal de treze, quer dizer, arredor dum 25 e um 15 por cento respectivamente 
afirma que só se lhes exige preparar os exames. Noutros cursos, algum que 
outro aluno, sempre em número mui reduzido, tamém se pronuncia no mes­
mo sentido mas isto obedece a que a preparaçom dos exames é a actividade 
preeminente que sobressai dum jeito muito substancial sobre todas as de­
mais, e isto induze-os a responder que é a única actividade requerida. 

ALUNOS DE J' DE B.U.P. ALUNOS DE C.O.U. DiFERENÇA DE GRUPOS 

VARIÁVEiS r. de Variá· Desviac. '1. de Varia- Desviaç. «I» de Graus Signif. 
Média Media 

respose çóm típica resposl. çóm típica Student iibcrd. '00,05 

10. a Questom 

Ademais de preparar os exames fora da 
aula tes que: 

a) Realizar trabalhos individuais. 60,84 3.06 O,2i 0,46 70.00 2,88 0.25 0,50 0.80 17 Nom 
b) Realizar trabalhos em grupo. 39,54 2,03 0,12 0.35 72.17 i ,74 0.26 0,52 1.35 i7 Nom 
c) Resolver queslons f. professor. 60,46 2,60 0,36 0.60 7 1.74 2,21 0.20 0,45 1,53 i7 Nom 
d) Comenta r textos. 60,46 2,22 0,33 0,57 73.91 2.82 0,34 0,58 -2.13 i7 Si 
e) Ler livros. 60,84 2.99 0,45 0.67 78.86 2.77 0,62 0,79 0,62 i7 Nom 

11 . a Questom 

Compara cantidade de deveres que che 
encomenda o professor de Filosofia cos 
que che encomendam noutras cadeiras 
'similares; 

a) Realizar trabalhos individuais. 95,44 2,20 0,33 0,58 93,91 2.58 0,42 0.65 - i ,27 17 Nom 
b) Realizar t rabalhos em grupo. 96.58 2,03 0,40 0,63 90,00 2.10 0 ,47 0.68 -0,23 17 Nom 
c) Resolver questons f. professor 96,20 2.26 0.23 0,48 90.43 2.18 0,10 0,32 0,37 17 Nortl 
d) Comentar leX(QS . 96.20 2.13 0,48 0.69 92.61 2.97 0,23 0,48 -2,93 17 Si 
e) Ler livros. 96.20 2,50 0.61 0.78 94,78 2.69 0,73 0,85 -0.48 17 Nom 

Quadro 3.06a. Deveres para fora da aula em Filosofia e noutras matérias 

Em 3. o encomenda-se-lhes principalmente a realizaçom de trabalhos 
individuais e a leitura de livros e, em COU, além destas, o comentário de 
textos . A resoluçom de questons propostas polo professorado é mais utili­
zada em 3. o que em COU e a realizaçom de trabalhos em grupo ocupa o 
último lugar em ambos os cursos . 
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As respostas à questom 11. a mostra-nos que em FiJosofia exigem-se 
menos deveres que noutras cadeiras afins, salvo polo que se refere ao co­
mentário de textos em COU, que obtém umha qualificaçom de mais que 
numhas e menos que noutras. 

AGREGAD.-ALUN. 3. ' AGREGAD.-ALUN. C.O.U. CATEDRAT.-ALUN. J" CATEDRÁT. -ALUN. C.O.U. 

V A RI ÁVE I S (\h. de Graus Signif. «( )) de Graus Si!nif. (I [)) de Graus Signif. «\ )) de Graus Signif. 
Studen liberd, ao 0,05 Sluden liberd. ao 0,05 Sluden liberd. ao 0,05 5IUdem liberd. ao 0.05 

10. ~ Queslorn 

Ademais de preparar os exames 
fo ra de aula les que: 

a ) Rea lizar trabalhos individuais. 1,39 34 Nom 1,94 35 Nom 2,46 23 Si 3, 17 24 Si 
b) Realizar t rabalhos em grupo. 3, 31 33 Si 4 ,20 34 Si 1,20 23 Nom 2,08 24 Si 
c) Resolve r questons f. pro fes. 0,88 32 Nom 1,86 33 Nom 1,44 24 Nom 2,95 25 Si 
d) Coment ar lex los 3,20 34 Si 1,82 35 Nom 2,92 23 Si 1,47 24 Nom 
e) Ler livros 1,92 35 Nom 2,54 36 Si 1,46 23 Nom 2,08 24 Si 

Quadro 3,06b , Análise estatística das diferenças professores-alunos 

Finalmente, os resultados do quadro 3.06b. permitem-nos concluir que 
os alunos dissentem dos professores no que diz respeito ao nível de exigên­
cia: os professores pensam que exigem mais deveres dos que, segundo o sentir 
dos alunos, exigem, Isto é avalizado tamém polas médias mais elevadas ob­
tidas polos professores: 3,44 e 3,24 para agregados e catedráticos face a 2,58 
e 2,48 para 3. o e COU respectivamente. 

As correlaçons entre as médias da 10. a Questom, som as seguintes: 

CATEDRATI COS I A LUNOS 3. ' I AL UNOS C.O.U. 

Agregados _. 
Catedráticos . 
Alunos de 3, o 

0,62 

3.7.Método de aprendizagem dos conteúdos. 

0,47 
0,81 

0,70 
0,96 
0,65 

O método mais utilizado, consoante a opiniom dos alunos reflectida 
no quadro 3.07a. é, por esta ordem decrecente, a tomada de apontamentos 
da explicaçom do professor, a facilitaçom de apontamentos por parte des­
te , seguidos em maior medida em COU que em 3. o, o seguimento dum li­
vro de texto , mais aplicado em 3. o que em COU, a elaboraçom própria dos 
temas e o emprego de vários livros de texto. Som de destacar as elevadas 
variaçons em a), d) e e), o qual significa que nalguns cursos nom se empre­
ga o livro de texto e noutros muito e igualmente polo que se refere á facili­
taçom e tomada de apontamentos . 

Dos dados da questom 13. a extrai-se a conclusom de que os alunos gos­
tam menos de estudar por livros de texto que por apontamentos ou menos 
que elaborar eles os temas . 
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ALUNOS DE J' DE B.U.P. ALUNOS DE CO.U. DIFERENÇA DE GRUPOS 

VA RI ÁVE I S r. de Variá· DeS\Iac. r.de Varia· Dmiaç. uI)) de Graus SiglliL \1édia Média resposl. çóm típica resposl. çóm típica Sludenl liberd. ao 0,05 

12. a Questom 

Qual é o mé todo q ue segues na apren-
dizagem dos cnn leúdos: 

a) Um livro de texto 97,72 3,30 1,08 1,04 95,22 2,45 0,48 0,69 2,00 17 Nom 
b) Vá rios li vros de texto 96,20 1,72 0, 11 0, 33 94,35 1,74 0, 10 0,3 1 -0, 16 17 Nom 
c) Ela boraçom própria dos temas. 96,96 1,86 0,08 0,29 94,35 1,76 0, 16 0,40 0,60 17 Nom 
d) Apontamentos fac ili tados professor. 97,72 3,4 1 1,48 1,22 94,78 3,94 0,48 0,68 - 1,1 1 17 Nom 
e) Tomada de apontamentos 96,20 3,46 0,64 0,80 %,96 4,2 1 0,24 0,49 -2,39 17 Si 

13. a Qucstom 
Que método se dever ia seguir na apren-
dizagem dos conleuctos: 
a) Um li vro de texto 96,58 2,6 1 0, 17 0,42 93,04 2,76 0,16 0,40 -0,74 17 Nom 
b) Vár ios livros de texto 95,82 2,65 0,09 0,29 93,48 2,97 0,07 0,26 - 2,34 17 Si 
c) Elaboraçom própr ia dos lemas .. 97,34 3,28 0,05 0,22 96,52 3,23 0,07 0,26 0,44 17 Nom 
d) Apontamentos faci li tados profes. 96,96 3,4 \ 0,08 0,29 92,6 \ 3, \ 5 0,06 0,25 2,02 \7 Nom 
e) Tomada de apontamentos 97,34 3,39 0,14 0,37 96,52 3,43 0,07 0,26 -0,28 17 Nom 

Quadro 3.07a . Método seguido e ideal para a aprendizagem dos conteúdos 

Da análise do quadro 3,07b , pode-se inferir que os docentes manifestam 
recorrer ao método de elaboraçom própria dos temas numha proporçom 
signi ficativamente mais elevada que o que expressam os alunos, igualmente 
dim que acodem em maior grau a vários livros de texto e, polo contrário, 
menos a um só livro de texto em 3, o 

AGREGAD.·ALUN. J' AGREGAD.·ALUN. CO.U. CATEDRÁT.·ALUN. J." CATEDRAL·ALUN. CO.U. 

VARIÁVEIS ~<I I) de Graus Slgnif. i~ ! » de Graus Signif. «!IJde Graus Signif. (i!J> de Graus Signif. 
Studen liberd. ao 0,05 Sludln hberd. ao 0,05 Swden hberd. ao 0,05 Swdent liberd . ao 0,05 

12. J Questom 

Qual é o método que segues na 
aprend izagem dos conteúdos: 

a) Un li vro de texlO .. .... - \,\5 33 Nom 0,62 34 Nom - 0,66 22 Nom 1,41 23 Nom 
b) Vários livros de texlO . \ ,75 34 Nom \ ,79 J5 Nom \ ,58 23 Nom \ ,6\ 24 Nom 
c) Elaboraçom própria temas 2,92 36 Si 3,28 37 Si 2,97 24 Si 3,35 25 Si 
d) Apontamentos facilit. profes. 0,42 34 Nom - 0,93 35 Nom -0,\8 26 Nom - 1,44 27 Nom 

13. ~ Queslom 

Que mélOdo se deveria seguir 
na aprendizagem dos conteú-
dos: 

a) Um li vro de tex to . 0,26 33 Nom - 0,07 34 Nom 1,03 22 Nom 0,67 23 Nom 
b) Vários livros de texlO ...... -0,29 34 Nom - \ ,04 35 Nom - 0,67 23 Nom - \,52 24 Nom 
c) Elabor. própria dos lemas. 0,05 36 Nom 0,\7 37 Nom -0,74 24 Nom - 0,64 25 Nom 
d) Apont amenlOs facil i!. profes. 0,49 34 Nom \ ,27 35 Nom - 0,23 26 Nom 0,4 \ 27 Nom 

-~ 

Quadro 3,07b , Aná lise estatística das diferenças Jilfofessores-alunos, (Compara-se a pergunta 
11. ' do professorado coa 12. e coa 13 ,' dos alunos) 

Comparando o que os professores dim que aconselham co que os alu­
nos consideram ideal, comprovamos que as diferenças se atenuam conside­
ravelmente. Quiçais só se pode dizer que os alunos optam ligeiramente mais 
por vários livros de texto, 
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As correlaçons entre o método aconselhado polo professorado e o que 
os alunos afirmam seguir, obtidas por comparaçom das médias, da 11. a 

Questom dos professores e 12. a Questom dos alunos, som as seguintes: 

CATEDRATICOS I ALUNOS 3. ' I ALUNOS C.O.U. 

Agregados ... .. . .. . .. .. .. ...... . ..... . . . 
Catedráticos . ................... . .. . .... . 
Alunos de 3.° ........ . .. . .. ..... ... . ... . 

3.8 . Avaliaçom da docência. 

0,86 0,38 
0,74 

0,66 
0,76 
0,84 

Os alunos qualificam, segundo se patentea no quadro 3 .08a., de «bas­
tante» a clareza expositiva e um pouco menos a eficácia, e de «bem» a mo­
tivaçom e a variedade. As médias dos professores e alunos nom seguem umha 
orien'taçom definida já que enquanto os catedráticos com umha média de 
3,55 superam mui ligeiramente os alunos de COU, 3,49, os alunos de 3.° 
com 3,71 sobrepassam os agregados que so atingírom 3,37. 

ALUNOS DE l .' DE B.U .P. ALUNOS DE C.O.U. DIFERENÇA DE GRUPOS 

VARIÁVE I S ".de Varia- Desvia,::, 11. de Varia- Desviaç. «I II de Graus Signif. Média Média resposl. çóm tipica resposl. çóm típica Studem lib<rd . ao 0,05 

14. a Questom 
Qual é o leu parecer sobre a metodo-
logia utilizada polo professor: 
a) Clareza expos itiva 97,34 4.13 0,31 0,56 95,65 3,76 0.38 0.62 1,29 17 Nom 
b) Motivadora . 96,58 3.48 0,27 0,52 96.96 3,4 1 0,31 0.56 0,23 17 Nom 
c) Eficaz . 96,58 3.70 0,20 0,45 96,52 3,61 0.23 0.48 0,40 17 Nom 
d) Variada 95,44 3.54 0,34 0,58 96.52 3,18 0,10 0,32 1,60 17 Nom 

15. a QueSlOm 

Expom O teu parecer sobre como de-
veria ser a classe de filosofia: 

a) Clareza expositiva 81,75 3,86 0,12 0,34 80,43 4,06 0,08 0,29 - 1,32 17 Nom 
b) Motivadora 95,82 3,77 0,06 0,24 96,52 4,03 0,07 0,27 -2,05 17 Nom 
c) Eficaz . . ....... ... . _ ..... . . 96,58 3,84 0,05 0,22 93,91 3,81 0,08 0,28 0,19 17 Nom 
d) Variada ........ . 96,20 3,95 0,05 0,23 92,61 3,86 0,06 0,24 0,74 17 Nom 

-

Quadro 3.08a . Avaliaçom da docência 

Como ideal, pergunta 15. a, todas as variáveis recebem umha nota se­
melhante rondando o quatro. A maior disparidade entre a docência actual 
e o desiderato dá-se respeito das variáveis motivaçom e variedade, o qual 
nos permite concluir em relaçom coas mesmas umha maior dose de insatis­
façom. Os alunos coincidem cos professores quanto à avaliaçom da docên­
cia pero as médias mais elevadas por parte dos primeiros a esta pergunta 
15. a revelam certo grau de descontentamento. Ditas médias som de 3,86 
em 3.° e 3,94 em COU. 
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AGREGAD.·ALUN. l .' AGREGAD.·ALUN. C.O.U. CATEDRÁT .. ALUN. ]. ' CATEDRÁT.·ALUN. C.O.U. 

VARIÁVE I S 
HtI) d~ Graus Signif. «I» de Graus Signif. «I» de Graus Signif. ~( I » de Graus Signif. 
5IUden liberd. ao O,Ol 5IUden liberd. ao O,Ol 5IUden liberd. ao O,Ol Student liberd. ao O,Ol 

14. a Questom 

Qual é a tua opiniom sobre a 
metodologia utilizada poJo pro· 
fessor: 

a) Clareza expositiva . . ... - 0,70 34 Nom 0,83 35 Nom - 0,92 25 Nom 0,48 26 Nom 
b) M oti vadora . . . . . -0,51 35 Nom -0,32 36 Nom 0,3 1 25 Nom 0,58 26 Nom 
c) Eficaz . . . . . . . . . . . .... . . . . - 1,72 34 Nom - 1,41 35 Nom - 0,99 24 Nom - 0,70 25 Nom 
d) Variada .. . . . . - 1,84 33 Nom - 0,78 34 Nom - 0,58 24 Nom 0,59 25 Nom 

Quadro 3.08b . Análise estat ística das diferenças professores-alunos 

Conseqüentemente, as correlaçons entre o que se fai na prática som 
elevadas pero descem sensivelmente quando se compara a prática co que 
os alunos exprimem como ideal. 

Agregados .... .. .. . .. . .. . . .. .. . . . . . . . . . . 
Catedráticos . . . . . .. . .. . ... . . . . . . . .. ..... . 
Alunos de 3. o .... . .• . .. . •• •....••.... .. . 

CATEDRATI COS I ALUNOS 3. ' I ALUNOS C.O.U. 

0,98 0,89 
0,83 

0,87 
0,75 
0,82 

Correlaçons obtidas na avaliaçom da situaçom actual da metodologia 
docente: 12. a Questom do inquérito do professorado e 14. a Questom do 
dos alunos . 

Agregados ........ . . . ...... . . . . ... . .. . . . 
Catedráticos ....... . .......... . .... . .. . . . 
Alunos de 3.° . . .. .. .. . . . . . .. .. .. ... . . . . . 

CATEDRATICOS I ALUNOS 3.' I ALUNOS C.O.U. 

0,98 0, 32 
-0,30 

0,73 
0,85 

- 0,46 

Correlaçons entre a situaçom actual e o que os alunos desejariam: ques­
tons 12 do professorado e 15. a dos alunos. 

Convém sublinhar a baixa variaçom entre os estudantes dos diversos 
centros quando exprimem o seu parecer sobre como deveriam ser as classes 
e a notável variaçom intercentros quando falam da metodologia actualmente 
empregada, o qual indica umha aceitaçom mui díspar dos distintos profes­
sores. 

A maior reiteraçom dos dados negativos do quado 3.08b., revela que 
os alunos qualificam, em geral, mais alto os professores respeito das va­
riáveis anteditas que os professores a si mesmos, se bem nom se atingiu en 
nengumha das alternativas o nível de significatidade. Em qualquer caso, nom 
hai grande disparidade quanto à valorizaçom do método. 
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3.9. A valiaçom da atitude do professor. 
A avaliaçom dos professores por parte dos alunos, tanto de 3. o como 

de COU, é mui positiva, segundo se pode concluir a partir dos dados ofere­
cidos no quadro 3.09a . As notas mais elevadas fôrom emitidas aos items: . 
«respeito mútuo», «confiança» e «responsabilidade» e as mais baixas para 
o fomento do «trabalho em grupo» e da «iniciativa», ocupando os restan­
tes um posto intermédio mui digno . 

Os profissionais da Filosofia mostram «bastante» compreensom e aju­
da, umha «aceitável» disposiçom de serviço , um pouco mais que «regular» 
exigência e pouco autoritarismo. Som «bastante» justos nas avaliaçons pe­
ro só favorecem moderadamente o autocontrole polo aluno . 

ALUNOS DE J' DE B.U. P. ALUNOS DE C.O.U. DIFERENÇA DE GRUPOS 

VARIÁVE I S r. de Variá- Desviac. ", de Varia· Desviaç. ~[)) de Gralls Signif. 
M~dia Média respost. çóm típica res~1. çóm típica 5lUden! libtrd. ao 0,05 

16. i Questom 

Expressa a tua opinio m sobre o profes-
so r de Filosofia: 

I) .~omenl a: 

a) O respe ito mútuo . . .. . 97,72 4.26 0, 19 0,43 95.22 4,09 0, 16 0,39 0,82 17 Nom 
b) A responsabi lidade .. , . 98 , 10 4.00 0,22 0,47 96.09 3,88 0, 12 0,34 0,61 17 Nom 
c) A laboriosidade . ..... . ... .. 98,10 3,59 0,20 0,45 93.48 3,56 0 , 13 0,35 0,16 17 Nom 
d) O traba lho em grupo 98, 10 3,42 0, 17 0,4 1 94.35 3, 16 0,09 0,30 1,49 17 Nom 
e) A to leráncia .... . .. 97,34 3.92 0, 18 0,43 93,91 3,62 0, 11 0 ,34 1,60 17 Nom 
f) Urnha atitude criti ca . 97,72 3,66 0,24 0,49 95.65 3,75 0,16 0,40 - 0,44 17 Nom 
g) A participaçom . ........ . . . . 97,72 3,89 0,29 0.54 95 .65 3,67 0,33 0 ,58 0,82 17 Nom 
h) A confia nça 97,34 4,00 0,38 0,6 1 96,04 3,90 0 ,25 0,50 0.37 17 Nom 
i ) A iniciativa . 95,06 3,5 1 0,17 0,4 1 94,35 3,46 0, 19 0,43 0.24 17 Nom 

II) O professor moslra umha alil ude 
de: 

a) Compreensom . 97,72 4.09 0, 19 0,44 96,5 2 3,97 0, 14 0,37 0,64 17 Nom 
b) Ajuda . 97,72 4.02 0,27 0,52 97 ,39 3,93 0 , 10 0,32 0,47 17 Nom 
c) Exigência . ..... .... .. 97 ,34 3.29 0,30 0,55 96,96 3,30 0,22 0,47 - 0,07 17 Nom 
d) Autoritarismo. 97,72 2,00 0,38 0,62 94.35 2,02 0, 27 0,52 - 0,07 17 Nom 
e) Serviço . 95.82 3,7 1 0,10 0.38 93.48 3,6 1 0,07 0,26 0,62 17 Nom 

III ) O professor nas ava li aç-o ns ado p-
la umha cond ula de: 

a) Just iça 95,82 3,94 0,08 0,29 96.52 4,01 0,07 0,26 - 0.52 17 Nom 
b) Favorecedora do autocontrole . 92.78 3,33 0,20 0.45 90,87 3,33 0,13 0,36 - 0,03 17 Nom 

- -- --- , 
Quadro 3.09a. Avaliaçom da atitude do professor 

Comparando as respostas dadas polos alunos coas fornecidas polos en­
sinantes, quadro 3.09b., comprovamos que estes atingem umha nota mui 
ligeiramente mais elevada quando som qualificados por si mesmos que quan­
do som qualificados polos estudantes especialmente polo que se refere ao 
fomento da toleráncia e das atitudes críticas. As módicas pero coerentes di­
ferenças das médias: 3,53 e 3,44 para agregados e catedráticos e 3,42 e 3,37 
para os alunos de 3.0 e COU, confirmam isto mesmo. 
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AGREGAD.-ALUN. J' AGREGAD. -ALUN. CO.U. CATEDRÁT.-ALUN. J' CATEDRÁT.-ALUN. CO.U. 

VARIÁVEIS 4<[)) de Graus Signif. «I» de Graus Signif. «III de Graus Signif. «hl de Graus Signif. 
Sluden liberd. ao 0,05 Studen liberd . ao 0,05 Studen liberd. ao 0,05 Studem liberd. ao 0,05 

16. a QueSlom 

Expressa a tua opiniom sobre o 
professor de Filosofia: 

I) Fomenta: 

a) O respeito mútuo 0,92 36 Nom 1,68 37 Nom 0,26 26 Nom 1,07 27 Nom 
b) A responsabilidade. 0,81 35 Nom 1,38 36 Nom 1,24 25 Nom 1,99 26 Nom 
c) A laboriosidade. 0,40 33 Nom 0,56 34 Nom 0,31 25 Nom 0,47 26 Nom 
d) O trabalho em grupo . ..... - 0,56 33 Nom 0,09 34 Nom - 1,50 25 Nom - 0,62 26 Nom 
e) A toleráncia . 2,83 38 Si 4,79 39 Si 1,59 26 Nom 3,03 27 Si 
f) Urnha atitude crítica . . 4,05 38 Si 3,90 39 Si 2,58 26 Si 2,35 27 Si 
g) A participaçom 1,39 34 Nom 2,32 35 Si 0,65 26 Nom 1,59 27 Nom 
h) A confiança. 0,40 34 Nom 0,82 35 Nom 0,10 25 Nom 0,51 26 Nom 
i) A iniciativa. 1,5 1 33 Nom 1,74 34 Nom 1,26 25 Nom 1,50 26 Nom 

II) O professor mostra umha 
atitude de: 

a) Compreensom 0,69 36 Nom 1,24 37 Nom - 0,74 24 Nom - 0,31 25 Nom 
b) Ajuda 0,16 35 Nom 0,52 36 Nom - 0,28 25 Nom 0,08 26 Nom 
c) Exigência 0,41 36 Nom 0,38 37 Nom -0,23 26 Nom - 0,29 27 Nom 
d) Autoritarismo 0,12 33 Nom 0,07 34 Nom 1,04 25 Nom 1,06 26 Nom 
e) Serviço 0,43 34 Nom 0,76 35 Nom 0,50 25 Nom 0,96 26 Nom 

III) O professor nas avaliaçons 
adopta umha conduta de: 

a) Justiça. 1,86 32 Nom 1,67 33 Nom 0,97 21 Nom 0,76 22 Nom 
b) Favorecedora do autocontrol 0,88 32 Nom 0,93 33 Nom 0,93 21 Nom 0,99 26 Nom 

Quadro 3.09b. Análise estatística das diferenças professores-alunos 

ALUNOS DE J.' DE B.U.P. ALUNOS DE CO.U. DIFERENÇA DE GRUPOS 

VARIÁVEIS tede Variá· Desviac. 'lede Varia- Desviaç. ((hl dt Graus Signif. 
~edia Media rtsposl. çóm tipica rtsposl. çóm típica Studtnt liberd. ao 0,05 

17. ~ Qucstom 

O professor na classe de Filosofia de· 
veria: 

I) Fomenlar: 

a) O respeito mútuo . . . ...... . . 96,96 3,56 0, II 0,33 93,48 3,60 0,02 0,12 - 0,29 17 Nom 
b) A responsabilidade ......... 96.20 3,55 0,06 0,24 94,78 3,61 0,02 0, 15 - 0,64 17 Nom 
c) A laboriosidade ... .. . 96,58 3,45 0,05 0,23 93,48 3,68 0,18 0.43 - 1,35 17 Nom 
d) O trabalho em grupo .. . . 96,58 3,77 0,05 0,22 94,35 3,81 0,06 0.25 - 0,37 17 Nom 
e) A toleráncia . . ............ 96,20 3,49 0,07 0.26 92,61 3,44 0,05 0,22 0,40 17 Nom 
f) Umha atitude crítica. 96,20 3,43 0.08 0,29 92,61 3,52 0,05 0,21 -0,77 17 Nom 
g) A participaçom ......... ... 96,20 3,89 0,08 0,28 92,17 3,86 0,06 0,25 0,18 17 Nom 
h) A confiança .. ... 95,44 3,67 0,10 0.31 90,87 3,67 0,02 0,16 - 0,03 17 Nom 
i) A iniciativa . 95,44 3,8 3 0,06 0,24 90,43 3,82 0,07 0,26 - 0,04 17 Nom 

II) O professor deveria moslrar umha 
atitude de: 

a) Compreensom . 96,20 3,66 0,15 0,39 94,78 3,77 0,08 0,28 - 0,71 17 Nom 
b) Ajuda ............... . . . . 96,96 3,7 3 0,14 0,37 94,78 3,65 0,03 0,18 0,52 16 Nom 
c) Exigência ............... . 96,96 2,84 0,08 0,27 93,48 2,97 0,03 0,16 - 1,20 17 Nom 
d) Autoritarismo . 96,58 2,58 0,07 0,27 93,04 2,49 0,05 0.23 0,68 17 Nom 
e) Serviço. 95,44 3,30 0,05 0,22 91,30 3,35 0,03 0,17 - 0,56 17 Nom 

III) O professor nas avaliaçons deve-
ria mostrar umha conduta de: 

a) Justiça 95,82 3,34 0,09 0,29 94,35 3.54 0,03 0,17 -1,73 17 Nom 
b) Favorecedora do autocontrole . 94,30 3,63 0,03 0,18 90,87 3,48 0,08 0,21 1,52 17 Nom 

___ L-... 

Quadro 3.09c. Atitude que deveria mostrar o professor 
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No tocante aos restantes items da primeira parte da pergunta 16. a nom 
se atingiu o limite da significatividade pero a quase unanimidade dos valo­
res positivos é umha prova inequívoca de que nom som fruto do acaso. 

Hai mais parecido entre as qualificaçons referidas ao ponto II) da ques­
tom 16. a especialmente polo que se refere ao confronto catedráticos-alunos 
no tocante às variáveis : compreensom, ajuda, exigência, pois os catedráti­
cos autoavaliárom-se a si mesmos um pouco mais baixo que os agregados. 
Quanto a autoritarismo e serviço, ao igual que o que diz respeito à justiça 
e autocontrole, os valores positivos som de novo a norma. Portanto, os en­
sinantes da Filosofia vêm-se como mais autoritários, serviçais, justos e fa­
vorecedores do autocontrole quando se julgam a si mesmos que quando som 
julgados polos estudantes. 

As correlaçons, entre as médias da 13. a Questom dos professores e a 
16. a dos alunos, mostram igualmente a quase total coincidência de pontos 
de vista entre professores e alunos . 

CATEDRATI COS I ALU NOS 3.' I ALU NOS C.O.U. 

Agregados ........ . .. . .. .. . . .. . .. .. .. . . . 0,98 
Catedráticos ....... .. . . ... . . . ... . . .. .. . . . 
Alunos de 3. o ............ . ........... . . . 

0,998 
0,99 

0,997 
0,98 
0,999 

Os dados do quadro 3.09c. nom deixam de ser suprendentes já que os 
alunos exprimem um ideal de professor que fomente menos o respeito mú­
tuo, responsabilidade, toleráncia, atitude crítica e a confiança e mais o tra­
balho em grupo e a participaçom. Igualmente, desejam que seja menos com­
preensivo, ajudante, exigente, serviçal e justo e mais autoritário e favorece­
dor do autocontrole por parte do aluno. 

3.10. Motivaçom para estudar Filosofia . 
A razom principal que aduzem os alunos para estudar a matéria da nossa 

especialidade é aprovar e adquirir umha maior formaçom, seguidas do an­
seio de adquirir capacidade crítica e poder interpretar melhor a realidade. 
(Quadro 3.10). 

Em quinto lugar, em 3. o, figura o seu carácter de cadeira obrigatória 
no plano de estudos e, por último, ser capazes de superar a selectividade, 
que ainda se sente longe. Em COU, no entanto, é patente a preocupaçom 
por este último aspecto que se reflecte na elevada pontuaçom ao respeito . 

3.11. Atitude na aula de Filosofia. 
Os alunos destacam em primeiro lugar, quadro 3.10, o tentar compreen­

der e, a seguir, o prestar atençom. Salientam relativamente pouco a ati-
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ALUNOS DE J' DE B.U.P. ALUNOS DE C.O.U. DIFERENÇA DE GRUPOS 

VAR I ÁVE I S ",de Variá· Desviac. ~, de Varia- Desviaç. \Chi de Graus SigniL Média Média respost. çóm típica respost. çóm típica Student libcrd . ao 0,05 

2. a Queslom 

Qual é a razam principal que te mot i-
va a estudar Filosofia: 

a) É obrigatória 89,35 3,33 0,24 0,49 95,65 3,36 0,27 0,52 -0,13 17 Nom 
b) Aprovar. 89,73 3,89 0,08 0,29 94,78 3,84 0, 12 0,34 0,27 17 Nom 
c) Pode superar a selectividade 79,47 2,82 0,50 0,70 95,22 3,8 1 0,20 0,45 -3,49 17 Si 
d) A dquir ir umha maior farmaçam 89,35 3,8 1 0, 19 0,44 93,48 3,91 0, 14 0,38 -0,48 17 Nom 
e) Poder interpretar melhor a rea lidade. 89,73 3,75 0, 11 0,33 94,35 3,50 0, 18 0,43 1,32 17 Nom 
f) Adquirir capacidade críti ca 89,35 3,70 0 , 13 0,36 93,91 3,69 0,09 0,30 0,09 17 Nom 

3. 1 Queslom 

Qual é a tua at it ude na classe de 
Filosofia: 

a) Prestar atençom . 98,10 3,88 0,05 0,2 1 95,22 3,99 0,04 0, 19 -1,11 17 Nom 
b) Participar activamente 98,10 2,94 0,04 0,20 93,48 2,80 0,08 0,29 1,40 17 Nom 
c} Compromisso ou conformidade 97,34 3, 15 0,06 0,25 9 1,74 2,91 0,07 0,27 1,87 17 Nom 
d) Tentar compreender 97,72 4,11 0,03 0,18 93 ,04 4, 12 0,07 0,26 -0,07 17 Nom 
e) Evi tar problemas . 96,96 2,60 0,27 0,52 9 1,74 2,3 1 0, 16 0,39 1,31 17 Nom 

4. 1 Questom 

Compara a tua atit ude na classe de Fi-
losofia e nout ras cadeiras similares: 

a) Prestar atençom . 95,82 3,49 0,10 0,32 96,09 3,56 0,10 0,31 -0,46 17 Nom 
b) Participar activamente 96,58 3,33 0,07 0,27 95,22 3, II 0, 10 0,32 1,57 17 Nom 
c) Compromisso ou conformidade 94,68 2,92 0,04 0, 19 95,22 2,86 0,08 0,28 0,47 17 Nom 
d) Tentar compreender 95,44 3,50 0,06 0,25 93,48 3,50 0,12 0,35 0,02 17 Nom 
e) Evitar problemas. 94,68 2,62 0,04 0,2 1 91,74 2,62 0,02 0, 15 -0,02 17 Nom 
f) Passar. 90,49 2,26 0,09 0,30 88,26 2,05 0,12 0,35 1,36 17 Nom 

Quadro 3.10. Motivo para estudar Filosofia e atitude na aula 

tude de participaçom activa em contra dos seus expressados desejos de par­
ticipar emitidos em relaçom coa pergunta n. o 17. Dá-se, pois, umha desin­
tonia entre o que realmente fai e o que gostaria de fazer. 

Por último, comparado com outras matérias, afirmam que prestam 
atençom e tentam compreender e participar ligeriamente mais que noutras 
matérias e que procuram levemente menos o compromisso , evitar proble­
mas ou passar. A participaçom activa é menos destacada polos alunos de 
COU porque a cadeira se presta menos á intervençom do aluno . Tamém 
acentuam mais, ainda que as diferenças nom som significativas, que pre­
tendem passar menos em Filosofia que noutras matérias quiçá a causa da 
sua inclusom no exame de selectividade. 

3.1 2. Língua preferida polos alunos. 
O quadro 3. 11 é bem ilustrativo a respeito da língua preferida polos 

alunos. Se os seus professores se expressam em galego menos dum dez por 
cento vam optar polo castelhano. A metade elege abertamente o galego e 
perto da outra metade afirma que lhe é indiferente o uso dumha ou outra 
língua, pero em que, por conseguinte, nom existe rejeitamento da língua 
própria. 
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ALUNOS DE 3. ' ALUNOS DE C.O.U. 
íNGUA DE EXPRESSaM líNGUA PREFERIDA 
DO PROFESSORADO palaS ALUNOS Percenta- Percenta- Percenta- Percenta-Respostas 

gem I (I) gem 2 (2) 
Respostas 

gem gem 

Galego. 47 17,87 43,52 45 19,57 51,72 

Galego ...... Espanhol . 16 6,08 14,81 7 3,04 8,05 
É-me indiferente 45 17,11 41,67 35 15,22 40,23 
Nr. 8 3,04 4 1,74 

Galego. 14 5,32 13,59 17 7,39 16,35 

Espanhol ....... Espanhol . . 46 17,49 44,66 48 20,87 46,15 
É-me indiferente 43 16,35 41,75 38 16,52 36,54 
Nr ........... . . 44 16,73 5 2,17 

Galego. 9 3,91 30,00 

As duas. Espanhol . 6 2,61 20,00 
É-me indiferente 15 6,52 50,00 
Nr . I 0,43 

_. 

Quadro 3.11 . Língua preferida palas alunos en funçom da língua de expressam do professor 

(I) Percentagem sobre o total de alunos inquiridos. 
(2) Percentagem dos que preferem umha língua ou outra en funçom da língua do professor e exceptuando 

os nr. 

Se a língua habitual de comunicaçom é o espanhol somente um 15 por 
cento vai preferir claramente o galego. A maioria minoritária de arredor 
um 45 por cento vai decidir-se palo castelhano. Se o professor se expresa 
nas duas os resultados vam ser intermédios, com umha ligeira preferência 
palo galego. 

Aplicando o coeficiente de correlaçom biserial pontual aos dados, que 
calculamos convindo en dar-Ue o valor 1 à expressam em galego por parte 
do professor e ° à expressam em espanhol, 3 à preferência palo galego por 
parte do aluno, 2 à resposta é-me indiferente e 1 à eleiçom do castelhano, 
obtemos umha correlaçom positiva de 0,44 entre falar em galego e a prefe­
rência palo galego em 3. o de BUP e 0,43 em COU. 
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Pedro Madruga no teatro galego* 

Por, R, CARVALHO CALERO 

I 

A grande transformaçom que a política dos Reis Católicos determinou 
no poder social e político da nobreza nos territórios sujeitos ao governo 
daqueles monarcas, foi especialmente visível no reino de Galiza, onde nos 
últimos tempos da Idade Média os magnates vivian praticamente indepen­
dentes da autoridade real, consagrados a exercitar a sua força sobre os seus 
indefensos vassalos ou a resolver polas armas as diferenças que constante­
mente enfrentavam as casas mais poderosas. Os Reis Católicos, umha vez 
donos dos recursos necessários para impor a sua política, refreiam a anar­
quia nobiliária, obtendo a submissom dos rebeldes ou esmagando a sua 
rebeldia, 

Como em Andaluzia o Duque de Medinasidónia e o Marquês de Cádiz 
forom reduzidos à obediência, e mesmo à colaboraçom na guerra de Gra­
nada, em Galiza dous cavaleiros de aços semelhantes aos daqueles senho­
res, ainda que de mais rudos modos, como correspondia às circunstâncias 
históricas e geográficas em que a sua actividade se desenvolvia, constituí­
rom o principal problema para a pacificaçom do país, e ambos forom ani­
quilado,s pola autoridade real, que nom os assimilou para incorporá-los à 
sua política, como no caso dos grandes andaluzes, senom que os eliminou 
em canto obstáculos que a ela se opunham. 

Hai outras muitas diferenças entre a parelha formada por Enrique de 
Guzmán e Rodrigo Ponce de León, de umha parte, e Pero Pardo de Cela 
e Pero Álvarez de Soutomaior por outra. Todos estavam acostumados a 
campar polos seus respeitos sem sujeiçom prática a autoridade algumha em 
tempos de Henrique IV; mas, mentres os mencionados senhores andaluzes 
eram acérrimos inimigos entre si, os galegos nom estavam relacionados por 

• Comunicaçom no Seminário Luso-Galaico de Estudos de Arqueologia, História e Etnologia comemora­
ti vo do VII Centenário da Vila de Caminha. o 20 de Setembro de 1984, 
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umha inimizade constante. O Mariscai no Norte do país, o Conde Camin­
ha no Sul, nom eram chefes de partidos opostos, e ainda que, ao parecer, 
Pardo de Cela formou parte da liga de nobres que secundando seguramen­
te iniciativas régias, sitiou em Ponte-Vedra a Soutomaior em 1478, entre am­
bos os Pedros nom houvo nunca particular contenda, e estiverom no mes­
mo campo durante a guerra irmandinha. Os dous eram semelhantes na ener­
gia, na belicosidade, na ousadia. Só assi se com prende que atingissem umha 
popularidade que transcendeu a história e se perpetuou na lenda. A dizer 
verdade, e em canto nós sabemos, o Pedro do Norte, aureolado pola sua 
morte na praça de Mondonhedo, conseguiu perpetuar-se na memória do 
povo e nas páginas da literatura em maior medida que o Pedro do Sul, cuja 
obscura desapariçom longe de Galiza, cando mesmo perdera o seu senho­
rio de Soutomaior, nom podia impressionar a alma popular na medida em 
que a impressionou a violenta eliminaçom do senhor da Frouseira pola jus­
tiza real, modernamente interpretada como tirania centralista. Perálvarez, 
que obstentou títulos de maior resonância, como Conde de Caminha, Vis­
conde de Tui e Mariscai de Baiona -por mui discutidos que fossem-, nom 
atingiu umha morte tam solene, diríamos tam romántica, e ainda que mais 
poderoso e de mais rica biografia que o Mariscai de Cela, nom deixou u­
mha esteira tam profunda de lembrança na cultura popular, nem um rasto 
tam importante na literatura galega. Benito Vicetto fixo Pero Pardo cau­
dilho dos lrmandinhos, contra os que realmente luitou. Leiras Pulpeiro, nas 
suas cingidas, elípticas e misteriosas cantigas, rendeu-lhe culto de mártir da 
sua galeguidade. E no drama de Cabanilhas e Vilhar Ponte aparece já deci­
didamente transformado em caudilho nacionalista. Menos fortuna literária 
tivo don Pedro Álvarez, ainda que as fontes históricas que a el se referem 
som muito mais copiosas que as que nos informam da vida e feitos de Pero 
Pardo. Mas é das modestas repercussons que na literatura galega, e concre­
tamente no género teatral, atingiu o Conde de Caminha, do que trata, ape­
nas como superficial precursora de mais amplos estudos, a comunicaçom 
que hoje tenho o honor de apresentar à indulgência dos senhores congres­
sistas reunidos para comemorar o VII Centenário do foral do Concelho cu­
jo nome ilustra o brasom de Pedro Madruga. E mesmo esta comunicaçom, 
por razons de tempo e espaço, abrange somente as duas primeiras peças, 
na orde cronológica, que apresentam na cena o senhor de Souto maior , e 
nom se estendem à consideraçom de outras obras dramáticas mais moder­
nas, que só som ocasionalmente mencionadas. 

II 

Os escritores galegos do Ressurgimento conhecerom a Relación de Vasco 
da Ponte em época temporá, graças à ediçom de Vicetto, e esta obra é a 
base da sua visom da personage que nos ocupa. A atitude daqueles autores 
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perante o Conde de Caminha tinha que ser, en conjunto, favorável, polos 
mesmos motivos que o foi a sua atitude perante Pero Pardo, mas no caso 
de Pero Álvarez con maior fundamento histórico. O Mariscai de Cabanil­
has é umha vítima do centralismo castelhano. Pode-se admitir que assi fos­
se, sempre que se acrecente que o centralismo castelhano nom reprimia nes­
te caso umha política de autonomia galega, senom umha política de auto­
nomia senhorial. Atribui-se-Ihe a Pero Pardo a defesa dos direitos de dona 
Joana, filha e herdeira de Henrique IV segundo a última decJaraçom deste 
príncipe, frente a dona Isabel, irmá do mesmo: o que nom parece funda­
mentado. Em troca, essa foi a atitude de dom Pedro Álvarez perante o pro­
blema sucessório. A sua aliança co Rei de Portugal, prometido esposo de 
dona Joana, e a sua oposiçom a dona Isabel, até que se firmou a paz entre 
portugueses e castelhanos, estám perfeitamente documentadas. As virtudes 
guerreiras de Caminha, o seu valor persoal, a sua audácia militar faziam­
-no simpático e admirável aos galeguistas educados no romantismo ou pro­
pensos à organizaçom de um panteom de heróis galegos. Mais adiante, os 
moços que medrarom na oposiçom ao regime franquista, exaltadores dos 
valores democráticos, haviam ver nos dous Pedros os tiranos dos homes 
do comum, os ãristocratas opressores do povo, os inimigos dos Irmandin­
hos. Mas as nossas notas de hoje referem-se a dous textos da primeira eta­
pa, pois se o Conde de Caminha subiu ao palco ultimamente baixo o signo 
da desmitificaçom, essas produçons cénicas nom vam ser consideradas. Da­
remos algumha notícia delas, mas centraremos a nossa comunicaçom sobre 
duas peças da primeira época, nengumha das quais atinge a importância 
literária das melhores das que se consagrarom a Pero Pardo de Cela. 

E ao dizer «da primeira época» quero dizer da época de glorificaçom 
dos senhores, sem que isto signifique que as duas obras de referência nom 
se achem afastadas na data da sua publicaçom. A mais antiga é de 1897, 
obra de um epígono do Ressurgimento das letras galegas; a mais moderna, 
de 1962, obra de um destacado membro da geraçom Nós. 

III 

Joám Cuveiro Pinhol naceu na Corunha o 28 de Maio de 1821. Foi 
funcionário da Fazenda, como Curros Enríquez, López Alonso Cuevillas 
e outros muitos escritores galegos dos tempos modernos. Destinado em 
Ponte-Vedra, ficou cessante em 1848, e estabeleceu-se como livreiro. Volto 
ao serviço do Estado em 1857, desempenhou o seu cometido en distintas 
cidades. Em Ponte-Vedra fundou e dirigiu diversas publicaçons periódicas, 
e ao longo da sua vida deu ao prelo obras como EJ habla gallega ou o Dic­
cionario gallego, que demostram a sua preocupaçom polo idioma do país. 
Morreu em Valhadolid o 13 de Maio de 1906. 
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Em 1897, como folhetom do periódico ponte-vedrês La Opinión, 
publicou-se o seu drama Pedro Madruga (I). 

É umha peça breve, num só acto, com três cadros e seis cenas. Ao lon­
go destas desenvolvem-se duas tramas de acontecimentos frouxamente re­
lacionadas. Umha destas tramas tem como assunto a guerra de sucessom 
à morte de Henrique IV. A outra refere-se aos amores de dom Álvaro, fil­
ho do Conde, coa que foi a sua mulher, dona Inês Henríquez de Monrói. 
Apesar do título da obra, esta segunda acçom, em que o Conde nom tem 
intervençom relevante, é a mais aparente da peça, em que, se hai algum di­
dinamismo, deve-se à actividade de dom Álvaro, dona Inês e o rival da­
quel,Joám da Gesta. A acçom histórica, ou pública, em que dom Pedro se 
adiante ao primeiro plano, quase parece contraponto ou pano de fundo da 
anedota amorosa, e fai-se-nos conhecida atravês de procedimentos indirectos, 
mediante relatos e notícias que as personages nos brindan de acontecimen­
tos que nom se verificam no palco. Cuveiro, que conhecia em linhas gerais 
a história e a lenda de Pedro Madruga, apresenta-nos o Conde como o des­
creve Vasco da Ponte, quase coas mesmas palavras em ocasións. O Vigairo 
pedáneo da freguesia de Sam Salvador de Soutomaior, que é o lugar da ce­
na, dá-nos umha primeira caracterizaçom indirecta do cavaleiro, favorá­
vel, em oposiçom à de Joám da Gesta, que lhe apom o mantimento do cos­
tume de poder entrar no seu paço a cachaperna de um vassalo, direito que 
por outra parte nunca exercera. Logo comparece o Conde co seu acompa­
nhamento, em que figuram o Conde de Altamira e o Mariscai Suero Gómez, 
assi como o senhor de Andrade, todos os quais som calificados de Adianta­
dos de Galiza, título que na realidade correspondia só ao Chefe da casa de 
Sarmiento, que nom figura no reparto. Soutomaior pronuncia-se por dona 
Joana, filha legítima do último rei, na disputa entre esta e a sua tia dona 
Isabel, e ordena ao seu lugartenente Pedro Veloso (Paio na realidade) que 
prenda o Bispo de Tui, que se chama na obra Pedro Muros (o dom Diego 
de Muros da história); dá instruçons aos seus companheiros e decide dirigir-se 
a Vigo para iniciar a guerra. Mais adiante inteiramo-nos por dom Álvaro 
de que o Conde de Caminha está em retirada e a ponto de reaparecer em 
Soutomaior. Na última cena, dom Pedro, já de volta, anuncia o final des­
graçado da contenda, e, antes de narrar a perda de Ponte-Vedra, fai umha 
erudita disertaçom sobre as origes da vila. Enfim, co triunfo de Isabel re­
mata o feudalismo, e Madruga, surprendentemente, nom só se mostra bem 
resignado a aquel triunfo, senom que manifesta a sua esperança de que a 
nova rainha realize grandes feitos. Metamorfose que nom se justifica psi­
cologicamente, e descaracteriza o herói, que, na realidade, cede o seu papel 

(I) Pedro Madruga/ Drama hestóreco/ n' un auto e tres coadros/ en verso/ por/ Xan Cuveiro Piiiol/ Ponte· 
vedra/ lmpretna de «La Opinióm>/ 1897 . 
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ou a sua palavra ao erudito ou ao historiador que conhece o reinado da 
soberana Católica . Recomenda ao seu filho dom Álvaro que renuncie aos 
privilégios abusivas e aceita bençoar o matrimónio do mesmo com Inês. Dom 
Pedro retirará-se logo a Caminha, já mui aleijoado . Todo o que, como é 
sabido, difere davondo da realidade histórica . 

Dom Pedro é, em palavras do Vigairo, 
un sifior moita mafioso, 
moi destro e sabido é, 
e nas estrucias da guerra 
moi forte e sutil tamén (2); 

o que resulta versificaçom dos conceitos de Vasco da Ponte: «Este Conde 
era muy mafioso, y muy sutil, y muy sabia, y muy sentido en cosas de gue­
rra» (3) . 

Seguindo tamém essa fonte, evocam-se alguns dos mais famosos feitos 
de dom Pedro, a quem se apresenta duro cos seus inimigos, como o Bispo 
de Tui, e benévolo cos seus seguidores . Dom Joám Cuveiro quijo desde lo­
go exaltar umha figura heróica, mas ao próprio tempo quer mostrá-lo pru­
dente e conformista coa interpretaçom oficial da história de Espanha, o que 
conduz às incongruências do desenlace. 

IV 

Ramom Otero Pedraio naceu em Ourense o 5 de Março de 1888. Foi 
catedrático de Geografia e História em vários Institutos de Ensino Médio, 
entre eles o da sua cidade natal, e ultimamente de Geografia na Universida­
de de Santiago de Compostela. Publicou muitos livros. Destacaremos entre 
os de carácter literário, romances como Os camiflos da vida, Arredor de 
si e A romeiria de Xelmirez e a produçom dramática A lagarada. Mui conhe­
cido em Portugal, em cujos congressos científicos e literários soía estar 
presente , morreu na cidade e casa em que nacera, o 10 de Abril de 1976. 

Em diversas ocasións tem evocado Otero Pedraio a figura do Conde 
de Caminha. Na sua acreditada Guia de GaJicia, o escritor ourensao lem­
bra que nom hai muitos anos, ainda se sentia cantar em Ponte-Vedra a letra 

Viva la palma, viva la flor. 
Viva don Pedro Madruga de Sotomayor (4), 

em honor daquel que «es la energía y el gozo en la aventura y la lucha» (5). 

(2 ) Ob. cit., p. 7. 

(3) «Relac ión de algunas casas y li nages dei Reino de Galicia», en Beni to Vicetto, Historia de Galicia, tomo 
VI, Ferra i , 1827, p. 482. 

(4) Guia de Galicia, 3.' ed., Vigo, 1954, p. 109. 
(5) Ob. cit., p. 307. 
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o Conde figura coa rúbrica «Iste non precisa de tídoos nin presenta­
ción» (6) no elenco das dramatis personae da «farsada dramática para lér 
ou representar en calquer tempo que non sexa o dos Difuntiflos» (7) que 
leva o seguinte longo e arcaizante título: 
O desengano do prioir%u/ o pasamento da alegría/ co grande/ auto epilo­
gai e xusticieiro/ dos féretros de Florávia/ por Don Ramón Otero Pedrayo/ Li­
cenciado in utroque/ do Gremio e Claustro da Universidade Literaria,/ve­
cifio de Trasalba de Amoeiro/ e da Rúa Nova de Sant-Iago/ de Composte­
la/ Fan a Gabanza do autor, Domingo García-Sabell,/ Avelino Gómez Le­
do e Ramón Cabanillas/ Ilustrou Xohán Ledo. 

A primeira ediçom, Vigo, 1962, é de «Edicións Monterrey »; a segun­
. da, que é a que aqui manejamos, de «Edicións Castrelos» , Vigo, 1976. 

Na realidade, nom se trata propriamente de umha obra dramática, se­
nom mais bem de umha «sátira menipea», onde se misturam verso e prosa, 
lirismo e humorismo. Trata-se de satirizar a moderna indústria da feretria , 
que converteu em obradoiro de ataúdes a alegre capital do vinho do Ribei­
ro, o mais soado dos vinhos galegos, denominada Florávia na obra do es­
critor ourensao. 

Frei Dom Veremundo de Rebordecham e Formoso, prioiro dos San­
joanistas de Beade, acompanhado do seu mordomo e cachicam de confian­
ça Fortunato dos Vimieiros, alcunhado «O Escasulante», ambos os dous 
defuntos, tornam ao mundo , por permissom divina, e baixam a Florávia 
para refrescar cos caldos ribeiraos as gorjas resequidas. Acham a vila trans­
formada. As tabernas som carpintarias funerárias. Umha série de cenas re­
flecte a nova vida de Florávia, consagrada ao negócio da morte. Balbanera 
da Costeira, moça do povo, que simboliza a vida, fai que a sua tia, meiga 
ou bruxa , velha sibila, logre cos seus esconjuros despertar umha lapa na 
cinza que é todo na vila desque esta vive para a morte. Nessa lapa hai que 
acender o lume que queime o alcácer de ataúdes que cobre Florávia . Só um 
home , o que foi «senhor do foro das risas» (8), pode executar a sentença 
que fulmina os mortos, «a suma das Santas Compaflas» (9). Balbanera lhe 
apresenta o pequeno molho de tojeira que arranca do seu elmo , prende lu­
me à morea de ataúdes que encobre a vila. A cinza vai-se espargendo, e Flo­
rávia ressurge na alvorada, regenerada e recobrada para a antiga lediça de 
viver. 

Eis como se descreve a apariçom de Pedro Madruga: 
«Pedro Madruga, grande bimbastrón de pantasmas, ven coberto de fer­

mosa armadura, escura, embazada por o alento da noite; leva no cume do 

(6) P . 28 da ediço m que logo se cita . 
(7) P. 22 da ediçom que logo se cita . 
(8) Ob. ('iI. . p. 89. 
(9) Ob. cil .. p . 97. 
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elmo un ramo de froles de toxeira, cabalga nun cabalo tamén negro» (10) 
-ainda que logo lIe chame «faco pedrés» (11). O Conde evoca os seus dias 
de disputa cos Sarmiento pola capital do Ribeiro. 

Madrugas, Pedro, madrugas, 
díxome o Sarmiento un día, 
dímoslle bon tento à bota 
-inda non amafiecia-, 
cantaban mozos troveiros 
perto das portas da vila: 
A frol da Ávia, 
palma e amor, 
iserá de Sarmento 
ou de Soutomor? 
As augas das fontes 
tamén perguntaban, 
as aves curiosas 
seu voar paraban ... 
As mocifias de Florávia 
margaridas desfollaban, 
e por que saíra eu 
o seu cantar trabucaban, 
e ían as follifias albas 
decindo ó ar meu loubor: 
Na behetría das mocifias 
foi proclamado sefior. . . 
i Viva la palma, viva la flor, 
viva, viva Don Pedro Madruga, 
Don Pedro Madruga de Soutomaio! (12). 

v 

Dom Joám Cuveiro evoca o Conde histórico, tal como el o interpreta, 
ao jeito romântico, ou neo-romântico; figura prestigiosa, caudilho do Sul 
de Galiza na guerra de sucessom de Henrique IV, senhor fronteiriço galego­
-português, que defende a causa da princesa dona Joana e o seu prometido 
esposo o rei Afonso V de Portugal. Joám da Gesta apom-Ihe que mantém 

(10) Ob. ci/., p. 92. 
(11) Ob. cit., p. 94. 

(12) Ob. ci/., pp. 92-93. Nom acho na história que o Soutomaior disputasse Ribadávia ao Sarmiento. As 
entradas em Florávia de Álvaro Páez e de Pedro Álvarez fôrom expediçons de castigo, seguidas de 
retirada. Houvo disputas por outros territórios, como Salvaterra, que passou de Sarmiento a Soutomaior. 
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ominosos usos feudais. O Conde de Cuveiro remata nom só reconhecendo 
o triunfo de dona Isabel, senom anunciando o fim do feudalismo, e 
mostrando-se mui disposto a acatar o novo governo, de que espera grandes 
feitos. Hai, pois, umha transformaçom da personage, que de algum modo 
recolhe a realidade histórica da submissom do Conde de Caminha, feitas as 
pazes entre Portugal e Castela. O Soutomaior de Cuveiro, como vimos, re­
comenda ao seu filho Álvaro que renuncie aos privilégios senhoriais abusi­
vos, e aceita bençoar o matrimónio do seu herdeiro com Inês Henríquez 
de Monrói, que parece na peça inferior em linhage ao que na realidade era, 
como filha do cavaleiro Fernando de Monrói, senhor de Belvis, com rendas 
nas fortaleças de Almaraz e Deleitosa, dotada com dous contos de maravedis. 

Assi, entre os actos e as palavras do Conde que se realizam ou pronun­
ciam em cena, de umha banda, e de outra, a caracterizaçom indirecta do 
mesmo que resulta da conversa entre o Vigairo pedáneo da freguesia de Sam 
Salvador de Souto maior e o vilao Joam da Gesta, sustida na cena II do úni­
co acto da peça, no campo da feira que se celebra o IOde cada mês naquela 
parróquia, fica traçado, de modo mui esquemático, o perfil literário do Con­
de de Caminha tal como dom Joám Cuveiro o concebe. 
Canto à «farsada dramática» de Otero Pedraio, temos visto que é o fantas­
ma do Conde o que tira à cena. Aqui, Pedro Madruga é um aparecido. Só 
el, evocado do além, pode devolver a Florávia a sua alegria, queimando 
a mercadoria mortuória que ensombrece a vida na capital do Ribeiro. A 
figura de dom Pedro é mitificada pola sua grande vitalidade, pola sua for­
ça irónica e o seu amor à aventura arriscada. 

Nengumha das obras examinadas tem um valor fundamental na histó­
ria do teatro galego. A de Cuveiro é umha peça de erudito, a de Otero u­
mha fantasia arbitrária. Se aquela carece de pulo, esta resente-se de desorde. 
Pedro Madruga nom conseguiu ver-se reflexado num drama da calidade de 
O MariscaI, no qual Cavanilhas plasmou com grande vigor poético a figura 
de Pero Pardo. Como quer que seja, a todos os galego-portugueses interes­
sa -deve interessar- a projecçom nas letras galegas -neste caso o teatro 
entre determinados límites cronológicos- da personalidade deste podero­
so e turbulento galego-português. Por isso consagramos as páginas que se 
acaba de ler a um aspecto da fortuna literária .do Conde de Caminha, pen­
sando que nom estarám de mais num colóquio que em Caminha se celebra. 

Fica dito que escritores mais novos que os que nos ocuparom, se inte­
ressarom tamém pola figura de Pedro Madruga, visto deste outras perspec­
tivas, mas nom temos notícia de que todas as versons teatrais chegassem a 
imprimir-se. Na sua memória de Licenciatura, dirigida por mim, e apresen­
tada na Faculdade de Filologia no curso 1980-1981, dom J oám Verdíni Deus 
menciona o drama histórico Pedro Madruga, de Daniel Cortezón, e o titu­
lado Erros e ferros de Pedro Madruga (1972), de Manuel Lourenzo, estrea­
do o 5 de Agosto do mesmo ano em Castro de Ouro, Alfoz (Lugo), e acre­
centa que em Setembro de 1980 o grupo corunhês Troula se dispunha a es-
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trear no festival de Sitges, que havia começar o 24 de Outubro, um espec­
táculo titulado Pedro Madruga, conde de Caminha, senhor de Soutomaior, 
sobre um texto de Miguel Gato e música de Joám Pinhom (13). Dados cos 
que remata esta comunicaçom sobre Pedro Madruga no teatro galego. 

(13) Ob. cit., p. 373. Destas obras so conhecemos como impressa a de Daniel Conezón: Pedro Madruga, 
representación hisfórica, Ediciós do Castro , Sada - A Corunha, 1981. 
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Carvalho Calero: a voz que nom cessa 

1. INTRODUÇOM 

Francisco SALINAS PORTUGAL 
(Corunha) 

Cantigas de amigo e outros poemas (1), a última entrega poética de 
Ricardo Carvalho Calero achamos que constitui para qualquer leitor de poe­
sia galega motivo de profunda e sincera emoçom. Emoçom porquanto sig­
nifica de renovador na trajectória deste solitário poeta num país de soleda­
des e desertos; pois ainda considerando os traços gerais que a unem à obra 
anterior supom o início dumha nova etapa no quefazer poético do seu autor; 
e isto estamos obrigados a sublinhá-lo rectificando o que hai uns tempos 
escrevemos a propósito da publicaçom do que constituía até esse momento 
umha espécie de Obra Completa selectiva (Pretérito Imperfeito e Futuro Con­
dicional). Naquela ocasiom afirmámos: «se pensarmos que o autor pode 
ainda dar-nos novas entregas poéticas, cremos que de observar essa linha 
de continuidade que dos seus textos se desprende, nada novo no substan­
ciai iria oferecer-nos» (Colóquio/ Letras, n. o 81). Mas é com grande satis­
facçom que hoje nos vemos obrigados a afirmar que si hai muito de novo 
neste livro onde Carvalho Calero explora temas e recursos que, se bem já 
apreciados em entregas anteriores, aqui atingem um papel fulcral na coos­
truçom do seu discurso poético. Aprofundando traços perfilhados com an­
terioridade ou descobrindo outros, o discurso que o autor agora nos pro­
pom nestas Cantigas ... resulta novedoso dentro de um córpus poético que 
pola sua originalidade o situa à marge doutros movimentos e autores seus 
contemporáneos. 

Topamos neste livro com umha colecçom de textos que, como já dije­
mos, nos surpreenden pola emoçom que em nós desperta, derivada do equi­
líbrio entre a paixom e a serenidade, entre a seriedade e a minoria, entre a 
ternura e o cepticismo, e ainda umha tensom vibrante entre a riqueza lin­
güística, extremamente requintada e precisa, e a contençom do pulo retóri­
co que convertem este livro numha imprescindível referência na obra do seu 
autor e no panorama actual da nossa poesia. 

CARVALHO CALERO, Ricardo, Cantigas de Amigo e OUlroS poemas, AGAL , 1987 
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Partindo destes pressupostos pretendemos apresentar ao hipotético leitor 
umha possível leitura, umha particular e parcelar leitura, que em confronto 
com outra/s possíveis e necessárias permitam dalgum jeito descortinar as 
claves e o significado global do discurso poético de Carvalho Calero. 

2. O TíTULO COMO SIGNIFICANTE 

2.1. Ambigüidade e coerência. 

Partiremos para a nossa leitura do próprio título do poemário: «Can­
tigas de amigo e outros poemas», título que por si parece indicar a existên­
cia de duas partes diferenciadas. 

A primeira parece estar constituída, estrutural e estilisticamente, como 
um todo, umha unidade que haverá que definir e ler dacordo com o título 
que como elemento emblemático agacha umha proposta estilística concreta. 

A segunda parte seria segundo os mesmos princípios mais heterogénea 
do que a primeira e as si os textos que a integram seriam susceptíveis dumha 
leitura mais particularizada. 

Porém essa diferenciaçom nom impedirá topar a evidente unidade que 
desde o ponto de vista formal, temático e ideológico está presente em todo 
o livro, unidade que em apariência estaria negada por essa segunda parte 
do título (<<Outros poemas») que, mostra,ndo certa ambigüidade significati­
va, nom nos daria claves específicas de leitura, ainda que talvez caberia 
perguntarmo-nos se essa mesma ausência nom se tornará, pola sua vez, nu­
mha clave em si mesma ... 

Gostaria-nos aqui fazer umha pontualizaçom: quando falamos em uni­
dade, utilizamos este conceito sem conotaçons de bondade ou maldade. A 
«unidade» num livro de poesia, é umha característica, nem boa nem má­
(para expresarmo-nos em termos valorativos duvidosamente aceitáveis) que 
alguns textos tenhem. Pretender encontrar «a custo do que seja» umha «uni­
dade» talvez inexistente seria cair no ridículo dumha devoçom apriorística 
da «unicidade» do texto onde talvez a «dispersonl» seja a marca que nos 
conduz à força expressiva inerente a cada texto; pretender obviar essa ca­
racterística quando ela existe seria tamém entrar numha aventura perigosa 
por quanto reduziria consideravelmente as possibilidades interpretativas, se­
ria acomodar a um prévio esquema teórico o que pola sua natureza é prévio 
a qualquer teorizaçom. Por outro lado, e neste caso concreto, ao utilizar­
mos o ,critério de unidade fazemo-lo como umha «escolha de leitura» ou 
se se quer como umha «escolha metodológica» que nos permite estabelecer 
linhas de leitura possíveis que nos permitam melhor apreender esse discurso. 

Voltando à nossa análise, logo destas precisons quiça inecessárias, e 
conseqüentemente com o título estruturado em dos sintagmas nominais, apa­
rentemente de idêntica estrutura gramatical e equivalente corpo fónico, mas 
de diferente valor semántico, a divisom que no interior do livro o autor es-
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tabelece em VIII partes terá de ser reagrupada dacordo com dous blocos 
de poemas: «Cantigas de amigo» e os «Qutros poemas». 

Segundo esta subdivisom, que nos vem assinalada por elementos ex­
tra-textuais como a disposiçom gráfica, os grupos I, II e III de poemas 
corresponderiam-se com as «Cantiga de Amigo» (considerando como ras­
go estilístico-formal que lhes dá coesom, a presença da voz feminina, que 
aliás é o rasgo que tamém melhor identifica o género homólogo medieval, 
se bem, e como teremos ocasiom de sublinhar, o grupo III apresenta ilmhas 
características que o fam um tanto diferente áos dous anteriores); por outro 
lado, os grupos numerados do IV ao VIII constituiriam os «Outros poe­
mas». Evidente desequilíbrio que confirma, ou polo menos terá de fazer­
-nos prudentes, a propósito da pretensa ambigüidade da segunda parte do 
título; talvez a temática e determinados rasgos estilísticos estejam na base 
dessa subdivisom, mas isso nom é suficiente para que um título em aparên­
cia tam circunstancial e pouco conotativo, polo que tem de «residual», lhes 
dê unidade. 

Todo isso levaria-nos a fazer algumhas perguntas que de serem respon­
didas, em um ou noutro sentido, dariam umha linha interpretativa para a 
abordage da leitura, perguntas que nom nos atreveríamos a respostar e que 
ficam formuladas como hipóteses mais, para melhor apreender o texto com 
o que nos enfrentamos: 

-El será que Carvalho Calero pretende dar com essa denominaçom 
um certo «distanciamento», que aliás poderia ser contrastado por umha aná­
lise exaustiva dos poemas aí incluídos, à matéria poetizada? 

-Poderia ler-se essa segunda parte do título desde a ironia que consti­
tui um elemento basilar do discurso de Carvalho Calero neste, como aliás 
noutros livros? 

-Non seriam susceptíveis estes «Outros poemas» de serem lidos como 
umha prolongaçom «a-normal» das «Cantigas de Amigo)>» (a-normal por­
quanto nom mantenhem no seu coniunto o rasgo característico que aqui 
define as cantigas de amigo: a voz feminina pera intimamente relacionados 
com eles por um léxico, umha imagística e umha temática equivalente); ou 
ainda seriam a outra cara dessas «Cantigas»? (como a voz masculina que 
em contraponto estabelece umha espécie de diálogo com os poemas ante­
riores), umhas «Cantigas de amor» inconfessadas por acaso? 

-Ou será que deveremos ler o título ao pé da letra e que o realmente 
importante, pola razóm que for, som as «Cantigas de Amigo» e o resto jo­
gos poéticos circunstanciais que a casualidade uniu num mesmo projecto 
editorial? .. 

A pouco que nos interroguemos nom faltariam as respostas rotunda­
mente afirmativas destas perguntas, ao lado das categoricamente negativas, 
ainda que o mais comum seria possivelmente um «talvez», «quiçá» ... um 
«pode ser» que ambiguamente nos responda. 
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2.2. As «Cantigas de Amigo» e o seu espaço intertextuaJ. 

Aceitando a possibilidade que para umha leitura crítica tem o título 
dumha obra, e mais ainda se se tratar dum texto poético, imos passar agora 
a dar algumhas ideias do que para nós constituem os eixos em torno aos 
quais o texto é produzido, seguindo por questons metodológicas, a subdivi­
som que o título justifica. 

E para começar imo-nos deter nalguns elémentos que o poema com o 
que se inicia o livro nos oferece, organizando a partir deles a nossa leitura. 

Di a voz feminina deste texto: 

«Amigo, sem necessidade 
de refrám nem paralelismo 
direi a minha angústia e menos o meu gozo 
( ... ) 
sem leixa-prem nem dobre» 

Cingindo-nos a esses catro versos temos: 
a) Un estilema característico da cantiga de amigo medieval: «Amigo» 

b) O repertório (alargado à Cantiga de Amor), mas negado, dos prin­
cipais recursos formais do género : refrám, paralelismo, leixa-prem e dobre 

c) A temática geral dos textos que virám a continuaçom, situados em 
dous níveis diferentes de importáncia: a angústia e o gozo (entende-se amo­
rosos), que globalmente poderiam-se corresponder com os do género me­
dieval. 

Polo que respeita, pois, à lírica medieval, nem refráns, nem paralelis­
mos, nem leixa-prens toparemos nos poemas deste livro. 

Sinalemos ainda outros dous exemplos que nos situam no plano dos 
referentes simbólicos da cantiga de amigo medieval: 

«cando eu vestia o brial da brancura 
( ... ) 
nem eu teço já a trança dos meus dias». 

O «brial» e o «tecer a trança» funcionam abondosamente, e nos mais 
conhecidos textos da nossa tradiçom lírica galego-portuguesa, como elemen­
tos simbólicos que definem e conformam o universo poético da cantiga de 
amigo. 

Porém aqui aparecem negados, no primeiro caso através do uso do pas­
sado (<<vestia»), no sentido de superado, o que se complementaria, aliás, 
como a descriçom do presente por meio dumha imagística nem medieval 
nem medievalizante: «coberta hoje de púrpura ou despida»; o no segundo 
caso o rechaço da simbologia das tranças viria marcado a nível textual pola 
utilizaçom da negativa «nem». 
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Do que até agora assinalámos, de um jeito esquemático, pode-se dedu­
zir que se estabelece umha relaçom com essa tradiçom que se afirma e nega 
simultaneamente, afirmaçom-negaçom que se situa nos diferentes níveis nos 
que se organiza o discurso: estilístico-formal, temático e ideológico. 

O autor situa-se, situa o seu texto, numha relaçom dialéctica a respeito 
da tradiçom poética galega, seja ela da lírica medieval, seja ainda a que se 
vem denominando lírica neo-trovadoresca. Polo tanto estas «Cantigas de 
Amigo» estám feitas sobre aqueloutros textos, ou melhor ainda, contra es­
ses textos; é um diálogo de afirmaçom-negaçom, de fidelidade-transgressom 
o que o autor estabelece entre a sua obra e a tradiçom da sua cultura . 

Se ainda tivermos em conta que os cancioneiros medievais constituem 
a nossa tradiçom mais prestigiada, podemos facilmente compreender que 
por umha espécie de sinécdoque, Ricardo Carvalho Calero pom o seu dis­
curso perante ou contra toda a tradiçom poética galega. 

Em definitiva, sugerimos como hipótese codificadora/ decodificado­
ra destes poemas, a sua consideraçom num espaço intertextual que engloba 
a lírica medieval e a lírica neo-trovadoresca, e é polo tanto nessa relaçom 
intertextual que cabe fazer a sua leitura. Mas para que esta desenvolva to­
das as suas possibilidades é preciso ao leitor estar dentro dessa tradiçom, 
é preciso que a conheça para reconhecer os diversos elementos que com­
ponhem esse espaço intertextual, e valorar, a partir de aí, as transforma­
çons a que o autor submeteu o seu texto; e é nesse jogo de reconhecimen­
to, na economia que a nível de produçom e recepç.om supom a productivi­
dade intertextual como o prazer da leitura adquire a sua máxima expres­
som, a sua fruiçom mais autêntica. 

Ora bem; dizíamos antes, aplicando-o ao primeiro dos poemas mas que 
obviamente se alarga a todos os textos dos três primeiros grupos em que 
o autor subdividiu a obra, que a imagística que Carvalho Calero utiliza, 
os recursos formais que se evidenciam como rendíveis a nível de produçom 
textual estám mui longe do mundo poético da nossa tradiçom medieval ou 
medievalizante. Além disso, cumpre notar que esses códigos formais nom 
fam senom servir a uns códigos temáticos rigorosamente contemporáneos 
na sua quotidianeidade que evidenciam, pola sua vez, um plano ideológico 
que precisamos definir para melhor apreender este discurso poético que es-
tamos a comentar. . 

Vejamos, em essência, esses temas que Carvalho Calero actualiza, re­
cria, evidencia, como propostas poéticas da sua modernidade: o fingimen­
to, o prazer do adultério, a transgressom, a rotina, a falsidade, o desenga­
no, a mal-maridada, a seduçom, a contradiçom, a paixom romántica e ado­
lescente, o suicídio, a ternura, Narcisso .. : e no fundo, como macro-tema 
do que o anterior som manifestaçons, realiZaçons parcelares que o perfilam 
na sua totalidade, o tema do Amor. 
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Mas estes temas, genericamente considerados som comuns à cantiga 
de amigo medieval, ou som ainda comuns à poesia de todos os tempos; pa­
lo tanto o que a nós como leitores críticos nos interessa será ver como é 
que o autor os actualiza, como é que o poeta os converte em textos diferen­
tes de outros textos em que esses mesmos temas estám presentes. É através 
dumha determinada escolha estilística como um texto adquire o estatuto de 
literariedade, e é nessa escolha onde se assenta o princípio da originalidade 
como categoria nom idealizante. 

A primeira dificuldade a enfrentar virá dada palo sujeito lírico, a voz 
feminina. Consoante com essa escolha som temas focados desde a perspec­
tiva dumha mulher, desde umha «ideal» sensibilidade diferente daquela do 
autor masculino. 

Desde a óptica do feminino, Carvalho Calero construi um discurso do 
quotidiano, situando-se assi na esteira de um realismo que visa as preocu­
paçons do home, ou melhor ainda, da mulher contemporánea, fora de uni­
versos idealizantes, e conseqüentemente falsos, de estéticas passadistas, de 
ensonhaçons livrescas, ou culturalismos ocos e estetizantes, embora a pre­
sença no terceiro grupo de poemas de sujeitos que arrincam da tradiçom 
literária ou da história (avança-se (!ssi umha característica que encontrare­
mos em poemas sucessivos). Mas, no seu conjunto as vozes femininas que 
nos falam desde estas cantigas de amigo som anónimas e palo tanto reflexo 
de umha colectividade. 

Nesse contacto do dia-a-dia com o universo fechado do amor e do sen­
timento, nesse iluminar a realidade do nosso presente, do nosso quotidiano 
medíocre e tam pouco «poético», a poesia do autor, os poemas destas «Can­
tigas de Amigo» adquirem umha dimensom de compromisso social que se 
evidencia, ao contrário do que tradicionalmente define a poesia social, nom 
na concepçom utilitária do trabalho poético como arma de transformaçom 
social imediata ou plataforma de denúncia directa (o que exigiria um dis­
curso mais denotativo do que conotativo, o que nom é o caso), senom na 
sua profunda preocupaçom por interpretar um real que se nos escapa, um 
compromisso com o ser anónimo, autêntico, tangível e reconhecível com 
os seres medíocres que em definitiva somos todos, e que o autor eleva à 
categoria de objectos poéticos, à categoria de protagonistas activos da 
realidade. 

Nesta perspectiva de compromisso resulta moito mais comprensível a 
amarga denúncia da mediocridade, da moral pequeno-burguesa e das es­
truturas sociais que a sustentam; assi resulta mais fácil de perceber em toda 
a sua força liberadora da ironia com que se cobre o discurso amoroso e si­
multaneamente J. «autenticidade», a accitaçol1l de nós mesmos na nossa con­
tradiçom, a reivindicaçom, em definitiva, de umha liberdade que sempre 
existe. 

O universo poético que pretende abranger todos os sentimentos, todas 
as mani festaçons às vezes tam contraditórias da realidade amorosa, elabora-
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-se desde a ironia, do humor subtil e desgarrado -humor negro e cruel com 
freqüência, terno muitas vezes-, da referência a mitos actuais e objectos 
e situaçons do nosso entorno diário, através de um poderoso acto de disci­
plina lingüística que consegue explorar ao máximo as virtualidades do idio­
ma e através tamém da musicalidade do verso, do seu ritmo, da quebra da 
tensom poética para introduzir o discursivo e de um amplo repertório de 
recursos que dam ao seu autor um primeiríssimo lugar nos processos da mo­
dernidade na literatura galega. 

2.3. Das «Cantigas de Amigo» aos «Outros poemas»: A desapariçom 
do «eu» anónimo e a poética dos nomes. 

A partir do bloco IV de poemas topamo-nos com um cámbio mui mar­
ca,do dentro do discurso que até aqui vinhemos analisando. A voz feminina 
que dava coesom aos poemas precedentes e que justificava o título genérico 
de «Cantigas de Amigo» dá passo à voz masculina, a umha poli fonia de 
vozes masculinas que darám o contraponto adeqüado à visom feminina do 
sentimento amoroso que até esse momento se vinhera desenvolvendo. 

Mas a esta inovaçom no plano temático-formal de substituiçom do su­
jeito lírico dos poemas nom se chega de um jeito brusco. Existe um grupo 
de poemas (os do bloco III) que, como já indicámos noutro lugar, consti­
tuem umha espécie de transiçom, ou melhor ainda, som o anúncio desses 
outros aspectos que o discurso de Carvalho Calero vai assumir. 

Com efeito, afirmávamos mais acima que o sujeito lírico dos poemas 
da primeira parte, das «Cantigas de Amigo», era um sujeito anónimo, con­
temporáneo, expressom de umha colectividade, de um grupo social que por 
classe e sexo se situa à marge da história. Pois bem, nos cinco últimos poe­
mas, ainda mantendo aquela característica estrutural do EU feminino, os 
sujeitos som nomes próprios, mulheres que a tradiçom nos legou ou que 
o autor converteu em mulheres da nossa história; sujeitos que se atrevem 
a se definir no texto: Isolda-a-das-brancas-mans, Maria Mancini, Constan­
ça Mozart, Mistress Strauss, passageira no Titanic. 

Como se pode observar, polo menos as tres últimas, som mulheres a­
lheas à nossa tradiçom quer histórica, quer literária e polo que respeita à 
primeira, que si poderia formar parte da nossa tradiçom, por que das duas 
lsoldas (a Loira e A das mans brancas) escolher a segunda?; o autor prefe­
riu das duas aquela que nom passa à história, ou passa num segundo plano, 
aquela que entra no mito para sublinhar desde umha posiçom secundária 
a releváncia de Isolda a Loira ... mas, e as outras mulheres que aqui em­
prestam a sua voz, em que lugar da História se situam?, som, por acaso, 
mulheres com história própria ou o seu lugar, o seu «liberar-se do esqueci­
mento» nom estará cm funçom do home ao que estiveram unidas? ... por 
iso, o que em definitiva fai o autor, ou nós polo menos assi o lemos, é rei­
vindicar, dando-lhes existência através da palavra, nomeando-as polo tan-
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to, como protagonistas da História àquelas, em última instáncia seres anó­
nimos, a: que a História retirou ou negou o seu protagonismo. 

Dá-se, deste jeito, umha relaçom, umha coerência ideológica como os 
poemas anteriores, mas, e ao mesmo tempo, dá-se um ponto de inflexom 
no discurso amoroso, pois aquelas vozes anónimas agora tenhem nome, no­
mes próprios com resonáncias culturais evidentes (prestam-lhe, aliás, umha 
dimensom «histórica» ao macro-tema amoroso) que nos introduzem deste 
jeito nos «Outros poemas» da segunda parte. 

2.4. Os «Outros poemas»: Do discurso amoroso à soledade do poeta. 

Os «Outros poemas» iniciam-se, no bloco I V, com dous textos que res­
pondem com simetria semántica, aos dous primeiros do grupo III, àqueles 
que tenhem como sujeito Isolda a das brancas manso Som dous textos que 
nos apresentam o discurso amoroso com que Tristam convoca a sua amada 
Isolda, som polo tanto o espelho, o reverso que nos completa o mito, com 
o que o passo da primeira à segunda parte, para além do que já dixemos 
antes, nom é o passo de um discurso a outro radicalmente diferente, pois, 
ademais de coincidências de estilo em que nom nos imos deter, dam-se outras 
características no plano dos significantes temáticos que nos mostram essa 
segunda parte como continuaçom-prolongaçom lógica da primeira, e é essa 
logicidade que convém, achamos, nom esquecer. 

Ainda nesse mesmo plano teríamos de sublinhar que o último dos poe­
mas do bloco IV nos remete, desde a intertextualidade, ao espaço poético 
das «Cantigas de Amigo» através dumha estrutura de «(ballade» e de refe­
rências explícitas a Villon e a sua «Ballade des dames du temps jadis» o 
que obviamente nos obriga a nós, leitores, a nos situar no amplo espaço 
da literatura medieval europea em que Villon ou a lírica galego-portuguesa 
tenhem proeminente lugar (isto poria-nos por outro lado umha nova ques­
tom: o problema da tradiçom literária). 

Ao longo desta parte dos «Outros poemas» o discurso poético vai ele­
vando o seu tom, a temática do qüotidiano vai passando a um segundo pla­
no sem desaparecer mantendo assi umha relaçom temático-formal com a 
primeira parte; mas élS figuras históricas ou literárias e as referências míti­
cas e culturais que vam confirmando o discurso, assi como as formas de 
composiçom estrófica das chamadas clássicas, ou tradicionais, dam-lhe um 
ar mais épico, mais heróico, e exigem do leitor outro tipo de esquemas refe­
renciais que ajudem a melhor decodificar os textos. 

Mas tendo em conta que a nossa leitura está centrada partindo do títu­
lo como marca textual de primeira importáncia, cumpre insistirmos em duas 
linhas básicas que se mantenhem com respeito aos poemas anteriores; dous 
eixos estruturantes que lhe dam unidade e permitem deste jeito umha leitu­
ra global, apresentando as Cantigas de Amigo e outros poemas como um 
macro-text.o em que cada umha das partes que o componhem está, dentro 
da autonomia do texto em si, em íntima relaçom com as demais. 
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o primeiro eixo estruturante seria na nossa opiniom, o da temática amo­
rosa; temática que ao se situar no contexto de umha tradiçom histórica ou 
literária, galega ou nom, distancia o autor da matéria tratada, a mensage 
«objectiva-se» e o processo de identificaçom autor (como instáncia literá­
ria) / sujeito leitor é, no acto da comunicaçom mais intelectual, consoante 
esse universo (re)criado, do que afectivo e isso permitirá um interrogar­
-se interrogar-nos sobre os vários planos em que a «vida» se nos mostra, 
criando à nossa volta um mundo escorregadido e instável onde o amor se 
ergue como ponto de referência, como farol que indica um caminho a se­
guir para estar vivo, o amor como espaço onde reconhecer-nos livres e on­
de o mundo alcança sentido e forma; umha reivindicaçom pungente e rai­
vosa da sensualidade, de eros que como energia, como força fecunda é me­
táfora de criaçom, de vida que lateja e se transmite, ... e que é a poesia se­
nom energia e força para criar um mundo de liberdade? .. eis umha hipóte­
se que poderia orientar talvez outra/ outras leituras deste livro. 

O segundo eixo estruturante situaria-se num plano formal, mas inti­
mamente ligado com o anterior: a linguage poética (mais do que linguage 
talvez deveríamos falar com propriedade de discurso). A combinaçom de 
combinaçons estróficas, a que antes aludíamos, reforçam esse carácter re­
flexivo, mesurado, com que se pretende balizar a força de um vitalismo 
torrencial, e a nível de linguage continuam-se a buscar relaçons que sur­
prendem na sua capacidade de sugestom, na sua riqueza vocabular, na uniom 
do sublime e do prosaico, no qüotidiano revalorizado e assumido como va­
lor colectivo que se vem a sumar ao aristocratismo elegante do sujeito/ poe­
ta «socializando-o», e de um quotidiano que pola sua vez se aristocratiza 
convertendo-se assi em literatura e polo tanto em história. 

E no fim, no remate deste doloroso processo que a escrita é, o ser soli­
tário que carrega em solidário esforço com o mundo às suas costas, mas 
que fica sempre aberto à esperança de 

«Ainda eu poderia ser feliz 
Um ano, um mês, um dia» 

Em definitiva, estes «Outros poemas», ao contrário do que talvez o 
seu título poderia sugerir no leitor, nom som um «apêndice» mais ou me­
nos interessante do «corpus» central, as «Cantigas de Amigo», ou isso é 
o que a nós parece: umha leitura mais acurada da que nós aqui fixemos 
certamente que nos depararia maiores surpresas pois neles contenhem-se pro­
postas de leitura que deberám no seu tempo ser devidamente valoradas . 

3. CONCLUSOM 

Apresentámos aqui umha possível leitura destas Cantigas de Amigo e 
Outros poemas, umha leitura que poda permitir um melhor achegamento 
umha escrita cujo lugar dentro da história da literatura ninguém pode dis­
cutir, ainda que nem sempre tenha sido suficientemente estudado. 
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Carvalho Calero, como poeta, significa umha das linhas da nossa poe­
sia actual que está a merecer umha séria reflexom, e daí a nossa invitaçom 
à leitura, a invitaçom a participar de umha aventura em que certamente nom 
seremos defraudados. 
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o oco da palavra 
(selecçom) 

Por Luisa VILLAL TA 

IMPALPÁ VEL, na fronteira, um juramento, 
entre o mundo que remata no meu íris 
e os meus beiços, traiçoeiros com empenho. 
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NOM abonda a palavra recitada 
para fechar o livro da memória, 
no fondo sempre há algo que se ignora 
como lido só em página selada. 

A palavra nom é escrita, é sonhada 
entre o sonho do sonido, incolora 
entre as cores do sentido, acessória 
como a auséncia imprescindível e o nada . 

Procurando esso rosto que se corta 
no vazio produzido entre os versos, 
ascendim pola escada até umha porta 

dumha estáncia onde resoam, imersos, 
os ecos da palavra, que está morta, 
na orfa luz em que vam boiar dispersos. 



VIVER e olvidar, nom dar por nada 
do que, em auséncia, se preenche a vida. 
Esquecer o pai e a nai, esquecer-se um próprio 
é este mesmo amor de origem que me empurra 
a abrir-me sem passado, viver definitivo 

inconsciente da consciéncia que o maldiz. 
Desnudar-me, desatar-me cada passo 
em que cai cada eu que vai comigo 
para ser alguém em outro, e outro em outro, 
e esquecer o modo em que se esquece o olvido. 
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DUM passo a outro 
há um temor impúdico a cair 
desde o ar sem forma. 
Que loucura aquela era 
da que vim o abismo supreendido 
em que os meus pés se abeiram? 
Umha estrela enternecida me guiava, 
o mar era essa estrela continuada 
e a noite este peso que me inclina 
'e a luz este nada em que me banho. 
Nos dentes traio um ar de precipício, 
detrás de cada esquina um eco bate 
aereamente combinado com o passo 
e as palavras. 



QUANDO o mundo, infatigável, se demora, 
em cada ocaso desejante, 
temeroso ante o final recomeçado, 
os corpos som nostálgias atrevidas 
dum antigo ser despedaçado. 
E o ar, um só, recapitula. 

223 



224 

TANTOS milénios quotidianos que repetem 
a mesma profunda melodia do universo 
como um gesto único no tempo, 
tanta água a reciclar-se, tanta pressa 
a empurrar do movimento perdurável 
que inalcança, infinito, um cumprimento. 
Que lembrança nom existe, que nostálgia 
está por ser, por q ue esperança 
esperam tantos olhos desde os vidros 
de edifícios abstraídos na distáncia? 
O mar, sempre in finito, trai o longe 
sobre o lombo seu de animal mítico 
e trai tamém as horas que nom passam 
na sua que é esséncia a mover-se no equilíbrio. 
Nel dói-me o reflexo da inocéncia 
que perdura em tantos olhos desterrados 
como esboços de poemas diluídos 
no errático jardim dumha atmósfera. 



A PÁGINA que nunca será escrita 
está ante mim, detrás, e se dilata 
como a aurora ilimitada da lembrança: 
no oco da palavra um eco aninha. 

LVISA VILLAL TA , 1986 
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INFORME 
sobre a sentença do Tribunal Constitucional no 
recurso de inconstitucionalidade contra as Leis de 
Normalizaçom lingüística, in specie a galega 

Comissom Sociolingüística da A. G.A. L. 
Ponentes: X. Vilhar Trilho e A. Gil Hernández 

Passado quase um ano da publicaçom das sentenças 82/1986, sobre o recurso dei 
inconstitucionalidade núm. 169/1983 contra os arts. 5, 6, 8.3, 9, 12, 13 e 14 da Lei 10/1982 , 
de 24 de Novembro, do Parlamento Basco, Básica de Normalizaçom do Uso do Euskera;, 
83/1986 , sobre o recurso de inconstitucionalidade núm. 517/1983 contra os arts. 4.2 e 6.1 
da Lei 7/1983 , de 18 de Abril, do Parlamento de Catalunha, de Normalización Lingüística 
em Catalunya [sic]; 84/1986, sobre o recurso de inconstitucionalidade núm. 678/1983 contra 
os arts. 1.2 e 7 da Lei 3/1983, de 15 de Junho, de Normalizaçom Lingüística, do Parla­
mento galego, podemos já com certa objectividade oferecer uma opiniom razoada quer 
da «ideologia» subjacente nelas, quer da efectividade das mesmas em resoluçons de or­
ganismos judiciais ou administrativos do Estado. 

É o que procuramos neste informe; nele tratamos os seguintes aspectos: 
1. Lembranos a historia glotopolítica que explica suficientemente as sentenças. 
2. Analisamos sumariamente o discurso «ideológico» em que se inscrevem os textos 

das sentenças, nomeadamente da galega. 
3. Examinamos a concepçom de oficialidade que o Tribunal Constitucional atribui às 

diferentes línguas «espanholas». 

1. BREVE HISTÓRIA DA ELABORAÇOM DO MODELO LlNGüíSTlCO ESPANHOL. 

Opinamos que estas sentenças se enquadram e entendem no processo político de­
nominado, já rotinariamente, «de transición a la democracia», em que a Notabilidade es­
panhola decide realizar definitivamente o projecto de Estado-Naçom Espana, que se vi­
nha arrastando desde os primeiros anos do séc. XIX sem nunca alcançar umha correla­
çom pacifica das forças e interesses em lide. 

Nestas sentenças delineia-se portanto a dimensom jurídica do «modelo lingüístico» 
(1) correspondente com o projecto politico democrático do após-franquismo, mas em ca-

( 1) E expressam do Advogado do Estado recorrente e assumida polo próprio Tribunal Constitucional ; por exemplo: 
"I ... J el art. 3.1 y 2 de la Constitución y los articulos correspondientes de los respectivos Estatutos de Autonomia 
son la base de la regulación dei pluralismo lingüistico en cuanto a su incidencia en el plano de la oficialidad en 
el ordenamiento constitucional espanol , dentro de 10 que el Abogado dei Estado denomina .. Ias líneas maestras 
dei modelo lingüísticon de la Constitución Espanala» ( .. Fundamento jurídico» primeiro da Sentença 82/1986. sobre 
o basco ; B.OE. . num. 159. Suplemen10 (Viernes. 4 de julio de 1986), p. 24 ; vide p. 25). 
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da vez mais clara continuidade com situaçons anteriores a respeito da «indisoluble uni­
dad de la Nación espafiola, patria común e indivisible de todos los espafioles .. (art . 2. ° 
da Constituiçom de 1978). Cumpre destarte non ilsquecer o quadro geral em que se ins­
crevem o arl . 3. ° da Constituiçom e os correlativos dos Estatutos de Autonomia basco 
(6 .°) , catalám (3.°). galego (5. 0) , valenciano (7 . 0) , balear (3 . 0) , asturiano (4 . 0) e aragonês 
(7 . 0) assim como o art . 9. ° da Lei de Amelioramento do Fuero navarra. As Leis de normal i­
zaçom lingüística ou de uso e ensino, no seu caso, que desenvolvem os artigos citados , 
as disposiçons dos Legislativos e Executivos quer estatais , em sentido estrito , quer auto­
nómicos e o comportamento das autoridades locais obedecem , ao nosso ver , com assus­
tadora coerência , apesar de diferenças partidárias, às linhas traçadas no quadro constitu­
cional e no desenvolvimento jurídico ulterior. 

A Declaraçom de Pamplona, redigida polo colectivo «Iruinean Sortua .. em Pamplona 
o 6 de Julho de 1983 e publicada em diversos meios (Egin, A Nosa Terra, L-39, Segre .. .), 
esclarece crítica mas ajustadamente a «transición a la democracia .. atinente às Comuni­
dades Lingüísticas não castelhanas incluidas no Estado espanhol : 

DECLARAÇOM DE PAMPLONA (2) 
Bascos, catalães e galegos, profissionais das Ciências sociais, da Didáctica e dos Meios 

de Comunicaçom, e membros de Grupos de Promoçom cívica, activos na investigaçom, 
discussom e transformaçom das condições do uso lingüístico, reunimo-nos em Iruinea para 
compartirmos experiências e achados. 
Constatamos: 

1. Nos últimos vinte anos surgirom nos nossos países movimentos populares de clari­
ficaçom e construçom que tenhem respondido a umas situações inveteradas de flagrante 
desigualdade social entre as nossas comunidades lingüísticas e outra, em cujo seio se 
instituiu um Estado que impuxo simultaneamente uma hierarquia política e uma hegemo­
nia idiomática. 

2. A descomposiçom da dictadura franquista fixo esperar umha oportunidade históri­
ca em que a livre discussom proporia, naturalmente, questões de interesse público que 
foram deslealmente escamoteadas até entom. Umha das mais fundamentais era decerto 
a das relações entre as Comunidades Lingüísticas destas partes de Europa. Parecia se­
guro que qualquer democratizaçom implicaria necessariamente a revisom das regras de 
jogo anterior e a reparaçom de abusos, corrupções e injustiças. 

3. As aspiraçons legítimas, a boa fé popular e os esforços e sofrimentos acumulados 
exigiam de vez umha revisom radical da situaçom estabelecida e a instauraçom de uma 
ordem democrática sincera e efectiva que abrisse a todos um futuro de igualdade e digni­
dade, dentro da melhor tradiçom europeia. Sarcasticamente, essas expectativas fõrom bur­
ladas, furtando sistematicamente o processo político de esclarecimento e organizaçom 
da igualdade. Temos visto que umha Constituiçom que proclama genericamente a liber­
dade e a igualdade democrática nos artigos 1. °, 14.°, 149. °- 1-1. a , entre outros, as esna­
quiza e avilta especificamente no artigo 3. 0 , em que o Estado cita polo seu nome o único 
idioma que ampara e impom como oficial e, no entanto, relega à indefiniçom e indefen­
som «Ias demás lenguas espanolas». O contraste entre o idioma enfat!c.amente proclamado 
e os idiomas vergonhosamente inomináveis nom fai senom declarar com a suprema hie­
rarquia ideológica e legal as regras fundamentais da desigualdade preestabelecida. O es­
cándalo é que se tente legitimar assim, com modos democráticos, um princípio radical­
mente antidemocrático e que se apresente como soluçom inovadora a mesma discrimina­
çom que constituía o problema inveterado. Por poucas palavras: fecha-se em círculo vi­
cioso o futuro que se tentava abrir. 

(2) Reproduzimo-Ia da revista Q Ensino. num. 11-12-13 (1985). pp. 145-146; acha-se também inclUlda em AA.VV ., 
Que galego na escola?, pp . 146-148. 
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4. Esta situaçom portanto tem uma coerência e inércia idênticas às da situaçom ante­
rior, segundo observamos nas normas legais e decisons administrativas de todos os ran­
gos, ditadas num quadro que consagra a hegemonia inquestionável do único idioma ofi­
ciai do Estado e, correlativamente, centrifuga, bloqueia e degrada idiomas europeos de­
nominado catalão, basco e galego-português. 

Encaixar arbitrariamente as relações entre as Comunidades Lingüísticas destas par­
tes de Europa dentro do esquema hierárquico Estado soberano vs. regions autonómicas 
é negar de raiz o principio mesmo da igualdade democrática. Esta legalizaçom do abuso 
diverge ominosamente da legalizaçom dos direitos das Comunidades Lingüísticas em países 
como Bélgica, Suíça e Jugoslávia, onde conflitos lingüísticos parecidos aos nossos foram 
tratados e dirimidos livre, leal e democraticamente. 

5. Efeito da centrifugaçom e prova da coerência global do sistema é que os idiomas 
regionalizados e desintegrados por um Estado que persiste em nom os reconhecer como 
iguais som marginados e abatidos dentro dos próprios territórios. Agora como antes e, 
de facto, mais que nunca é singelamente impossível viver com normalidade e dignidade 
em galego-português, em basco e em catalám. A desigualdade é hoje maior que nunca 
já que se tenhem acelerado os processos de eliminaçom e se tem fechado formalmente 
o acesso a um futuro mais justo. 

Concluimos: 
a) Levou-se-nos assim a um atoleiro onde vemos como a inconsciência e a irrespon­

sabilidade triunfantes desqualificam e afogam as vozes que conceberam e propugeram 
alternativas e denunciaram a inexorável reduçom ao absurdo. Num contexto em que se 
dam publicamente por disolvidos os problemas que tinham de ser reconhecidos e trata­
dos, a nossa responsabilidade pessoal, profissional e cívica obriga-nos a acender uma 
modesta luz para fazer visível a desolada obscuridade. 

b) A impotência actual mostra o esgotamento final do velho discurso. Cremos que 
assinalar esse facto tem de ser o começo de um novo discurso que entreteça a dinámica 
da investigaçom, as ideias, as atitudes e as práticas lingüísticas quotidianas. Sabemos 
que o pensamento, a acçom e a organizaçom som mutuamente necessários e estimulan­
tes. E queremos que esta declaraçom que fazemos pública seja um chamamento ao tra­
balho colectivo de esclarecimento e construçom que é, hoje como sempre, o único recur­
so eficaz e a única esperança aberta. 

Pola honra de Europa! 
Depois de quatro anos (1983-1987) os acontecimentos estám a corroborar o denun­

ciado nesta Declaraçom. As Leis de Normalizaçom Lingüística do País Basco ou Euskadi , 
da Catalunha Central ou Principado e da Galiza, quer na primeira redacçom recorrida, 
quer no texto já plenamente constitucional, desenvolvem o projecto desigualitário que mos­
trava a Declaraçom de Pamplona. Sendo leis de normalizaçom presumivelmente de Co­
munidades Lingüísticas até entom minorizadas, incluem nom obstante tantas referências 
à língua de sempre normalizada por ser a oficial do Estado, o castelhano , quantas às des­
normalizadas por serem nacionais de naçons suprimidas, a galego-portuguesa, a catalá 
e a basca. Sendo leis pressumivelmente de normalizaçom nem sequer prescrevem os re­
quisitos mín imos para conseguir, num praço preciso, algum grau de normalidade nos usos 
de galego e de «vascuence» ou nem sequer nos de catalám e euskara. Na realidade , 
estas Leis de Normalizaçom, mesmo na redacçom primeira , nom procuram oficializar os 
usos de «Ias otras lenguas», mas só impedir que os usos de castelhano nom sejam interfe­
ridos ou minusvalorados (3) . 

(3) A respeito do galego, por exemplo, a sentença 84/1986 indica nos .. Antecedentes .. , recolhidos da defesa da Lei 
polo Director general de lo contencioso y el Patrimonio de la Junta de Galicia. en nombre dei Gobierno de la CD­
munidad Autónoma- : .. Los articu los 2, 4 2, 5, 6.2, 7.1 Y 2, 8, 9, 12.2, 13.1 Y 14.2 garant izan el uso normal, compati­
ble e indistinto, de las lenguas gaUega y casteBana» (sic): equiparam-se JU ridicamente umha e outra lingua numha 
pi rueta de miragem «racional» esvaziado por completo de substância, como aqui estamos a mostrar. 
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Justificamos nos pontos que seguem esta nossa apreciaçom fundamental que é tam­
bém denúncia silenciada sempre polos meios de comunicaçom num Estado definido co­
mo «social y democrático de Derecho, que propugna como valores superiores de su orde­
namiento jurídico la libertad, la justicia , la igualdad y el pluralismo político" (ar\. 1. o da 
Constituiçom). 

2. DISCURSO DA DESIGUALDADE 

A sentença do Tribunal Constitucional sobre o galego, como a dada sobre o basco 
e o catalám , inscreve-se num jeito de discurso que tipificamos como discurso da desigual­
dade. Transparece nos três primeiros "fundamentos jurídicos" atinentes ao recurso de in­
constitucionalidade núm . 169/1983, «interpuesto por el Abogado dei Estado, en represen­
tación dei Gobierno de la Nación , contra determinados preceptos de la Ley 10/1982, de 
24 de noviembre, dei Parlamento Vasco, Básica de Normalización dei Uso dei Euskera" 
(B. o. E , citado, p. 20) . Como o mesmo Alto Tribunal indica e remete nas outras senten­
ças, constituem o miolo da doutrina que interpreta, polo de hoje, autenticamente o ar\. 
3. o da Constituiçom espanhola e os correspondentes artigos, acima citados , dos Estatu­
tos de Autonomia de aquelas Comunidades "bilingues" em todo ou em parte do seu território. 

2.a. Doutrina interpretadora do art. 3. o da C.e. 
Ressumimo-Ia nos seguintes pontos: 
1. o O castelhano é a língua oficial do Estado. Por este só facto , fruto de uma decisom 

política inquestíonável e inquestionada, o castelhano deve ser conhecido por todos os ci­
dadãos espanhóis . Correlativamente, «Ias demás lenguas", ainda sendo declaradas es­
panholas e cooficiais nas "respectivas" Comunidades autonómicas, acham-se circunscri ­
tas quer no uso, quer na condiçom de oficialidade ao «respectivo" território , em todo o 
caso , só podem ser conhecidas polos cidadaos espanhóis domiciliados naquelas; quer 
dizer, a respeito de «Ias demás lenguas espaiiolas" "no se prescribe constitucionalmente 
tal obligación" (B.o.E , citado , p. 24) . 

2. o Como conseqüência, a Administraçom pode dirigir-se em castelhano a qualquer 
cidadao do Estado sem que este esteja justificado para denunciar esse proceder como 
discriminaçom «por razão da língua" (art . 2. o da Declaração dos Direitos do Homem); tam­
bém como conseqüência do enunciado no ponto anterior, a Administraçom espanhola nom 
pode supor que os cidadaos domiciliados nas Comunidades Autonómicas «bilingues" con­
heçam as línguas cooficiais «respectivas". 

3. o Por outro lado, é certo que 
.. Ia consecuente cooficialidad lo es con respecto a todos los poderes públicos radicados 
en el territorio autonómico, sin exclusión de los ór9anos dependientes de la Administra­
ción central y de otras instituciones estatales en sentido estricto (4) , siendo, por tanto , 
el criterio delimitador de la oficialidad dei castellano y de la cooficialidad de otras lenguas 
espaiíolas el territorio , independientemente dei carácter estatal (en sentido estricto) , auto­
nómico o local de los distintos poderes públicos. (B.o.E. , citado, p. 24); 

mas também é certo que esse mesmo «conjunto de los poderes públicos espaiioles .. tem 
de garantir o direito ao uso e o dever de conhecimento do castelhano em todo o territorio 
"nacional" e por aquele motivo que se declara paladinamente : 

«es oficial una lengua, independientemente de su realidad y peso como fenó­
meno social , cuando es reconocida por los poderes públicos como medio nor­
mal de comunicación en y entre ellos y en su relación con los sujetos privados, 
con plena validez y efectos jurídicos (ibidem; o itálico é nosso) . 

(4) Tenha-se bem em conta , contra certo confuso .. estado de opiniom .. neo-regionalista (talvez bem intencionado), 
que todos os órgaos e institu içons do Estado som igualmente estatais ou de carácter público a contribuirem na 
construçom de .. Ia Nación espanola» em que se estableça .. Ia justicia, la libertad y la seguridad» e se promova 
.. el bien de cuantos la integran .. ( .. Preâmbulo .. ); portanto, a .. Xunta de Galicia,., as Deputaçons, os Concelhos som 
tam Estado como o Governo de Mad rid. o Congresso dos Deputados ou o Senado. 
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Ainda que no § 3 consideramos as conseqüências jurídicas desta concepçom, cum­
pre que assinalemos, enquanto dominantes no discurso ideológico dos poderes públicos 
espanhóis e na prática social e política subseqüente, um critério de normalidade e UIT! co­
rolário de nom-normalidade a respeito da comunicaçom dentro das fronteiras da Espan­
ha; o critério é formulado polo próprio Alto Tribunal. 

"Ello implica que el castellano es medio de comunicación normal de los pode­
res públicos y ante ellos en el conjunto dei Estado espano I .. (ibidem ; o itálico 
é nosso) . 

O corolário, porém, pode ser enunciado assim: 
'Conseqüentemente, " Ias demás lenguas espanolas .. som meio de comunica­
çom nom-normal (5) dos poderes públicos e perante eles no conjunto do Esta­
do espanol '. 

4. o O critério de normalidade e o corolário de nom-normalidade seguem-se, por sua 
vez, dos principios de territorialidade perfeita e de personalidade aplicados in solidum aos 
usos de castelhano , enquanto que aos usos de «Ias demás lenguas espano Ias .. se lhes 
assigna uns princípios de territorialidade imperfeita e de personalidade condicionados sub­
sidiariamente polos princípios de territorialidade e individualidade que presidem os usos 
de castelhano : 

«Si es inherente a la cooficialidad el que, en los territorios donde exista , la utili­
zación de una u otra lengua por cualquiera de los poderes públicos en ellos 
radicados tenga en principio la misma validez jurídica, la posibilidad de usar 
sólo una de ellas [,J en vez de ambas a la vez, y de usarias indistintamente, 
aparece condicionada, en las relaciones con los particulares , por los derechos 
que la Constitución y los Estatutos les atribuyen, por cuanto vemos también que 
el ar!. 3.1 de la Constitución reconoce a todos los espanoles el derecho a usar 
el castellano, y los Estatutos de Autonomía, en los artículos antes citados , [ ... 1 
el derecho a usar las dos lenguas cooficiales en la correspondiente Comunidad 
o parte de ella .. (B.o.E. , citado , pp . 24-25; o itálico é nosso) . 

Mas, como se explica no segundo «Fundamento jurídico .. da sentença 84/1986 , sobre o 
galego. o dever de conhecer o idioma galego "no viene impuesto por la Constitución y 
no es inherente a la cooficialidad de la lengua gallega .. (B.OE. , citado, p. 34), segundo 
explicamos no § 3. 

5. o Resumimos as linhas dominantes no discurso do Tribunal Constitucional sobre 
«Ias demás lenguas espanolas .. e sobre o castelhano, língua oficial do Estado e na reali ­
dade, nom declarada mas manifesta, língua nacional da Espanha, no seguinte quadro: 

galego (e «outros .. ) castelhano 

1 . co-oficial oficial 
em território determinado em todo o território do Estado 

2. direito a conhecer dever individualizado de conhecer 

3. direito a usar nom-normalizado direito a usar normalmente 
(dependente da iniciativa privada) (dependente da iniciativa pública) 

4. o seu uso pode ser causa de o seu uso nunca pode ser causa de 
discriminaçom discriminaçom 

(5) Ou a-normal, sub-normal, quase-normal, intra-normal, extra-normal. . 
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2.b. Conseqüências. 
Tiremos algumhas conseqüências do .razoamento- seguido polo Alto Tribunal nos 

três .fundamentos jurídicos- apontados e, ao tempo, indiquemos a seu alicerce sócio-político: 

1. a No discurso e prática dos poderes públicos espanhóis, legitimados na interpreta­
çom autêntica do texto constitucional segundo se fai nestas sentenças, implica-se umha 
apropriaçom indevida de idiomas e Comunidades Lingüísticas presentes no território do 
Estado. Com efeito, .Ias demas lenguas- , justamente polo facto de os seus utentes serem 
cidadaos espanhói~ , som definidas como administrativamente espanholas e, por conse­

. qüência, consideradas a todos os efeitos objecto de domínio dos poderes do Estado. Des­
te modo, os Notáveis, políticos e académicos, a construirem o projecto nacional configu­
rado hoje como .Estado de las Autonomías- , estás autorizados para actuarem sobre as Co­
munidades Lingüísticas nom assumidas directe et per se' em tal projecto, mas submetidas 
a ele até o esfarelamento final. Na realidade ressuma do .razoamento- tribunício um urente 
sabor a .direito de conquista-; advertimo-lo, por exemplo, em duas passagens da senten­
ça 82/1986 sobre o basco. 

A primeira é um parágrafo das alegaçons do Advogado do Estado, cuja doutrina nom 
aparece contradita polo Alto Tribunal: 

. [ ... ] el idioma aparece como soporte primario de las relaciones sociales y, por 
ende , de las jurídicas. Pero además la lengua constituye el medio instrumental 
indispensable para el ejercicio de ciertos derechos fundamentales: Libertad de 
expresión, derecho a la educación, derecho a la tutela efectiva ... Por eso las 
proclamaciones constitucinales y estatutarias en materia de lengua no configu­
ran sólo un valor social sino que también articulan derechos y deberes subjeti­
vos perfectamente individualizados y calificados como fundamentales en la Sen­
tencia 6/1982 y por el art. 5.2 de la Ley vasca impugnada» (B. o. E. , citado, p. 21). 

Sem introduzirmos discussons suplementares a respeito de primazias de direitos pres­
sumivelmente naturais ou básicos , entendemos que as consideraçons acima transcritas 
seriam em substancia correctas se nom fossem interpretadas abusivamente (i. e. ideolo­
gicamente), quer polo Advogado do Estado, quer polo próprio Tribunal Constitucional. Com 
efeito, a nosso ver, tem de privilegiar-se e garantir-se num Estado de Direito, quanto às 
relaçons sociais e jurídicas, o facto de a língua, em que os cidadaos possuirem suficiente 
competência, ser também .el medio instrumental indispensable para el ejercicio de cier­
tos derechos fundamentales- e de modo habitual e/ou oficial. Mas na Espanha acontece 
o inverso; quer dizer, obriga-se a certos cidadaos conhecerem um instrumento idiomático 
diferente do seu habitual para, subseqüentemente, poderem exercer os direitos apresen­
tados como fundamentais do home; é assim que se subverte a seqüência razoável. direi­
tos/instrumento de modo que nom se pom a língua ao serviço de aqueles, mas é a defen­
sa dos direitos fundamentais a que fica subordinada na realidade ao conhecimento do idioma 
assumido como nacional. 

Em vez de proclamar constitucionalmente iguais os instrumentos idiomáticos, usados, 
já no Estado espanhol, e, portanto, reconhecer a existência digna e organizada democra­
ticamente das Comunidades Lingüísticas em que aqueles adquirem validez na salvaguar­
da dos direitos fundamentais , preferiu-se conservar, sob aparências de novidade, o esta­
do de cousé,ls degradante por desigualitário que regimes anteriores impugeram acumula­
tivamente. E neste sentido que interpretamos outro fragmento, pertencente ao décimo «fun­
damento jurídico» da Sentença 82/1986, citada: 

.es inexcusable, desde la perspectiva jurídico-constitucional a la que este Tri­
bunal no puede sustraerse, seiialar que la exclusión dei castellano no es posi­
ble porque se perjudican los derechos de los ciudadanos, que pueden alegar 
válidamente el desconocimiento de otra lengua cooficial [mas nom vice-versa]» 
(ibidem, p. 27; o itálico é nosso) . 

2. a Nesta tessitura é que podemos explicar-nos o facto de as instituiçons do Estado 
se julgarem legitimadas para organizar segundo o projecto nacional as Comunidades Lin-
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güísticas nom castelhanas , assentadas parcialmente no seu território, e para actuarem 
conseqüentemente que na configuraçom destas a teor da divisom territorial sancionada 
pola Constituiçom de 1978 (art . 3.°-2 e Título VIII) , mas continuadora da estabelecida e 
sancionada por regimes anteriores , quer na própria formalizaçom , também subalterna e 
subsidiária da língua nacional , dos instrumentos idiomáticos definidos como línguas co­
oficiais . Contudo, procedendo destarte, estám a agir contra todo o direito e de maneira 
oposta à atitude e comportamento da Notabilidade espanhola a respeito do castelhano; 
nem a formalizaçom do idioma oficial é institucionalmente imposta nem a Comunidade 
Lingüística castelhana fica administrativamente fragmentada . 

3. a A conseqüência mais suprendente , mas nom menos fundamentada, é que, admi­
tidas .. Ias líneas maestras dei modelo lingüístico .. de la Constitución Espanola .. (ibidem , 
p. 24) , só é língua oficial de pleno direito no Estado o castelhano ; as línguas co-oficiais 
som de facto línguas nom oficiais ao estar o seu uso determinado pala iniciativa privada. 
Com efeito, segundo se depreende em conjunto das sentenças sobre as Leis basca, cata­
lá e galega, a Administraçom espanhola estatal (estrita) , a autonómica ou a local nom po­
dem usar indistintamente umha das línguas co-oficiais e estám necessitadas a empregar 
o castelhano sempre , sendo em última instáncia facultativa a utilizaçom de .. Ias demás 
lenguas .. , já que as instituiçons nom podem presumir que os cidadaos destinatátarios dos 
preceitos legais conheçam as línguas «outras .. que a castelhana . 

Só à instancia da livre opçom do particular a Administraçom deve, num grau mínimo 
de exigibilidade, fazer uso da língua «outra .. nas suas relaçons com os cidadaos (6) . Pare­
ce portanto nom abusivo reformular a expressom constitucional aplicada a «Ias demás len­
guas espanolas .. : nom som co-oficiais, mas apenas sub-oficiais quando nom fica reduzido 
o seu uso a simples exercício de direito privado reconhecido em precário polos poderes 
públicos do Estudo. 

4. a Admitido que o Estado possue pleno domínio sobre «Ias demás lenguas espano­
las .. , segue-se que, em caso de necessidade social , política ou cultural , os órgaos admi­
nistrativos se achem legitimados, como dixemos, para delimitar a extensom e distribui­
çom territorial das Comunidades Lingüísticas nom castelhanas, para fixar o jeito e grau 
de normalizaçom atingível e mesmo para decretar a formalizaçom escrita dessas línguas 
correspondente com os traços idiomáticos definidos polos órganos académicos do estado 
como pertinentes. 

Assim , o Estado determinou que som três na realidade as Comunidades-idiomáticas 
que, segundo o critério aplicado ao castelhano , constituiriam umha só; é o caso catalám . 
Al iás , restringirá o territorio e possibilidades de normalizaçom da Comunidade Lingüística 
basca dentro de Nafarroa por razom de uso real de euskera , ainda que esta mesma justifi­
caçom , o uso real, exigiria estender a Comunidade Lingüística galega além das fronteiras 
da Comunidade Autonómica para Astúrias e Castilla-León e, por outro lado, reduzir o em­
prego de «valenciano .. às zonas catai ano-utentes e nom às castelhanófonas da Comuni­
dade Autonómica valenciana. O Estado também sancionará formalizaçons idiomáticas para 
«valenciano .. , divergente da norma catalá , ainda que de jeito hesitante, para o «vasconga­
do .. de Nafarroa, palo menos inic.ialmente, do mesmo modo que distribui as TV «autonó­
micas .. segundo as fronteiras administrativas e nom segundo os territórios lingüísticos. 

(6) Opinamos que , sem criticar o fundamento que os justifica, nem existe razam séria para denunciar os comporta­
mentos lingüísticos de autoridade e funcionários e, ainda mais, de cidadaos sem responsabilidades públicas stricto 
sensu que se negam nos territórios «bilingues» a usa r outra língua do que a castelhana. A sua conduta con for­
ma-se com o Direi to. cal dentro do quadro constitucional e mesmo é social mente nom condenável já que, seg un­
do «razoa» o Advogado do estado e ad mite nem redargüindo o Tribun al Constitucional, «Ia calificación deI euske­
ra como propla lengua dei País Vasco (art. 6. 1. deI E.A .P. V.) ha de entenderse en el sentido de tra tarse deI idioma 
peculiar y característico de esa nacionalidad, pera no impide que, con un sentido distin to, pueda calificarse tam­
blém el castellano como lengua propta dei Pueblo Vasco, en cuanto que común ar res to de los que integran la 
Nación espanola» (B.O.E., citado, p. 2 1; o itá lico é nosso); e o mes mo cabe dizer do galego e do catalám. 
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Contudo, é a este respeito paradigmático o caso da formalizaçom escrita do galego: 
afastada do português, mesmo da Ortografia previsivelmente unificada para o futuro polo 
Acordo do Rio de Janeiro (Maio de 1986), fica decretada umha norma ortografica, subsi­
diária da castelhana , e, nom obstante, quer a TV e rádio «nacionais .. , quer as autonómi­
cas tentam com essa «norma de correcçom .. introduzir-se na aud iência lusa. 

3. A DUPLA OFICIALIDADE DAS LiNGUAS (CO-)OFICIAIS. 

Cingimo-nos nesta parte do informe a examinar a dupla concepçom de oficialidade 
que o Tribunal Constitucional tem segundo se refira ao castelhano , língua oficial do Esta­
do, ou a «Ias demás lenguas espanolas .. , «también oficiales en las respectivas Comunida­
des Autónomas .. (art. 3. 0 -2 da Constituiçom de 1978). 

3.a. Conceito sui gene ris de oficialidade. 
O Alto Tribunal define lingua oficial como aquela que 

«es reconocida por los poderes públicos como medio normal de comunicación 
en y entre ellos y en su relación con los sujetos privados, con plena validez y 
efectos jurídicos (sin perjuicio de que, en ámbitos específicos, como el proce­
sal , y a efectos concretos, como evitar la indefensión , las leyes y los tratados 
internacionales permitan también la utilización de lenguas no oficiales por los 
que desconozcan las oficiales) .. (B.o.E. , citado, p. 24; o itálico é nosso) . 

Parece como se o Tribunal Constitucional , empregando a expressom «medio normal de 
comunicaçom .. em vez de, por exemplo, «meio obrigado de comunicaçom .. , entendesse 
que o conceito de língua oficial implica que tanto os «poderes públicos .. quanto os «suje­
tos privados .. nom tenham necessariamente de utilizá-Ia como meio prescrito de comuni­
caçom para que as respectivas actuaçons alcancem «plena validez y efectos jurídicos ... 

O termo normal portanto há de interpretar-se neste contexto nom como «normado .. , 
«preceituado .. , «obrigado .. , mas como «usual .. , «natural .. ou «habitual .. , dado que esta in­
terpretaçom permitirá ao Tribunal exprimir ulteriormente quer a possibilidade de que os 
cidadaos podam alegar desconhecimento das línguas próprias das Comunidades Autó­
nomas, quer a nom obriga dos poderes públicos de responder aos cidadaos nessas lín­
guas enquanto nom se arbitram as «medidas oportunas .. e os «medios necesarios .. que 
o fagam possível. Estas excepçons, a limitarem os efeitos consubstanciais do alcance de 
toda oficialidade lingüística, ultrapassam a excepçom processual citada na definiçom trans­
crita (' evitar a indefensom judicial dos que desconhecem as línguas cooficiais ') e permi­
tem ao Alto Tribunal nom qualificá-Ias como meios obrigados de comunicaçom, quando, 
a utilizar esta expressom , nom seriam possiveis as excepçons acrescentadas. 

1. o Achamos a formulaçom da excepçom primeira ('possibilidade de alegar desco­
nhecimento das línguas próprias das Comunidades Autónomas') no «fundamento jurídi­
co .. terceiro da sentença 83/1986 , sobre o catalám: 

«Digamos que sí puede [ ... ] este inciso infringir la seguridad jurídica (art. 
9.3 de la C.E,) y los derechos a la tutela judicial efectiva de los ciudadanos (art . 
24.1 de la C.E.) que, sin tener el deber de conocerla, pueden alegar el desco­
nocimiento de una de las lenguas oficiales, aquella a la que se da prioridad en 
cuanto a la interpretación de las leyes publicadas en forma bilingüe, máxime 
cuando las leyes dei Parlamento catalán pueden lIegar a surgir efectos fuera 
dei ámbito territorial de Cataluna .. (B.OE. , citado, p. 31) . 

Advirta-se os circunlóquios empregados para referir-se à língua inecessária, o catalám ... 
2. a Explicitaçom da segunda excepçom ('nom obriga de os poderes publicos respon­

derem aos particulares nas línguas próprias das Comunidades Autónomas enquanto nom 

(7) Normal, enquanto derivado de norma, remete às acepçons deste termo. Segundo o D.R.A.E. , para aquelas que 
convenhem a este lugar, -norma. (Dei lal. norma, escuadra) . f 1 ... 1.11 2. Regia que se debe seguir o a que se 
deben ajustar las conductas, tareas, acti vidades, etc . II Precepto juridico- (ediçom de 1934, 20. ' , vol. II , p . 958 b). 

236 



se arbitrem as «medidas oportunas» e os «medios necesarios» que o fagam possível') apa­
rece no «fundamento jurídico» oitavo da sentença 32/1986, sobre o basco, e que se decla­
ra constitucional o ar!. 6.1 da Lei Básica de Normalizaçom do Uso do Euskera, cujo texto é: 

«Se reconoce a todos los ciudadanos el derecho a usar tanto el euskera 
como el castellano en sus relaciones con la Administración Pública en el ámbi­
to territorial de la Comunidad Autónoma, y a ser atendidos en la lengua oficial 
que elijan» (o itálico é nosso). 

No «fundamento jurídico» acima indicado fai-se, porém, a seguinte precisom interpretativa: 
«No existiría, desde luego, vicio de incompetencia si por «ser atendidos» 

se entendiese el derecho a no ver rechazadas los ciudadanos las comunicacio­
nes que dirijan a cualquier ente público en la lengua oficial elegida [ ... 1. 

»La dificultad surge si por «ser atendidos» se entiende el derecho a que 
la Administración pública conteste a los ciudadanos en la lengua oficial elegida 
por ellos. Porque la oficialidad de una lengua implica en definitiva el que en 
ciertos casos deban los poderes públicos IIevar a cabo su actuación y su rela­
ción con el ciudadano en esa lengua, cuando es el interesado quien la elige 
y se ha previsto los medios para el/o» (B.o.E., citado, p. 26; o itálico é nosso) . 

É revelador (e assustador) o facto de o Tribunal Constitucional se referir à «oficialidad 
de una lengua» (que nom é a castelhana!) justamente para assinalar que 

«el art. 6.1 , si bien establece un derecho subjetivo a ser respondido en la len­
gua oficial elegida, cuando es lengua distinta dei castellano, deja un margen 
a los poderes públicos, en cuanto a las condiciones en que tal derecho puede 
verse efectivamente satisfecho, que se hacen depender de una progresiva adap­
tación de las respectivas Administraciones, como resulta, por otra parte, de la 
disposición adicional tercera de la Ley impugnada» (ibidem). 

3. o O Alto Tribunal condiciona a efectiva satisfaçom do direito dos cidadaos a serem 
respondidos na língua nom castelhana por eles eleita à discrecionalidade das «respecti­
vas Administraciones» no ámbito das correlativas competências a respeito da fixaçom dos 
prazos em que a «progresiva adaptación», obrigada, ao pluralismo lingüístico do Estado 
puder verificar-se . Destarte, a mesma materialidade de atender os administrados na pró­
pria língua, exigência derivada do seu carácter oficial, fica relegada ad Kalendas graecas, 
porque dependerá também de um difícil acompassamento dos previsíveis diversificados 
ritmos com que as Administraçons estatal (stricto sensu), autonómica e local tornem real 
o regime de cooficialidade formalmente estabelecido e proclamado (8). 

3.b. Oficialidade diferente e hierarquizada. 
Podemos sem circunlóquios afirmar que as oficialidades do castelhano e das outras 

línguas, espanholas, nom apenas diferem, mas também, por isto mesmo, se acham hie­
rarquizadas, de modo que «o contraste entre o idioma enfaticamente proclamado e os idio­
mas vergonhosamente inomináveis nom fai senom declarar com a suprema hierarquia ideo­
lógica e legal as regras fundamentaris da desigualdade preestabelecida», como denuncia 
a Declaraçom de Pamplona: 

1. o Em razom dos efeitos correspondentes, o Alto tribunal reitera que "lo que distin­
gue aI castel/ano de las otras lenguas es la obligación que tienen todos los espanoles de 
conocerlo». Por conseqüência declara que é inconstitucional o dever de conhecer o gale­
go, imposto no ar!. 1. o (2) . da Lei de Normalizaçom Lingüística. 

(8) Alén da experiência de ritmo demoradamente desacelerado que estamos a sofrer na Galiza, podemos imaginar 
qual poderá ser a «velocidade .. de adaptaçom por parte da Administraçom estatal a teor da recente resposta de 
um ministro do Governo de Madrid a um requerimento da Generalidade de Catalunha em que se solicitava da 
Administraçom do Estado a participaçom económica proporcional no processo normalizador do catalám: .. el cata­
lán es un lujo •. mas -si la Generalital lo quiere . que lo pague. (Cambio 16. núm. 796 ( 2 de março de 1987). 
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o nom-dever de conhecer as línguas «próprias», cooficiais nas «respectivas Comuni­
dades Autónomas», reconverte-se em direito de nom as conhecer; deste modo suprime­
se de raiz um efeito substancial à oficialidade como é o de nom poder alegar desconheci­
mento justificado da língua declarada oficial. A oficialidade das línguas «próprias» fica re­
duzida praticamente àpublicaçom, «também» redigidos nelas, dos textos legais e disposi­
çons normativas autonómicas e ao reconhecimento do direito subjectivo dos cidadaos a 
utilizá-Ias nas suas relaçons com os poderes públicos no territorio «respectivo». 

Na realidade, como já dixemos, as línguas cooficiais som mais bem suboficiais no 
sentido de que se acham em inferioridade a respeito das condiçons juríd icas (ou sócio­
políticas) que definem a língua oficial (vide & & 2.a. e 3.a. deste informe). 

2. o A oficialidade das línguas próprias das Comunidades Autónomas é de inferior rango 
também porque nom é possível , na maioria dos casos, a sua util izaçom «em solitário»; 
quer dizer, o texto redigido nelas tem de acompanhar-se do texto redigido em castelhano . 

Com efeito, o Tribunal Constitucional , no «fundamento jurídico terceiro da sentença 
32/1986 , sobre o basco, admite ser inerente ao regime de cooficialidade que o emprego 
de umha ou de outra língua por qualquer dos poderes públicos tenha a mesma validez ; 
nom obstante , os direitos lingüísticos atribuidos aos cidadaos pola Constituiçom e os Es­
tatutos condicionam a possibilidade de usar indistintamente umha só língua com os par­
ticulares . Como entre os direitos dos cidadaos se acha o de alegar desconhecimento (nom 
justificável) da língua própria das Comunidades Autónomas, o uso exclusivo destas nom 
será possível sempre que alegue tal desconhecimento umha das partes , incluido o funcio­
nário que de ofício intervinher no acto. A estas ocasions haverá que acrescentar aquelas 
outras em que as Administraçons se cinjam a empregar só castelhano por nom estarem 
obrigadas a responder aos cidadaos nas línguas próprias enquanto nom se arbitrem «Ias 
'medidas oportunas ' y los 'medios necesarios' para su ejercicio». 

3.c. Só o castelhano é lingua oficialmente necessária; 
«Ias demás lenguas espanolas" som singelamente supérfluas. 

Unicamente um «modelo lingüístico» que incluisse o uso indistinto de qualquer das 
línguas declaradas oficiais ou , palo menos, que impedisse a exclusom factual de uma de­
las poderia considerar-se «modelo de oficialidade igualitária». Como já temos mostrado, 
no ordenamento jurídico espanhol a exclusom do castelhano nom é possível, enquanto 
o uso das outras línguas pode ser excluido de facto (et de iure); porém , o emprego das 
línguas próprias acompanha-se de regra polo da língua oficial do Estado (9). 

Ainda mais , é estimada inconstitucional qualquer promoçom de uso (<<em solitário)>» 
das línguas próprias , que há de implicar logicamente deslocamento dos usos de castelha­
no. Assim , a sentença da Audiência Territorial de Barcelona, de 14 de maio de 1986, que 
declara nulos os preceitos contidos na Ordenança do Concelho de Berga (Girona) regula­
dores do Imposto Municipal sobre Public idade, indica que a exençom de tal imposto du­
rante os dous primeiros anos aos industriais , comerciantes e profissionais que instalas.. 
sem rótulos redigidos em catalám. 

«evidencia una clara inconstitucionalidad ai ir en contra de la cooficialidad dei 
catalán y el castel lano en Cataluiía, ya· que se fomenta y facilita el uso de la 
lengua catalana sólo y exclusivamente si va en detrimento o sustituye el uso 
dei castellano» (Gaceta fiscal, núm . 37 (Outubro de 1986), p. 116) (10). 

(9) Ainda que nem resu lte gratificante, a realidade é que só é possivel promover os usos de umha língua em conflito 
e/ou submetidos aos de outra , se, e só se , ficam desincentivados os usos desta . Di to por outras palavras , apare­
ce-58-nos como eVidente que a normaliz,açom dos usos das linguas próprias na SOCIedade imp~ica a de::::normali­
zaçom dos usos da língua declarada oficiai do Estado nessa mesma sodedade; a questom politico-administrativa 
é semelhante, ma non troppo por ser mais bem dependente de critérios económicos e, sobretudo, de opçoms 
Ideológicas . Em todo o caso, a Notabilidade espanhola a que pertencem os altos funcionârios Judiciais resistem-se 
a mudar o status quo em que domína o castelhano 

(10) Acontece igual com o uso das bandeiras : a espanhola pode ondear só; as .. outras .. unicamente e sempre 
lenhem de fazê-lo acompanhadas pala espanhola 
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Quanto a que os poderes públicos podam dirigir-se por própria iniciativa aos cidadaos 
das Comunidades Autónomas só na língua cooficial, é bastante discutível, apesar de que 
assim se afirme no .. fundamento jurídico .. nono da sentença 82/1986, sobre o basco. Com 
efeito, nom consta aos poderes públicos a língua preferida polos cidadaos; destarte co­
rrem o risco de ter que começar, à instáncia de uma parte, o caminho percorrido e andá-lo 
de novo na língua oficial do Estado. 

Aliás, mesmo quando os sujeitos privados promovam um expediente administrativo, 
também os poderes públicos nom poderám actuar exclusivamente na língua escolhida polos 
particulares se o assunto tiver conseqüências para terceiros que poderiam alegar in­
defensom perante um procedimento desenvolvido numha língua que desconhecem ou que 
nom estám obrigados a conhecer. 

4. CONCLUSOM. 

Em definitivo, tudo conduz no ordenamento jurídico espanhol, segundo a interpreta­
çom autêntica e vigente do Tribunal Constitucional, a impossibilitar que as línguas pró­
prias das Comunidades Autónomas sejam realmente normais, apesar de proclamas retó­
ricas que de passagem se incluem nas sentenças analisadas. 

O .. modelo lingüístico .. constitucional e estatutário está ex professo concebido para 
impedir que os usos de castelhano sejam interferidos ou desvalorizados polos empregos 
de .. Ias demás lenguas .. , como dixemos, no território próprio destas. A pregoada cooficia­
lidade, sendo na prática suboficialidade, como também dixemos, atenta assim contra os di­
reitos do home reconhecidos na Declaraçom universal. Porque .. todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em dignidade e em direitos .. (art. 1. O); porque .. não se fará distin­
ção fundada em estatuto político, jurídico ou internacional do país ou território a que a 
pessoa pertença, quer esse país ou território seja independente, quer esteja sob tutela, 
quer seja ou não autónomo ou submetido a qualquer limitação de soberania .. (art. 2. O); 
porque .. Ias normas relativas a los derechos fundamentales y a las libertades que la Cons­
titución reconoce se interpretarán de conformidad con la Declaración Universal de Dere­
chos Humanos .. (art. 10. o 2 da Constituiçom de 1978), torna-se mais sangrante e surpreen­
dente que, segundo cremos ter mostrado, no Estado espanhol se faga distinçom entre 
os seus cidadaos por razóm da língua ou da sua origem nacional nom castelhana (vide 
art. 2. o da Declaração Universal dos Direitos do Homem). 
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Encerro de escritores na Academia 
a passado 13 de junho um grupo de escritores membros da Asociación de Escritores 

en Lingua Galega e alguns deles membros também da AGAL, protagonizou um ef"lcerro 
nos locais da Academia Galega para pedir a demissom como presidente da citada institui­
çom de Domingo Garcia Sabei I. a senhor Garcia Sabe II é também Delegado em Galiza 
do Governo Espanhol e como tal é um dos responsáveis da declaraçom de inconstitucio­
nalidade da Lei de Normalizaçom Lingüística aprovada no Parlamento de Galiza, 

as escritores entregárom um escrito a Garcia Sabell no que se dizia: 
, "A Real Académia Galega, a de Manuel Curros Enríquez, Eduardo Pondal, Manuel 
Murguia, Alfonso Castelao, Cabanillas, Ramón atero, Florentino López Cuevillas, Blanco 
Amor, Anxel Fole e Alvaro Cunqueiro entre outros, que foi criada para a defensa da lingua 
e da cultura da nosa nación , encóntrase hoxe nunha situación de claro desprestíxio e ven 
sendo exponente dunha atitude antigalega, como no caso do respaldo do seu actual pre­
sidente ao recurso contra a Lei de Normalización Lingüística, que veu paralizar o proceso 
de normalización do noso idioma ao face lo quedar sen un soporte legal importante, 

A Real Académia Galega vive hoxe de costas á realidade máis viva e criativa do noso 
país, prestando o seu apoio a persoas e institucións de traxectória marcadamente antiga­
lega e sen exercer a función para a que foi criada, 

Por todo iso e deixando constáncia do noso respelio a todas as línguas, culturas e 
persoas pero facendo valer o noso irrenunciábel direito á defensa da que nos é própria, 
E tendo ademáis en conta a incongruéncia que supón que vostede sexa Delegado dun 
Governo con vocación e prática reconecidamente centralista, esiximos a sua dimisión co­
mo presidente da RAG por un mínimo de lealdade coa Galiza e coa sua história persoal" , 

Amplos sectores da cultura na Galiza solidarizárom-se com este manifesto, A AGAL 
já tem manifestado em diferentes ocasions a necessidade de .que a Academia tome outras 
rotas máis ao serviço da cultura nacional, e tem solicilado reiteradamente a demissom 
do senhor Garcia Sabell ao frente desta instituiçom (veja-se AGÁLlA n. o 6, p. 241 e n. o 

7, p. 349) . 
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Português ou brasileiro 

Por REYNALDO VALlNHO AL VAREZ 

o português no Brasil, Antônio Houaiss, Unibrade, Rio de Janeiro, 1986, 

A Unibrade está disposta a publicar, em cooperação com a Unesco, a série intitulada 
.. Pequena enciclopédia da cultura brasileira .. , Abrindo a coleção, acaba de ser editado o 
volume O português ,no Brasil, de Antônio Houaiss, livro em que o conhecido lingüista, 
membro da Academia Brasileira de Letras , procura responder se há ou não uma língua 
que se possa chamar de brasileira ou se, como querem muitos, a pretensa língua brasilei­
ra é ainda simplesmente uma variante da língua portuguesa falada no Brasil. 

Na verdade , ao demonstrar que falamos uma variante brasileira, mas não uma outra 
língua, e que estamos inscritos no quadro da lusofonia, Houaiss desenvolve um raciocínio 
que abrange diversas etapas, Assim, depois de explicar o caráter de seu ensaio, aborda 
a natureza da questão e a maneira de enfrentá-Ia, Passa a estudar o território e os estatu­
tos indígena, negro e branco, Recapitula, a seguir, os lingüismos analisados, Apresenta 
uma hierarquia política de línguas, Detém-se na passagem da crioulização á escolariza­
ção , Examina o português como língua de cultura , E vê , no último capítulo, a lusofonia 
em crise , apresentando ainda uma bibliografia sobre os assuntos versados no ensaio , 

O autor mostra-se menos interessado no caráter polêmico da tese dos que acreditam 
na emancipação lingüística do Brasil, do que na previsão e administração do futuro do 
português como língua de cultura, Houaiss está preocupado com projetos viáveis que dêem 
á língua portuguesa os instrumentos de que precisa para desenvolver-se e continuar ser­
vindo às sociedades emergentes do mundo lusofônico, entre elas a do Brasil , que tem, 
em face das outras , a característica de representar o maior contingente populacíonal. 

O ensaísta reclama da falta de instrumentos essenciais para a existência do portu­
guês como língua de cultura moderna, Entre eles , lembra a ausência de um grande dicio­
nário comum , E ressalta que .. esse instrumento inarredável .. , quando moderno, é simulta­
neamente .. gramatical. ortofônico , ortoépico , sinonímico , paronímico , antonímico, antro­
ponímico , geonímico, etimológico , histórico e o mais .. , além de computadorizável , .. quan­
do se disponha de recursos .. , Houaíss considera seu ensaio pessimista apenas na apa­
rência , E propõe que haja maior interesse das autoridades e dos estudiosos pela lusofonia , 
para que seus integrantes possam ter .. uma participação (" ,) mais lúcida e mais lúdica 
nos bens que podem ser oferecidos pela plenitude de viver .. , 

A nova crítica literária 
Por REYNALDO VALlNHO AL VAREZ 

A literatura no Brasil, díreção de Afrânio Coutinho, José Olympio, Rio de JaneirolNiterói , 1986, 

Depois de ter suas duas primeiras ediçôes esgotadas há muito tempo, reaparece agora 
.. A literatura no Brasil .. , obra de crítica e historiografia literária em seis volumes , com dire-
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ção de Afránio Coutinho e co-direção de seu filho Eduardo de Faria Coutinho, num lança­
mento da José Olympio , em co-edição com a Universidade Federal Fluminense-UFF 
(EDUFF) . reunindo a participação de vários autores. 

O volume 1 apresenta a introdução de Afrãnio Coutinho e temas genéricos, como o 
panorama renascentista, a língua literária, o folclore: a literatura oral e a literatura popu­
lar . a escola e a literatura, o escritor e o público , a literatura e o conhecimento da terra , 
a gênese da idéia de Brasil e a formação e o desenvolvimento da língua nacional brasileira . 

O volume 2 abrange o barroco e a era neoclás'sica. O 3 aborda a era romãntica . O 4 
fala da era realista e da era de transição . O 5 trata -da era modernista e o 6 se divide em 
duas partes : «Relações e perspectivas» e «Conclusão ... 

Na verdade , o plano da obra se estrutura em três grandes divisões. Na primeira, 
concentram-se as generalidades. Na segunda, formada por três volumes , são estudados 
os estilos de época. E na terceira , são analisadas as perspectivas e conclusões decorren­
tes dos estudos realizados . 

A literatura no Brasil, de Afrãnio Coutinho, representa um momento importante da crítica 
literária no País , um século depois do trabalho de Sílvio Romero ter sido publicado e di­
fundido . Revista e atualizada, a terceira edição do livro de Afrãnio inclui os períodos mais 
recentes da prosa e da poesia brasileiras . 

Já em 1955, quando saiu a primeira edição, a obra incorporava alguns princípios agora 
relacionados pela editora em nota à terceira edição. Entre eles, mencionem-se o conceito 
estético da obra literária, a crítica acima da história, a periodização estilística , a ênfase 
na bibliografia , a historiografia por equipe de autores , o primado da obra em relação à 
biografia e aos fatos históricos, políticos ou sociais e a rejeição do determinismo socioló­
gico, racial, econõmico, mesológico do século dezenove. Assim , ela se colocava em opo­
sição à História da literatura brasileira, de Sílvio Romero . 

Um século separa os dois autores e as duas obras . Mais do que isso, afasta-os a exis­
tência de duas concepções diversas de literatura. 

o espírito de campánario: o artificioso galego 
inventado na universidade de Santiago 

Por Maria do Carmo HENRíOUEZ SAL/DO 

Movido pola necessidade de escrever sobre a 'feira lingüística' presente , sobre o 'va­
riopinto e carnavalesco espectáculo lingüístico-político' , com línguas reais e línguas de 
ficçom, sobre 'outros dislates culturais ' e sem disimular o desprezo que lhe merece essa 
'tropa de desleais nécios', o lexicólogo, crítico literário, catedrático na universidade Com­
plutense de Madrid e membro de número da «Real Academia Espariola», recolhe neste 
livro (0) oito textos , entre conferências, umha resposta ao convite do «Conseil de la langue 
français» de Québec e umha comunicaçom , que fõrom antes palavra falada do que dis­
curso impresso (p . 11) . Cada texto vai acompanhado de notas, algumhas delas realmente 
esclarecedoras (por exemplo a nota 17 inserida nas páginas 32-33). 

O autor tenta mover à reflexom sobre se está em crise o espanhol de Espanha, ques­
tom que rejeita, embora patenteie os descuidos, incorrecçons e impropriedades deste idio­
ma. Gregório Salvador realiza umha extraordinária defesa a ultrança e mostra-se optimis­
ta pOis : 

(") SALVADOR. Gregorio (1987): Lengua espanola y lenguas de Espana. Madnd. Anel Lmgüis1,ca. 160 páginas . 
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.. Es mucha lengua el espanol . para que puedan conmoverla rencores mez­
quinos, planificaciones lesivas, pruritos epidérmicos, aranazos laterales, defec­
ciones grotescas, comportamientos desatentos o fantasmas comarcales ( ... ) Po­
seemos la única lengua que acaso sirva todavía para andar por el mundo sin 
tener necesariamente que aprender inglés ( ... ) Creo que podemos estar tran­
quilos nos queda espanol para rato" (p . t 55). 

O livro consta de uma .. Introduçom" em que explica a génese, objectivos e lugares 
em que se pronunciarom os oito iextos, todos eles, na realidade, variaçons sobre um mesmo 
tema (p . 11): as quatro línguas existentes no Estado Espanhol. quer dizer , o espanhol (e 
nom castelhano , como nom se cansa de explicar e explicitar o autor), o catalám (o valen­
ciano e catalám nom som senom duas modalidades da mesma língua, p. 93) , o euskera 
batua (com reservas , pp . 94-95) e o galego (que poderíamos interpretar como .. galai­
co-português,,). 

A primeira conferência , pronunciada na universidade de .. La Laguna" intitula-se .. De 
la lengua espanola, los otros esperantos y los nuevos sayagueses" (pp . 13-33) e já anun­
cia os pontos básicos sobre os que vam girar as suas preocupaçons (hai que denominar 
espanhol e nom castelhano, enfada-se quando se criam línguas artificiais, como por exemplo 
o galego inventado "ágora na universidade de Santiago, adverte sobre os perigos da ato­
mizaçom lingüística, pergunta-se sobre quem se benefiCia do crime , etc .). O segundo tex­
to . a comunicaçom ao oitavo Simpósio da Sociedade Espanhola de Lingüística , leva por 
titulo .. Sobre la deslealtad lingüística" (pp. 35-44) aborda as .. manipulaçons nacionalistas" 
e ataca aos que .. trocam a sua língua materna por um projecto de aprendizado ou por um 
cursinho intensivo" . A conferência, .. Los alegres guarismos de la demolingüística" , tam­
bém pronunciada na universidade de .. La Laguna" (pp. 45-68) atende ao número de falan­
tes que tenhem ou podem ter na realidade as línguas mais conhecidas, critica os bailes 
de números quanto a falantes e a irresponsabilidade com que se manejam essas cifras 
(p . 47) para concluir salientando a importáncia que apresenta hoje em dia a demolíngüística: 

.. La lengua es ante todo y sobre todo un instrumento de comunicación y 
el ranking demolingüístico establece ya un criterio de mayor o menor utilidad , 
de jerarquía instrumental por consiguiente" (p . 65) . 

por isso qualifica de .. siniestros" 
.. todos esos movimientos y esfuerzos, ahora frecuentes, por recluir a la gente 
en lenguas minoritarias. por alentar de un modo u otro el espíritu de campana­
rio , por querer transmutar la babelización divina en bendición cultural" (p. 66) . 

O quarto texto , «América y Andalucía ante el futuro de la lengua" (pp. 69-88) , confe­
rência pronunciada na universidade de Cádiz , além de reconhecer as duas normas em 
conflito do espanhol , a sevilhana e a madrilenha, assegura que o futuro do espanhol é 
o futuro do espanhol da América, ao deslocar-se o centro de gravidade do idioma cara 
aquel continente (p . 82) . O quinto, a conferência, «Lenguas de Espana, Autonomías y fron­
teras lingüísticas" (pp . 89·114), pronunciada em Madrid, apresenta as quatro línguas do 
Estado Espanhol oficialmente admitidas e lingüísticamente aceitáveis (espanhol, catalám , 
galego e euskera) (p . 100). 

O sexto texto , resposta ao convite do «Conseil de la langue française" de Québec, 
intitulado «La supuesta crisis de la lengua: el espano I desde la perspectiva espanola" (pp . 
115-120) tenta demonstrar a nom existência de crise na língua espanhola. O séptimo, co­
rresponde às duas conferências pronunciadas na Fundaçom Juan March, volta sobre os 
temas anteriores , insiste na importáncia da demolingüística, o conceito de lealdade lin­
güística segundo Weinreich e o futuro da língua espanola. 

As teses fundamentais do livro, como já se pode deduzir polo que acabamos de ex­
por , som , entre outras : 

a) Nom se deve identificar a língua espanhola com as línguas de «Espana" nem tam­
pouco se deve denominar língua «castelhana" senom língua «espanhola,,: o espanhol foi 
castelhano , mas hoje o castelhano é só umha variedade do conjunto (p . 30) . 
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b) Existem línguas naturais e línguas artificiais , criadas polo espírito de campanário. 
Na actualidade no Estado Espanhol estam-se inventando línguas artificiais, porém as na­
turais ficam reduzidas a quatro. As demais ou som esperantos ou novos «sayagueses". 

c) O verdadeiramente progressivo nom é a diversificaçom lingüística (a atomizaçom) 
senom a tendência à unidade, o ranking demolingüístico. 

d) O galego, para um filólogo románico nom é outra cousa que um dialecto arcaico 
do português (ou galaico-português) fortemente castelhanizado (. .. ) e para um lingüísta, 
chame-se português ou galego, como tal língua conta (p. 57). 

O polémico livro , que aguardamos receba resposta por cataláns e bascos , a respeito 
do 'caso galego', que é o que nos interessa neste momento, oferece um conjunto de ideias, 
por vezes superficiais , desconexas e desorganizadas outras (lembremos que já o autor 
tinha explicitado que os textos eram antes palavra falada do que texto escrito), mas inte­
ressantes como: 

1.· A identidade lingüística entre português e galego é indiscutível para qualquer ro­
manista (p . 99) ou dito com outras palavras , o galego nom é outra cousa que um dialecto 
arcaico mais ou menos castelhanizado do português (p . 99) . Esta afirmaçom nom a deve 
põr em dúvida nengum filólogo románico (p. 57) . Como conseqüência desta tese , o gale­
go elaborado na universidade de Santiago (hai que entender polo Departamento de Gale­
go) é umha língua artificial (pp. 20-22) , um artificioso galego de laboratório fabricado po­
los jovens galeguistas compostelanos (p. 21). Estas ideias aparecem repetidas , quase com 
os mesmos termos, nas páginas 98 e 99 . Por isso critica fortemente a traduçom dos clás­
sicos galegos para a 'fabla ' destes professores da universidade compostelana (p. 22) . 

2.· Difícil é precisar o número de falantes do galego, considera excesivo a cifra de 
três milhons; porém isto fica em contradiçom com o que afirma: 

.. y Arturo Uslar Pietri escribía en octubre de 1981 : .. Hispanohablantes y lusofa­
lantes estamos hoy por encima de los trescientos miliones de seres humanos 
y para el ano 2000 seremos , seguramente, más de 500 miliones". Para espanol 
y portugués sumados la cifra debe andar hoy por los 400 miliones y quizás no 
sea muy aventurada la profecía de Uslar Pietri" (p. 56) . 

e o seu reconhecimento , na página seguinte , de que .. y el galiego, para un filólogo románi­
co o no es otra cosa que un dialecto arcaico dei portugués (o galaico-portugués)" . 

3.· Na Galiza existem três tendências: .. os que querem normalizar o galego tal como 
é, com a sua assimilada castelhanizaçom de séculos , os que querem galeguizá-Io artifi­
cialmente , suprimindo todo o que é castelhanismo ou simplesmente coincidência históri­
ca com o castelhano e os que reconhecem a sua vinculaçom portuguesa e consideram 
que a normalizaçom já existe. porque o português está aí como modelo" (p . 57). 

Como crítica ao livro salientemos a utilizaçom de bibliografia pouco recente , asi Je­
sus Alonso (1966) , Constantino Garcia (1977-78) e Guillermo Rojo (1982) , que som justa­
mente uns dos promotores do .. artificioso galego" e a ausência de bibliografia proced6nte 
de autores reintegracionistas. Desde o ano 1982 até hoje som numerosos os livros e estu­
dos publicados sobre o reintegracionismo e a problemática da língua galego-portuguesa. 

Embora nom se manifeste com clareza a sua concordáncia com as teses defendidas 
polos reintegracionistas , si consideramos que poderia estar latente nas páginas . E a res­
peito da sua pergunta , quem se beneficia do crime? , el próprio intui a resposta , mas nós 
convidamos ao professor Gregório Salvador à leitura da revista Agália, em que fica bem 
manifesto quem som esses mercaderes de influências , esses .. intelectuais amoreados" 
e essa .. tropa" de verdadeiros negociantes com a língua da Galiza . 
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CORREIO 

A Corunha, cidade nom libertada nem sequer 
em aparência (ou «pari pé»), Junho de 1987 

A quem ler: 
Perante a situaçom sócio-cultural e politica galega e, em particular, perante a atitude 

das organizaçons nacionalistas a respeito do (re-)integracionismo galego português, permi­
to-me expressar umhas matinaçons que conviria, em público mais do que em privado, dis­
cutirmos entre todos aqueles que confessam procurar a reconstruçom nacional da Galiza: 

1. o As organizaçons nacionalisas galegas parecem pretender que a Galiza se torne 
em ambito normal de relaçons grupais e individuais gratificantes, segundo determinados 
projectos nacionais ainda nom convergentes. 

Contudo, hoje os nacionalistas galegos concordam, de facto, na configuraçom sócio­
cultural da Galiza, que ouso alcunhar de paroquialista. Com efeito, neste campo subme­
tem a sua actividade nacionalizadora às exigencias desenhadas polo «colonizador»: nem 
reivindicam a colaboraçom cultural com a Galiza «exterior» , nem procuram a normaliza­
çom cultural nom dependente de grupos e empresas espanholas ou espanholizadoras , 
nem abordam , do ponto de vista cultural , o problema e conseqüências da dependência 
económica com perspectiva de independência, salvo poucos Notaveis e sem repercus­
som nas «massas». 

Dito por outras palavras: as organizaçons nacionalistas galegas conformam-se de­
mais com a «Galicia» configurada polo nacionalismo espanhol. Pedra de toque é o seu 
tratamento, politico e cultural , das relaçons com a República Portuguesa, enquanto Esta­
do-Naçom. Apesar de retóricas «radicais», predomina entre os nacionalistas galegos um 
tratamento «objetivo» que se apresenta como simétrico ou quase simétrico de Portugal 
e da Espanha. 

2. o O (re-)integracionismo galegoportuguês, pola sua parte , procura que os Notaveis 
primeiro e a seguir o Povo recuperem a memória histórica, sobretudo a respeito da língua 
e da cultura. Entre outras teses, sustenta que a separaçom das falas galegas e portugue­
sas nem é irreversível , como para serem formalizadas divergentemente, nem obedece a 
«derivas espontáneas» ou «naturais», mas foi provocada por factores e agentes estranhos 

l~ ali~~antes. 
Todos , mesmo os nacionalistas espanhois, admitem a unidade primeira de galego e 

português e a interferência de aquele polo castelhano. Nom obstante , os funcionários aca­
démicos do nacionalismo espanhol menospreçam um e outro facto para intensificar o afas­
tamento de galego e português cultos e evitar que o galego se integre , lingüística e cultu­
ralmente, no seu ámbito natural, o português, conformado Estados-Naçom estáveis . 

Portanto , é injustificável , desde a perspectiva (re-)integracionista, que os Notáveis ga­
legos nem critiquem politicamente o posicionamento da «ciência» filológica espanholista 
nem promovam a intercomunicaçom de toda ordem , primeiro com Portugal , em qualque-r 
caso com todos os países lusófonos, além de potenciarem os instrumentos sócio-culturais 
autóctones. 
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3. o Se a descriçom , ainda que sucinta, nom é errada, temos de dizer que polo de ago­
ra o nacionalismo galego e o (re-)integracionismo galegoportuguês som antitéticos ou di­
vergentes, polo menos. A nom ser assim, nom caberia que nacionalistas galegos admitis­
sem , por exemplo, que o instrumento-símbolo-idiomático, adequado para a reconstruçom 
nacional da Galiza, seja o fornecido polo I.L.G., órgao universitário do nacionalismo es­
panhol ; nem se entenderia que, perante a programaçom da RTVG , os nacionalistas gale­
gos nom critiquem as pautas nacionalistas espanholizantes que, em geral, as regem; nem 
se explicaria que ainda nom se tenham levado adiante movimentos de intercomunicaçom 
cultural de toda ordem com Portugal e outros países lusófonos ou campanhas de instala­
çom de repetidores para ver e escuitar a RTP em toda a Galiza, etc ., etc. 

Por isto, por tudo isto, proponho a questom: será certo que o nacionalismo galego ~ 
segundo se formula e pratica hoje, é divergente do (re-)integracionismo lingüístico e cultural? 

A. Gil 

LIVROS RECIBIDOS 

José António Franco, Pedra fecunda, Coimbra, 1987. 
A.A.V.V. , Lugarcomum. Cadernos de poesia I segunda série. Maio de 1987, Braga. 

Portugal. 

José Ramom Rodrigues Fernándes, Contos de fada em do maior, Cadernos do Povol 
Ficção, Pontevedra-Braga, 1987. 

Ronseltz (cóctelliterário), Colexio Universitário da Corunha, Maio 1987. 
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